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LOCAL: Portal: Bolsa de Licitâções do Brasil - BLL www.bll.ore.br
Para úodas as referências de tempo senl obselado o horário local

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔMCO N" OI3T2O23 FG
FL i!!'

PREÂIVIBULO

O município de Crateus - CE, através do Pregoeiro e Eqúpe de Apoio, devidamente nomeados
pela Poíaria 083.01.01f2023 de 0l de janeiro de 2023, toma público, para o coúecimento dos
interessados, que fará realizar licitaÉo na modalidade de Pregão Eletrônico no 013/2023 FG, do
tipo Menor Preço por Lote, com regime de execução indireta com empreitada por preço unitário,
nos temos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei no 10.520, de 17 de julho de
2002, daLei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do DecÍeto n" 8.538, de 06 de
outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente,
a Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, Lei Federal N' 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor) e do Código Ciül Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estab€lecidas neste
Edital.
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CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E ITOCTMENTAÇÃO
REFERENTE A HÂBILITAÇÃO APARTIR DODIA26IOTÍ2023 ATÉ ÀS OTII3OMIN DO
DtA 07 ntnüzxrroRÁRro DE BRASÍLrA) NO SITE BLL.ORG.BR

ABERTLIRA DAS PROPOST AS O7tO8t2O2l ÀS OSHOOI\4IN (HORÁRIO DE BRÂSÍLrA).
rMcro »a sEssÃo DE DrspuTA DE pREÇos: AS 09H00MIN Do DrA o7toçt2oz3.
REFERÊNCLA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).
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Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, LOCALIZAÇÃO E
oPERÁCTONALIZAç^O DE SISTEMA GOVERNAMENTAL
E DESPESAS PÚBLICA, TOTALMENTE WEB, COM
APLICAÇÃO MOBILE PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DAS DIVERSAS SECRETARJAS DO MI.JNICÍPIO DE
CRATEÚS -CE

ESPECTALIZADA NO

CrÍtério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE
Modalidade de

Licitaçâo:
PREGÀO ELETRÔNICO.

Secretaria interessada: MI.JNICIPAL DA SAUDE; GABINETE DO
PREFEITO; SECRETARIA MI,JNICIPAL DA EDUCAÇÃO;
SECRETARIA MIJNICIPAL DA INFRAESTRUTURÂ;
SECRETARIA MI.JNICIPAL DO MEIO AMBIENTE;
SECRETAR]A MI.JNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL;
SECRETARIA MI]NICIPAL DO PLANEIAMENTO E GESTÃO
DAS FINANÇAS; SECRETARIA MI]NICIPAI DOS
NEGOCIOS RURAIS; PROCURADORIA GERAL DO
MIJNICIPIO; SECRETARIA MI.JNICIPAL DA GESTÀO
ADMINISTRATIVA; SECRETARIA MIJNICIPAL DO
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

SECRETARIA

TECNOLOGIA E
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PARTE A - Condições para competiçâo, julgamento e adjudicação. Em que sâo esta
os reqúsitos e as condições para competiçâo, jurgamento e formaiizaçâo dá contrato.
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Com@n-se o pÍesente Ediht das partes A e B, conforme a segür apresentades:

PARTE B-ANEXOS
Anero I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de preços;

Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo [V - Cuso pela utilizaçâo do sistema
Arexo V - Modelos de declarações
Arexo VI - Minuta de Contrato;
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l- l.DooErETo
l.l. o objeto -da presente licitação e a escolha da propostâ mais vantajosa para a
CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO.SERVIÇO DE N,TPiÁTÁçÃO,
LOCALZAÇÂO E OPERACIONALIZAÇÃO DE SISTEMA GOVERNAMENTAL E
DESPESAS PÚBLICA, TOTALMENTE WEB, COM APLICAÇAO úôBILE PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIA'S DO MI.JNICÍPIO DE
CRATEÚS - CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecirtqs neste Edital com
as câracterísticss descritas abaixo:
1.1.2. A licitaÉo seú dividida em lotes, conforme tab€la constante do Termo de RefeÉnci4
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado seni o menor preço por lote, observados as exigências
çs1ti.las neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMEIITARTOS:
2.1. As despesas conEaJuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a'l f7.37.10.122.0037.20f6 - Manutençâo das Atividãdes Gerais da Secreraria Municipal de

, Saúde, fonte de recursos - 500. 1002.00 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos! -Saúde;
b) 02.02.M.122.0037.2002 - Manutenção das Atividades Gerais do Gabinete do prefeiro, fonre
de recursos 500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos;
c) 08.08. 12. I 22.0037 .2034 - Manutençâo das Atividadei do Fundo Municipal de Educação,
fonte de Íecursos 500.1001.00 - Receitas de Impostos e de Transferêncià de Impostos -Educação;
d) 10.10.M.122.0037.2053 - Manutençâo das Atividades Gerais da Secreraria Municipal de
hfraestrutur4 fonte de recursos - 500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos;
e) 20.20.18.122.0037.2066 - Manutençlto das Aüvidqdes Gerais da Secretaria 

-Municipal 
de

Meio Ambiente, fonte de recursos - 500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostoi;
f) 28.28.08.122.0037.2076 - Manutençâo dâs Atividades Gerais da Secretaria M'unicipal de
Assistência Social, fonte de recursos - 500.0000.00 - Recursos não vinculados de imposios;
g) 34.34.M.123.0037.2087 - Manutenção das Atividades Gerais da Ser'reraria Municipal de
Planejamento e Gesülo das Finanças, fonte de recursos 500.0000.00 - Recursos não vinculados
de impostos; .-t

B-.-

EMPREENDEDORJSMO;
CULTURA.

SECRETARIA MI.INICIPAL DA

FREGíÍO r
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h) 11.11.20.122.0037.2056 - Manutençào .las Atividades Gerais da Secretaria Municipal
Negócios Rurais, fonte de recursos 500.0000 .00 - Recursos não vinculados de impostos; PRi) M.M.M.122.0037.2004 - Manurenção das Atiüdades da Procuradoria Geral do Munic tf
fonte de recunos 500.0000.00 - Recursos nâo vinculados de impostos;
j) 3l.3r.M.t 22.0037.20E1 Manutenção das Ativirlades Gerias Da Secretaria Municipal
Gestilo Adminisuativ4 fonte de recumos 500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos;
k) 42.42.23.691.M91.2140 - ManuteDçâo
Desenvolümento Econômico, Tecnologia e

- Recursos não ünculados de impoÍos;

des Atiüdades Gerais da Secretaria Municipal de
Empreendedorismo, fonte de recursos 500.0000.00

l) 32.32.27.122.0037.20u - Manurenção das Atiüd"des Gerais da secrelaria Municipal de
Cultur", fonte de recunos 500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos.
2.2. Para a execuçâo dos serviços elencados nesse edital senâ o utilizado o segúnte elemento de
despesas:
a) 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurldica
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3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e credenciados no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificaçôes e noÍÍnas contidas nestsEdital e seus Anexos.
3.2. Poderão participar deste PregÍlo Elerônico Írs empresas que apÍesentarem toda a
documentaÉo por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bôha de Licitações e
Leilões.
3.3. o licitante deveni estar credenciado, de forma direta ou aravés de emprcsas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no Ínlnimo uma hora antes do honário fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instnrmento particular de mandato outorgando à operador devidamentetredenciado junto à
Bolsa, poderes específicos de sua representaçâo no pregão, conforme modelo fornecião pela
Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo flornecido pela Bolsa de Licitações ão Brasil.
3.5. O cuso de operacionalização e uso do sistema, Íicani a cargo do Licitante vencedor do
certame, que paganl a Bolsa de Licitaçôes do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
eqúvalente ao percenhral estabelecido pela mesma sobre ovalor contrahnl ajustado, a título de
taxa pela ulilizqçilo dos recursos de tecnologia da informaçâo, em conformi,rade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de p€queno porte, além da apresentação da declaração constante
no Anexo v para fins de habilitação, deveÉ quando do cadastramento da propoita inicial de
preço a ser digitado no siíema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/Epp no
sistema conforme o seu regime de tributação pua fazer valer o direito ãe prioridade do
desempate. Arr.44 e 45 daLC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERÂCIONAL DO CERTAME
4.1 o ceÍtame seÉ conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que tení,, em
especial, as seguintes atribúções:
a) acompaúar os trabalhos da equipe de apoio; t Â
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame: \
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c) úú as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de
pÍeço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recuÍsos;
j) elaborar a ata da sessâo;
k) encamiúar o processo à autorirtade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abú processo administrativo para apuraçào de ineguiaridades visando a apllcaiao d"
penalidades preüstas na legislaçâo.

CREI'ENCIA]VIENTO NO SISTEMA LICITAÇÔES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÕES:
4.2. As pessoas jurÍdicas ou firmas indiüduais interessadas deverão nomear através do
instrumento de mandato preüsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empÍesa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praücar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3' A participação do licitante no pregilo eletrônico se danl por meio de participaçeo direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deveú manifesrar,
por. meio de seu operador desigrado, em campo próprio do sistem4 pleno coúecimento,
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. o acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamenlo Íre pÍoposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se daná mediantá pÉüu d"finiçao d"
senha privaüva
4-5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderâo ser utilizadaq gÍn qualquer pregão
elenônico, salvo quando canceladas por solicitação dà credenciado ou por iniciativa aa'gl-L -
Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuririo o sigilo da seúq bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - sotsa de
Licitações do Brasil a responsabilirlade por evàntuais danos decorrentes de uso indevido da
seúq ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
img]ica 3 responsabilidade legal pelos atos praticaàos e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:
4.8. A_ participaçÍlo no Pregão, na Forma Eletrônica se daní por meio da digiraçâo da seúa
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora dã mercaaorias; e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletônico, observada data e horário limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçôes no sistema etetrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensage i emitidas pelo sistema ou da desclonexão do seu
ÍePÍesentante;
4.i0. o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas.r.u$1
nome' assume como firmes e verdadeiras 5.as propostas e seus lances, inclusive os atos
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabili.lade do provedor
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitaçâo por eventuais danos decorrentes
indeüdo ,lâs credenciais de acesso, ainda que por terc€iros.
4.1 1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atiüdade seja compatí
o objeto desta licitação.
4. 12. Será concedido úatamento favorecido para as mlcroempresas e empresas de pequeno
para as sociedades cooperativas mencionadas no aíigo 34 ü Lei n" I1.488, de 2007, pam o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
indiüdual MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
@xplicação: Nos termos do art. 3o, §3" da Lei n.8.248/1991, a aqúsição de bens e serviços de
informática e automaçâo, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser real izoda na
modalidade pregão, resti ta às empresas que cumprírm o Processo produtivo Básico).
4.13. Não @erá partici paÍ empÍesa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei nq 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que\-. estejam impedidas de licitaÍ, ou contratar com a administração públic4 ou com qualquer de seus
órgãos descentralizados, quars seJam:

tttl
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I.Cadasno Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

ll cadastro Integrado de condenações por llícitos Administrativos - GADICON;il. Sistema de Cadastamento Unificado de Fomecedores _ SICAF:Iv. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbiáade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;c) Estejam sob falência recuperação judicial e extrajudicia.l, dissoluçâo ou liqüdação,
firsâo, cisão ou de incorporaçâo;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídâs sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fornecimento/serviços comuns, é
bastânte corriqueiro a participação de empresas de pequino e médio poíe, às quais, em sua
maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificaçào técnica e econômico-financeira.
condições suficientes para a execução de contratos àessa natureza, o que não tomará restrito o
universo de posslveis licitantes indiüduais. A ausência de consórcio nao tra* f.";rrrzos a
competitiüdade do ceÍame, visto que, em regr4 a formação de consórcios é admitid! quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante *uú, 

"- qr.
empresas' isoladamenre, não teriam condições de suprir os requisitos de húilitação dâ edital e

",n9 P teriam as condições necessárias a execuçãô do objeto indiüdualmenre. p"rt"" 
"*o.,a Administação. com vistas a aunentar o núméro de participantes, admite a rormaçao ae

consórcio.
I.t - re-nag em vista que é prerrogativa do poder público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou nÍlo, de emprcsas constituí.tâq sob a forma dé consórcio, sem as dsyidaqj^tftificativ.?s':gnforme se depreende da literaridade do texto da Lei n g.666l9i, que em seu en.
33 que atribui à Administração a prenogativa de admissão de consórcios ., íi"-it"ç0", p", 

"t"promoüdas., pelos motivos já expostos, concrü-se que a vedação de constiruição á" .-ríp."*"
em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor átende o inieresse p(rblico, p". f..Jiii* o.
princípios da competitiüdade, economicidade e moralidade. ril
III - Ressalte-se que a decisão.com reração à vedaçâo à participação de. consórcios, expressa no\
item 4.13 alínea "d" deste edital, para o caso 

"on.r"to 
em análise, visa exatamente afastar a
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resEiçâo à compeúção, na medida que a reunião de empresas que, individualmente,
fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderi4

ltrnproporcionar a formaçâo de conlüoVcarteis para manipular os preços nas licitações.e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de
entidade conmtante ou responúvel pela licitaçâo;

4.16. Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou Íesponsivel(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especiali"ada no objeto desta Licitação, somente uma delas
@erá participaÍ do cename licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou
responMvel técnico ambas serão excluid"s do cerlame.
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administraçâo Pública Municipal de
Crateus - Ce, AutaÍquias, Empresas Publicas ou Fundações, instituidas ou mantidâs pelo poder
Priblico Municipal de Crateus - Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
lnterpo§ta pessoa, dos procedimentos desta L icitaçâo;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operaciona.l, podeni ser esclarecida ou
atavés de rmra empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-pR (41) 3097-4600, ou através da
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contalo Lore.br.

unic@Í
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f; Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto biisico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentoi de mais de 5olo (cinco por cento) do capital
com dircito a voto ou controlador, responsáveis tecnicos ou subcontratadosi
O De empresas cujos sócios ou diretores p€rtençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante:
h) Que seja sociedade estrangeiÍa nâo auÍoizada a funcionar no país;
i) 

-De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao áisposto no aÍigo go,
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n' 8.666193 s 5res po$eriores atualizações;j) Organizaçôes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição
(Acórdâo no 7 461201 4-T CU -Plenârio).
4.14. Para averiguaçâo do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitaçâo, consulta impressa através da Consulta ionsolidada
da Pessoa Jurídica emitido via intemet no sitio do hçs://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
c3mpr9v.açeo ou_não se a empÍesa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito
de participar em licitações ou de celebrar confatos com a Administraçâo Pública Ou tal consulta
poderá ser realizada pela Eqúpe do Pregão, quanto da arui,lise dos documentos de habilitação.
4.15. Não podeÉ participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o ób3.to
desta licitação.

!.P4APRESENTAÇÃO DÂ PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HÁBrLITAÇÃO
5.1. os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitaçâo exigidos no edital, proposra com a descriçâo do objeto ofeíado e
o prcço, até a dala e o honário estabelecidos para o fim do recebimento das proposus, quando,
antâo, encerrar-se-á automaticâÍnente a etapa de enüo dessa documentaçeo.
5'2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçâo exigidos neste Edital,
ocorreÉ por meio de chave de acesso e senlu.
5.3..Âs Microempresas e Empresas de Pequeno pone deverâo encamiúar a documentaçâo de
habilitação, ainda que haja alguma restição de regularidade fiscal e trabalhista nos termos do
art.43, § l" da LC n" 123, de 2006 e sles alterações posteriores. 

x!_
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pública do Pregâo, ficando responsivel pelo ônus decorrente da perda de negocios,
inobsewância de quaisquer mensag"* smilldas pelo sistema ou de sua desconãxão.
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5.4. Incumbini ao licitante acompan}ar as operações no sistema eletrônico durante a PREOlO Fa
I'10 Zt+

5.5. Até a ab€Ítura da sessão públic4 os ticitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Neo sení estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as pÍopostâs
apresentadas, o que somente ocorreÉ após a realização dos procedimentos de negociáçâo e
julgamento da proposta
5.7. Os documentos que com@em a proposta e a habilitaçâo do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
enceramento do enüo de lances.

6. I'O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1 .l . Valor unitário e valor total do item bem como valor total do lote;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas nâ proposta vinculam a Connaada
6.3. , Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos op€racionais, encargos
preüdenciários, trabalhistas, tributiirios, comerciais e quaisquer outros àue incidam direra ou
indiretamente na execução dos serviços.
6.4. os preços ofertados, tanto na propostâ inicial, quanto nâ etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. o prazo de validade da proposta não sení inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
suâ apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLA§SIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMI]LAÇÃO DE LAIICES
7.1. A abernra da presente licitaÉo dar-se-á em sesgo pública por meio de sistema eletrônico,
na data horário e local indicados neste Edital.
7.2. o Pregoeiro verificará as proposlas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformida.le com os reqüsitos estabelecidos neste Edital, coiteúam vicios
insanáveis ou nâo apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposra que identifique o licitante.
7 .2.2. A desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada no sistem4 com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposra nâo impede o seu julgamento definiúvo em sentido
conúário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. o sistema ordenará automaticamente as propostas slas5ifiçadas, sendo que somente estas
participarâo da fase de lances.
7'4. o sisema disponibilizani campo próprio para troca de mensagens entre ao pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverâo encami
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
consignado no registro.
7.5.1 . O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por lote.

nhar lances exclusivamente por
do seu recebimento e do valor
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para a
da ses9o e art regras estabelecidas no Edital.
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
superioÍ ao ultimo por ele ofeíado e registrado pelo sistema.

ü

7.8. O intervalo mlnimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em re
aos lances intermediários quanto em ÍelaçAo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo ente os lances enüados pelo mesmo licitante não podeÉ ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances úo poderá ser inferior a rês (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descaíados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. SeÉ adotado para o enüo de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ..aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública teni duraçâo de dez minutos e, após isso, seú
prorrogada automalicamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do perlodo de duração da sessâo pública.
7.12. A pronogação automática da etapa de lances, de que tata o item anterior, seÉ de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intennediiirios.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competiüva sem que haja a pronogação autornritica pelo sistem4 podeni
o PÍegoeiro, assessorado pela eqüpe de apoio, jusificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o hegoeiro, no decorrer da etapa compeütiva do pregão, o
sisterna eletrônico podenl permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.1E. Quando a desconexão do sistema eleúônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessâo pública seni suspensa e reiniciada somente após decorri.las ünte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico uüliz^do para
diwlgaçâo.
7.19. o critério de julgamento adotado seni o menot prcço por lote, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos tennos do item anterior terá o direito de encamiúar uma
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da pímeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comtmicaçilo automática
paÍa tanto.
7.23. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou úo se
manifeste no prazo estabelecido, serâo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se enconEem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de.
classificação. para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecidono subitem anterio: .^

^,(...

t- r rr'rL I

IfiWI



PREFEIIURA OE

GRATEÚS flx*É,
>r§<

tsrondo UEls Por Vocâ

7.24. No caso de eqúvalência dos valores apresentados pelas microenrpresas e
pequeno porte que se enconfem nos intervalos estabelecidos nos subitens
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
oferta
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em re
produto estrangeiro, o critério de desempate seú aplicado exclusivamente enhe as propostas q
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
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7.26. A ordern de apresentaçâo pelos licitantes é utiliz"da como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não segúdas de lances).
7.27.. Havendo eventual empate ente propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
preüsto no aí. 3", § 2', da Lei no 8.ó66. de 1993. assegurando-se a preferênci4 iucessivamente,
aos bens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por ernpresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invislam em pesqüsa e no desenvolvimento de tecnologia no pals;
7.28.4. por empresas que compÍovem cumprimento de resewa de cargos preüita em lei para
pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora seú soneâda p€lo sisÍema elerônico dentre as
pÍopostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessilo pública, o Pregoeiro deveni encaminlar,
pelo sistema elerônico, contraproposta ao licitante que tenha apresenudo o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta. vedada a negociação em condições di1"r.sn1gs des previstas nese
Edital.
7.30.1. A negociação seÉ realizada por meio do sistem4 podendo ser acompan}ada pelos demais
licitantes.
7.30.2. o Pregoeiro solicitani ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,
enüe a proposta adeq,ada 26 último lance ofertado após a negociação ràdi"ada, acompaÍúada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando neêssários à confirmaçâo daqueles
exigidos nese Edita.l e já apresentados.
7.31. Após a negociaçito do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçÍto e julgamento da
proPosta"

t. DA ACEITABILIDADE I'A PROPOSTA VENCEDORÂ.
8.1 . Encerrada a etapa de negociaçâo, o Pregoeiro examinaní a proposta classihcada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dà pi.ço ". relação ao ,na*iro
estipulado paÍa conmtação neste Edital 

" 
em sêus anexos, observado o disposto no parágrafo

ri.,nico do art. 7o e no § 9o do art. 26 do Decreto n." 10.02412019.
8.2. seú desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdâo n" r455/20r 8 -TCU - pieruário), ou que upàr"nr., p."ço
manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apÍes€nte preços unitrírios simMlicos, irrisórios
ou de valor zero, incompaúveis com os preços doi insumoi e salários de mercado, acrescidàs dos
Íespectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa estabelecido limites
mlnimos, exc€to quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do pÀprio ii"i^",
paÍa os qr!âis ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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8.3.Qualquer interessado @era requerer que se realizem diligências para aferir
e a legalidade .las propostas, devendo apresentaÍ as provali ãu os inàÍcios que
suspeita;

a exeqúbi

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a rcalização de dili
com vlstas ao saneâÍnent6 das propostas, a sessâo pública somente poderá ser reinicieda mediante
auso pÉüo no sisterna com, no mÍnimo, vinte e quatro horas de anteccdência, e a oconência
será regisnada em at4

F

8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposra, necessários à
confirmação daqueles eúgidos neste Edital e já apresentados, o licitante seÉ convocado a
encamiúá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitaçâo da proposta-

!.ó.. _o ryrzz_ 
o estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por soliciução escrita e

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmenie aceira pelá pregoeiro.
8'6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destàcam-se-os que
conteúam Íls câracterísticas do material oferrado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedênci4 além de outras informações peíinentes, a exemplo de catálogãs, folhetos ou
propo_stas, encamiúados por meio eletrônico, oq se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejr'Ízo do seu úterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta-
8.6.1.1. os licitantes deverâo colocar à disposição da Administração todas as condições
inüspensaveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portLlguesq necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
E.7. caso a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da margem
de preferênci4 o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico,
o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado naóional.
8.8. o licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto nâo atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e noÍmas técnicas brasileiras aplictivéis, não podenl usufruir
da aplicaçâo da margem de prefeÉncia, sem prejuízo das penalidaàes cabiveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitaçâo do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência
8.9. se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, à pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendeni a sessão, informando no ,,chat , a nova data
e horário para a sua continuirlade.
8.1 I . O Pregoeiro podenl encaminhar, por meio do sistema eletrônico, conmpÍoposra ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtençãô d-e melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.1l.l- Também nas hipóteses em que o pregoeiio não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhôr. 

-

t' I I .2. A negociação seÉ realizada por meio do siÍema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
I'12. Encerrada a anríLlise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro veíficará a habilitaçâo do
licitante, obseÍvado o disposto neste Edital.

e. DA HABTLTTAÇÃo (ó
9'1. Como condição préüa ao exarne da documentaçâo de habilitação do licitante detentor à-
proposta classificada em primeiro lugar. o Pregoeiro verificaní o eventual descumprimento rtas
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que im
participaçito no cename ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
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9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa
(https ://certidoes-apf. aops.tcu. eov. br/).
9.1.2. A consulta aos cadastros seú realizad"
socio majoritário, por força do aíigo 12 da Le
impostas ao responsivel pela pníica de ato
conEatar com o Poder hiblico, inclusive por
majoritário.

Jurldica do Tribunal de Contas da

em nome da empresa licitante e também
i n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançõ es
de improbirlade administrativ4 a proibiçâo de
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
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9.1.2.1. caso conste na consulta de situação do Fornecedor a exisência de oconências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
aponudas no Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla seni verificada por meio dos vínculos societrírios, liúas de
fomecimento similares, dentre ouros.
9.1'2.3.o licitante seú convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1 .3. Constatada a existência de sançâo. o Pregoeiro reputaní o licitante inabilitado, por falta de
condiçâo de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haveni nova verificaçào, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, preüsto nos aís.44 e 45 da Lei complementar no 123, de 2006, segúndo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçao, necessários à confirmaÉo
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seni convocado a encaminháJos, em
formato digital, üa e-mail, no prazo de 02 (duas) áoras, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos de hâbilitaçâo com indicaçâo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.4.1. SeÍão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao cND e ao GRI/FGTS. quando for comprovada á centralizaÉo do
recolhimento dessas contibuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentaçâo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçâo:

e.6. os DoCTJMENTOS DE HÂBILrTAÇÃO CONSTSTTRÃO EM:
9.6.1. HABILITÂÇÃO JURIDTCA
9.6.1.1 Cópia de Cedula de Identidade e CpF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.1.2. REGI§TRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser u,u"**i, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registo da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.t.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIÂL
coNsoLDÀDo em vigor deüdâmente registrado no regisro público de empresa mercantil da
Junta comercial, em se mtando de sociedades empresáriÀ 

", 
nà caso de socÊdrdes por ações,

acompanhado de documentos de eleiçâo de seus administradores: devendo. no ."* du licitanteL
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ser a zucuÍsal, fil ial ou agênci4 apresentar o registro da Junta onde op€É com
regisro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.1.4. nvscnrçÃo Do ATo coNsrrrurrvo , no cario de sociedades simples -
cooperativas - no CaÍório de registro das pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o
no CaÍório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no CaÍt o
onde tem sede a matriz.

AM
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9.6.1.1 .5. DECRETO DE AUToRTzAçÃo, em se trarando de empresa ou sociedade
esrangeira em tuncionamento no país, e ATo DE REcrsrRo oe eúit úÀõEõ pane
FLJNCIONAMENTO expedido pelo órgão comp€te_nte, quando a atividad" 

^.i,n-À'"*igir.10.I.I.6. CERTIFICAI'O DA COM,IÇÃO' Nr MICROEMPRETWõPUON
II\IDwIDUAL (ccMEI)' tipo empresariar que se equipara ao empresário individuar, conforme
Lei Complernenw n' 128i2008, devidamentedisponiLilirada integralmente em ambiente vimral,
por meio do sítio www.portaldoemoreendedor.eóv.br;
oBS: os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva-

9.62. REGTJLARIDAI'E FISCAL E TRABALHI§TA:
9.6.2.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurrdicas (cNpJ);
9 '62'2'.Pro.va de inscrição no cadastro de contribüntes municipal ou estadual, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatr*i 

"or'o 
ou:ao

oontratual;
9.6.2.3. Prova de regularidade pa* com a Fazenda Federal, Esadual e Municipal do domicflio
ou sede do licitante.

Q { .Smprovaão de reguraridade paÍa com a Fazenda Federar deveni ser feita através da
Çertidão de regularidade de Débitos relativos a CÉditos Triburários Federais . a nt"iau atiuu
k^urq(qP), emitidas pela Receita Federal do Brasir na forma da ro.mriu con;unta
RFB/PGFN no I .75 l, de 2 de outubro de 2014;

!) ,l .lmFov1q{o de regularirrade para com a Fazenda Estaduar deveÉ ser feita atraves de
certidâo consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ariva Estaduar;
c) A. c-omprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devcní ser feita através decertidão consolidada Negativa de Débitos inscriros na Díüda Ativa MunicipJ.
9.6.2.4. Pro^va de situação regurar perante o Fundo de Garantia por Tempo aé serviço - nGrs,
19yé_. q" Certificado de Regularidade de Situação _ CRS;

!,frz-,s. 
n_roya 

-!9 
situação regurar perante a Jusriça do Trabarho. aravés da certidâo Negativa de

Débitos Trabalhistrs - CNDT, conforme Lei lZ.44Ol2Ol l

9.63. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9'6'3'l' Atestado (s) fomecido (s) por pessoa j urídica de direito público ou privado com
identificação do assinante, comprovando qr" u LICItawrE prestou ou estelã 'pr"rt rrao o.
serviços compatíveis com o objeto deste eàital. o atestado devení ser darado e ^.iúo po,pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, 

"rÀã" ú úãã"ço*
sujeitas â conferência pelo pregoeiro ou 

-qu"- 
este indicar. os atestados deverão esur

necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. Podeníq fac
instrumento de nou
vinculação.

ultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacirtade técnica
fiscúcontrato de prestaçâo de serviço respectivos uo q,.ãi o atestado faz
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9.6.3.3. A proponente deveni comprovar possuir em seu quadro, na presente data da lici
estrutura operacional composta por, no mÍnimo: 0l (um) profissional responsivel técni
nÍvel superior ou técnico na iirea de anríLlise de sistema e/ou
capacitado e habilitado para desempeúar as atividades do objeto
9.6.3.3.1. A comprovação de nível superior ou técnico seÉ feita
cópias dos certificados de conclr'€o de curso superior ou tecnico,
9.6.3.3.2. Entende-se, como pertencente ao qr'âdro p€Ímanente.

tecnologia da i
da presente conuataçâo.
mediaute a apÍesentação

unlceÍ
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conforme o caso.

a) Para sócio, mediante a apresentaçilo do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolirtado
ou contÍato social e todos os adiüvos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleiçâo e posse da atual diretoria,
devidamente registada junto ao órgão competente;
c) Empregado - cópia autenticada da ficha ou livro de registro de empregados registrada na
DRT ou ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social.
d) Prestador de Serviço - A comprovação aludida também podeni ser feita através de contrato
de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum nos termos dos
Acórdâos 12612007 - Pleruirio; 800/2008 - Plenrá.rio: tO3t2OO9 - 

pleruirio e 80/2010 -PIenário ambos do Tribunal de Contas da União - TCU.
9.6.3.4. Aprcsenur declaraçâo explícita de disponibilidade de eqüpamentos e instalações e
eqúpe técnica para a prestaçâo dos serviços, constando de: relação de eqúpamentos e relaçâo
da equipe técnica disponível paÍa pÍestação dos serviços.
9.6.3.5. E vedada a participaçâo de profissional como responsável técnico de mais de uma
licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes,
inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sutnáI'ia de toírâs as concorrentes.

9.6.4. QUÂLIFICAÇÃO ECONÔMICO"FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último ererclcio fiscal,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, deüdamente registado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos teflnos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes
termos deüdamente registrados na Junta comercial, que comprovem a boa sihraçâo financeira
da empresa, com vistas aos compromissos que teni de assumir caso lhe seja adjúicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responMvel, sendo vedada sua substituiçâo por
balancetes ou balanços provisórios. podendo ser ahalizodos por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da dara de apresentação da proposta;
9.6.4'1.1. serão considerados como na forma da Lei, o Balanço patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstral:ões contábeis (DRE)
do ultimo exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicÍlio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de aberhrra e de encerramento do Liwo Diário
do qual foi extraído.
b) §ociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei o'.6.404176: registrados ou autenticados na Junta comercial da sede ou aoáicnio aa
licitante; ou publicados na imprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Disrito Federal
conforme o lugar em que esteja sinrada a sede da companhia; otr, ainda, em jomal de grande
circulação ediudo na localida.le em que está a sede da companhi4
c) No coso de empresa constitulda a menos de um ano, admite-se a apres€ntação do ütimo
balanço patimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício vigente
deverá apresentar o balanço de abertura referente ao período de existência da sociedade, ambos
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deüdamente Íegismdos ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório Competente A[l
domicllio da Liciunte, assirado pelo socio-gerente ou diretor e pelo contador ou
profi ssional eqúvalente;
d) E admissÍvel o batanço intemedfulrio devidamente registrado ou autenticâdo na
Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contato/estatuto social, assi
pelo sócio-gerente ou diretor e p€lo contadoÍ ou outro profissional equivalente, deü
r€gistrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressâo "na Íorma da leí'constante no item 9.6.4.1 clc9.6.4.1.1,
no mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstraçâo do Resultado do Exercício (DRE),
deüdamente regisrados na Junts Comercial ou outro órgilo competenre, conforme o caso,
acompalhado dos tennos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes termos
devidâmente registrados na Junta Comercial).
9.6.4.3. As cópias deveÍão ser originárias do Liwo Dirírio devidamente formalizado e
regisfado.
9.6.4.4.A empresa optante p€lo Sistema Público de Escrituração Digital - SpED podeni
apresenúJo za lorma da lei'.
9.6.4.5, Entende-se que a expÍessão "na Íofiru da IeÍ'constante no item 9.6.4.4. englob4 no
mlnimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Liwo Diiirio;
d) Recibo de enEega de escriruraçâo contábil digiral (Para efeito o que determina o Art. 2. do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
oBS: A autenticâçâo de livros contiibeis dâs p€ssoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, podenir ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital . Sped, insituido pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituÍaÉo contribil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda (Art. lo do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.6. As cópias deverão ser origiruírias do Liwo Diri.rio corstante do SpED.
9.6.4.7. A Escrihração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
1420/2013 e RFB n" I 594) que traram do sistema Público de Escrituração Digiral - spED. para
maiores informações, verificar o sile www.receitagov.br, no link sPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Patrimonial do ütimo exercício social, a ser apresentado no prazo
que determina o aí. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCll n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.6.4.8. se necessiâria a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
9.6.4.9. com base nos dados ertraldos do balanço seni avaliada a capacidade financeira da
empÍEsa, as empresss deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, deüdamente
registrados na Junta Comercial, sendo qualificadrs apenas as que forem consideradas solventes.
Para isso ssrã6 ufillzqdas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira. seÉ
baseada na obtenção de Indices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um (>l), solvência
GÊral (lSG), maior ou igual a um (àl) e Liqüdez Corrente (lLC), maior ou igual a um (U l),
c"mulativamente, resultantes da aplicação rtas fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiáve laL

zPEGÃO r
ir ,l

Passivo Circulante + ExigÍvel a Longo Prazo
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Passivo Circúante + Exigível a Longo Prazo
FLM

LC : Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.6.4.9.1. As empresas, que apresenuÍem resultado inferior ou igual a t (um) em qualquer
dos índices de Liqüdez ceral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqúdez Corrente (LC), deverão
comprovar capital mínimo ou de patrimônio líquido mlnimo de l0% (dez por cento) do Valor
Estimado dâ contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de
apresentação da proposta mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício
social.
9.6.4.9.I.I. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CO}rTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar s''as obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possü em recursos disponíveis,
bens e direitos realiáveis a curto pmm, paru fazer face ao total de suas dívidas de cuío pÍazo,
sendo que:
Resultado da Liqüdez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel liquidação das
obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são eqúvalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (lSG) expÍessa o grau de garantia que a emprcsa dispôe em
Ativos (totais), para pagamento do total de s,ras dividas. Envolve além dos recursos liqüdos,
tambem os pennanentes. Para os tês índices colacionados (lLC, ILC, SG), o resultado ,'>1,,é

recomendável à comprovação da boa situaçâo financeira (o que demonstrrria um equilíbrio nas
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condiçÍIo da empresa Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios tecnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necesúrio ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração
Pública Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de reqüsitos
dernandados neste edital, pois o atendimento quântas as taxas apresentadas demonstram, em
tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no
Acórdão 5026/2010-Segunda Câmsra-TCU I Retaror: AUGUSTO SIIERMAN.
9.6.4.10. CERTIDÃO NEGATIVA DE FEITos SOBRE FALÊNCIA expedida pelo
disribüdor da sede do licitante.
a) No caso de ceÍidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperaçâo foi acolhido judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.o I l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
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9.65. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
9.6.5.1 . Declaraçâo de que:
a) Declaraçâo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.8 54, de27ll0ll999,pu
no DOU de 28/1011999, e ao inciso )OOflII, do artigo 70, da ConstituiÉo Federal, não
menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem empÍega
de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze)
anos;
b) Declaraçâo de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminaçiio dos
serviços a seÍem executados e que suÍr proposta atende integralmente aos reqúsitos constantes
no edital;
c) Declaração expressa de integml concordrÀncia com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2", da
Lei n.o E.ó66193);
e) Caso não seja declarado o prazo de valiCade da certidão, seni considerada ap€nÍs a que tiver
sido emitida no mríximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
9.6.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deveêo estaÍ em nome da matriz, se
for a FILIAL, todos os documentos devereo estaÍ em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natuÍeza, comprovadamente, forem emitidos somente ern nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiaiVmatriz que não o participante desta
licitaçâo, execute o futuro contrato. deveÉ apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÔES - I'A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E OS MICROEMPREENDEDORE§
INDÍVIDUNS (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123/06, as MEI, ME e Epp, deverão
aprcsentaÍ toda a documentaçâo exigida no Edital, mesmo que esta apÍesente alguma restrição
com relaçÍto à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, seni assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularizaçâo, prorrogável por igual
perÍodo mediante jusificaüva temp€stiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do s 1", art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei complementar n'. 12312006, cujo termo inicial correspondeni ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ou paÍcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões neBativas
ou positivas com efeito de certidâo negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicani na decadência do
direito à contrataçeo, sem prejuízo dqs sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
conmtaçeo, ou ÍevogaÍ a licitação.

IO. DO ENCAI!flI\HAMENTO DA PROPOSTA YENCEDORA É.
10.1. A proposta Íinal do licitante declarado vencedor deveú ser encaminhada no prazo de 2-
(duas) horas, a contar da solicitaçâo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deveú:
l0.l.l . ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digirada, em urna via. sem emendas,
rasuras, entreliúas ou ressaJvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
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10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
de pagamento.

Ft il,

po,

Nl

12

F

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e seÉ levada em
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
10.2.1 Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta- tais como marc4 modelo, ti
fabricante e procedência, vinculam a Contratada
10.3. Os preços deverão seÍ expÍessos em moeda corrente nacional, o valor uniüário em
algarismos e o valor global em algarismos e por exteruio (aí. 5" da Lei n 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevaleceêo os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valoÍes expressos por extenso,
pÍevalecereo estes ultimos.
10.4. A oferta deveni ser firme e precisa, limitada rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que indrrza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nâo sendo considerada
aquela que nâo corresponda às especificaçõe5 sll ssnli.las ou que estab€leça ünculo à propostâ
de outro licitante.
10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documenlos
complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

ll. Dos RECLJRSOS
I l.l. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fisca.l e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno poíe, se for o caso, seÉ concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), paÍa que qualquer licitante manifeste a irtenção de reconer, de
forma motivada, isto é, indicando conha qua.l (is) decisão (ões) pretende recorreÍ e por quais
motivos. em campo proprio do sistema-
I 1.2. Havendo quem se manifeste, cabeú ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
I I.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrani no mérito recursal, mas apenas verificani as
condições de admissibilidade do Íecurso.
11.2.2. A falta de manifestaçâo motivâda do licitante quânto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
I 1.2.3. uma vez admitido o recuÍso, o recorrente terá; â partiÍ de então, o prazo de três dias para
apÍesentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
par4 querendo, apresentarem contrârrazões também pelo sistema eletrônico, em outros ffis dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrenle, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensiveis à defesa de seus interesses.
I1.3. O acolhimento do recuÍso invalida tito somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.4. os autos do pÍocesso permaneceÍão com vista franquenda aos interessados, no endereço
constante neste Edital

ADMrMsrRArrvo (MEMO*Su5. DA FORMALIZÂÇÃO »O RECUR§O
RECIIRSAIS):
ll.5.l. somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em m.iqúna
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta nâo lavável, que preencham os seguintes
reqúsitos:
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a) O endercçamelto o Pregoei ro Oficial da PÍefeitun de Crateus - CE;
b) A identificaçâo precisa e completa do autoÍ e seu representante legal (acom
docwnentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prcnome, estado ciül,
domicílio, número do doc umento de identiÍicação, devidamente datada, assinada denro do
editalÍcio;

9r

c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando q,ais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
I 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos nâo serâo coúecidos.
I l-7. A falta de interposição de recurso importanl a decadência do direito de recurso e o pregoeiro
adj udicará o obj eto do cerrarne ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente
a homologaçâo do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposiçâo de recurso, o pregoeiro quando rnantiver sua decisão,
encaminhará os autos devidamente fundamentado à auloridade competente. (AÍ. 13, IV do
Decreto Federal no. 10.024/2019).
I1.9. O recurso contra decisâo do Pregoeiro teÉ efeito suspensivo e o seu acolhimento resultaní
na invalidaçâo apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
I I .10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

fBularidade dos aros praticados, a autoridade comp€tente, no inreresse p,iutico,'aaluai".na o
objeto do certame à licitante vencedora e homologaú o procedimento licitatório. 

-

I l.l l. O acesso à fase de manifestação da intenção de récurso seú assegurado aos licitantes.ll.l1- Nâo 
.seÉ_concedido privo para Íecursos sobre assuntos meramenle protelatórios ou

quando nilo justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. os memoriais deverão estar deüdamente assinaàos' por repÍesentante legalmente
habilitado. NíIo serão admitidos recuÍsos apresenrados fora do prazo lega.l e/ou subsõ-itos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no pro""sú para responder pila
Licitante.
I1.14. A decisão em grau de recurso seni definitiv4 e dela dar-se-á confiecimento as licitantes,
T .lg"fço_ eletrônico http://r.nqnicioios.tce.ce.eov.br/licitaco€V - portal de Licitaçôes dos
Municípios do Estado do ceará. -bT .gr9 no flan.lóg*fo d*,nicÍpio, e ainoa no cumpo
próprio do sistema promotor. podendo ainda ser .n.rmiúudo no endereço a. 

"-ruii, 
qr*ao

informado pelo recorrente na peça recursal.

12. DA REABERTURÂ DA SESSÁO PÚBLICA
I 2.1 . A sessâo pública podeníL ser reabeía:
l2' l ' l ' Nas hipóteses de proümento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anurada a própria sessâo púbrica situaçao em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o ricitante
declarado vencedor não assinar o contmto, não retirar o instrumento àiri"a""ú ", ,a"
-fmnroyar a regularizaçáIo fiscal e trabalhisra nos termos do art. 43, §1" da LC n" 123/2006.
Nessas hipóteses' serão adorados os procedimentos imediatamente posteriores ao encepamento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes Íemírnescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta-
l?.zJ. . A convo"aÉo se dani por meio do sisema eletrônico (.that,,), e_mail, oq ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. t
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13. DA PROVA DE CONCETTO-AVALrAÇÃO TÉCNTCA DO Sr§TEMÁ.
l3.l. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o licitante classificadc provi
primeiro lugar deverá palisaÍ por uma avaliação prática (prova de conceito), no prazo
(dois) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil subsequente à convocação rexrlizzda
pregoeiro, sem hipótese de prorrogação, sob pena de desclassificação. em local, dia e
de inicio da apresentação definidos na convocação.
13.2 A Prova de Conceito consistirá na demonstração rlas funsi6lfi.lades e qualidades
sistêmicas paÍa fins de comprovação de compatibilidade com ali especificações no termo de
refeÍencia.
13.3. O atendimento dos itens deverá estar plenamente convergente com o detalhamento
coruitante das resfrcctivas especificaçôes constantes no Termo de referencia.
13.4. A prova de conceito será acompanhada, examinada e avaliada pela Comissão Técnica de
Avaliação, designados pela Adminisração Municipal devidamente nomeados através de
portaria-
13.4.1. A aprcsentaçâo das frmcionalidades e especificaçôes do sistema deverito ser realizadas
presencialmente nas instalaçôes da contratante.
13.5. A prova de conceito aboÍdatrá o atendimento às funções descritas e das frrncionalidades
previstas no Termo de Referência e no questionário de avaliaçâo, inclusos os resp€ctivos
subitens, determinadas por comissão de avaliaçâo devidamente nomeada para esse fim,
indicados pela administraçâo municipal, no momento da realização da prova-
13.6. A Comissão Técnica de Avaliação realizanl a avaliação do sistema apresentado e
apresentará, relatório técnico que demonstre o funcionamento do sistema e evidencie o
atendimento a todos os reqüsitos funcionais exigidos. Esse relatório conteni a conclusão final
de APRoVAÇÃO ou REPROVAÇÃO.
13.6.1. No caso da REPROVAÇÃO, o relatório técnico deveni apresentar as jusificativas que
fundamentaram a decisão, identificando as especificações e critérios objetivos definidos no
instrumento convocatório que não foram atendidos.
13.7. A licitante convocada para prova de conceito deveni atendeÍ todos os requisitos do sistema
em questilo, apresentando as funcionalidades que a comissão de avaliação solicitar, em
atendimento aos reqüsitos presentes no Termo de Referência.
13.8. As demais licitantes poderão participar, na quatidade de observadores, do processo de
prova de conceito das outras licitantes. Para isso, deverão indicar apenas um profissional
repÍesentante para acomparúar. os representantes das empresas partiÍ.ipantes nâo poderão
interromper a prova de conceito de neúum modo, sendo-lhes permitido, apenas, fazei constar
um breve pronunciamento ao final da apresentaçâo, se for o caso
l3'9. caso a licitante não atenda aos reqúsitos ü prova de conceito, seni procedida a
convocaçâo da próxima colocada, seguindo a ordem de classificação na licitação, assim por
diante até a apuração de uma licitante aprowad", que atenda a todos os requisitos.
r3.IO. DA JUSTIFICATIVA DA EXIGÉNCIA DE PROVA DE CONCEITO
l3.l0.l A prova de conceito é comumente realizada na fase externa, utilizada para certificar
que a administração tenha ceÍteza da adequaçâo entre o objeto licitado e a proposta apresentada
pela licitante.
13.10.2. Trata-se, poÍtanto, usualmente, de anrilise de amostra realizaÁanas licitações para a
contràtação de soluções de tecnologia da informaçâo. Íí
13.10.3. Nesse diapasâo, assim se posiciona o TCU: R
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A Prova de Conceilo (PoC) regra geral é
na flase extema da contratação públicq e
se a permitir que a Adminisúaçâo con
cerrifique sobre a efetiva adequaçâo entre o o
oferecido pelo licitante em sua proposta e

condições técnicas estabelecidas no edital (vide o
Acórdâo n" 276312013 - Plenririo, TCU).

14. rrA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação seú adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do hegoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisâo dos
recursos apresentados.
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

r5. DA ST.JBCONTRATAÇÂO
15.1. No âmbito dos contratos administraüvos, a subcontratação é um instituto possível, desde
que seja feita de forma parcial. Sendo assim, é vedada a subcontratação total do objeto, sob
pena de descaracterizar a própria licitação e o caÉter "inruitu personae" dos contratos
administrativos;
15.2. A subcontrauçâo dependená de autorização pÉvia do Secretiirio (a)/ Ordenador (a) de
Despesas da Secretaria conmtante, a quem incumbe avaliar se o suk, ontratado cumpÍe os
requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessririos à
execução do objeto.
I 5.2.1. A autorização para subcontratação é ato discricioruário da Administraçâo, no contratado,
produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicaçâo das sanções previstas no
Termo de Referência-
15.3. Em qualquer hipotese de subconratação, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendoJhe rcalizat a supervisão e
coordenação das atiüdades da subcontratada, bem como responder p€rante a Secretaria
Contratânte pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto
da subcontratação.
15.3.1. Em caso de autorização de subcontratação prévia do Secretário (a/ Ordenador (a) de
Despesas da Secretaria conmtante, estâ somente podeni aconter no limite de ate 25% (vinte e
cinco por cento) dos sewiços contratados.

16. DA FORMALTZAÇÃO DO CONTRÂTO
16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do
resp€ctivo contrato, subscrita pelo Municipio, através da secretaria Gestor4 representada pelo
(a) Secretário (a) Ordenador de Despes4 e o(s) licirante(s) vencedor(es), que obsewará os termos
da Lei n.'8.666193, da Lei n.' 10.520i02, do ediral e demais normas pertinentes.
l6.l.l. Integra. o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada
16.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislaçâo aplicável,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
16.2. Homologada a licitaçâo pela autoridade comp€tente, o munícipio de crateus convocará o
licitante vencedor para assinatura do contrato, que firmará o compromisso paÍa futura
conmtação entre as partes, pelo prazo previsto. 
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16.2.1. O Licitante Vencedor tenâ o pruzo de2 (dois) dias úteis, contado a paíir da con
para subscrever o Confato. Este prazo podeni ser prorrogado uma vez, por igual período, q
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcuÍso e desde que ocorra juSo
aceito pelo Município de Crateus-CE.
16.2.2. A recusa injusificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o
Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no
Edital.
16.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à
administraçilo municipal conv@aÍ os licitantes remaÍrescentes, respeitada a ordem de
classificação final das cafias ttopostâs, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os val rres estimados para a
contrataçeo preüsos na planilha de cusos anexa ao Termo de Referência.
16.3. Incumbini à administração providenciar a publicação do exbato do contrato nos quadros
de aüso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o
qúnto dia útil do mês subsequente ao de sua assinanra. O mesmo procedimento se adotará com
relação aos possíveis termos aditivos.
16.4. O Contrato só podená ser alterado em conformidade com o disposto nos aÍtigos, 57, 58 e
65 da Lei n." 8.666/93
16.5. o licitante, quando celebrado o contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmâs condições
pactuadas, os acrescimos ou supressôes quantitativas que se fizerem necessiários, a critério da
administraçâo pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.' 8.666193 e alterações
posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no Contrato.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
I 7.1 ' As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência anexo a este Edital.

lt. DA EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS E DA FTSCALIZAÇÃO
18.1. os critérios dpara a execução dos serviços e de fiscalização estâo previstos no Termo de
Referência
t9. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTAITTTE E DA CONTRATADA
19. I ' As obrigaçôes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência-

20. DO PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento sâo as estabelecidas no Termo de Referênci4 anexo a este
Edital.

un
A

t|-

21. DAS SANÇÔES ADMINTSTRATMS.
21.1. o licitante que ensejar o retardamento da execução do cename, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comporlaÍ-se de modo inidôneo, fizer declaraçaó falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direiro préüo da ciração e da ampla defesa, ficaú impedido
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peranie a própria
autori.l,de que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contato s das dgÍnai5 s6Íninações legais.
21.2. A contrauda ficanl ainda, sujeita às següntes penalidades, em caso de inexecuçâo at T=ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de eiecução,

Hc 3a
PÊEc,1O

MUNrciflo
VERDE



PNEFEIÍURÂ l)E

CRATEÚS
§9:(o.?3

tarondo llols PoÍ Voe0

inadimplanento contratual ou não veracidede das informações prestadas, garantida a
defesa:
I - Advertênci4 sanção de que trau o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, podeni ser a
nos seguintes casos:
a) descumprimento aes obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

pl

b) outras oconências que possam acaÍÍetar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
ContÍatante, desde que não caiba a aplicaçâo de sançâo mais grave.
II - Multas (que @erão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede ArrêcâdadoÍa
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadaçâo Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instÍuções fomecides pela Contratante);
a) de lVo (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oZ do mesmo valor;
b) de 2o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condiçâo do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se segürem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensiio temponíria de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateus prazo nilo superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou conratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administraçâo pelos
prejüzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
21.3. No processo de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançôes preüstas nos incisos I, II e
III do item 21.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sançâo previsla no inciso IV do mesmo
item.
21.4. O valor da mulu aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da rnulta não for pago, ou
deposiudo, sení automaticaÍnente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de cÉdito da Contratada, o valor devido seni cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execuçâo fiscal, com os encargos correspondentes.
21.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 21.2 supr4 poderão ser aplicadas às
empresas que, em razÁo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilicitos, visando frrstrar os objetivos da licitação;
II - Demonstarem não possúr idoneidade pam contatar com a Administração Públic4 em
virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
21.6. As sanções previstas nos incisos I. III e IV do item 21.2 supra poderâo ser aplicades
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no
respectivo pÍoc€sso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. qí\
2l .7. A licitante adjudicauí.ria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato denro do\
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificâção que lhe será encamiúada, estaní sujeita à
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multa de 5% (cinco poÍ cento) do valor total adjudicado, sem prejúzo das demais
cabíveis, por caÍacterizar descumprimento total da obrigaçâo assumida.
21.8. As sanções preüstas no item 21.2 supra não se aplicam às demais licitantes que,
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo co
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

22. DA TMPUGNAÇÃO ÂO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECIMENTO
22.1 Até 03 (tês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessâo pública, qualquer
pessoa podeni impugnar este Edital.
22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da mmissâo de licitação: pmclicit@gmail.com.
22.3. Calrrrá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnaçâo.
22,4. Acolhtda a impugnação, seú definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos Íeferentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessâo públic4
exclusivamente por meio elerônico üa intemel, no endereço indicado no Edital.
22.6. O Pregoeiro respondeÉ aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, conrado
da data de recebimento do pedido. e podeú reqúsitar subsídios formais aos responsiiveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos preüstos no
certaÍfle.
22.7.1. A conces9o de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.t. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularÊo os
participantes e a admini stração.

23. rrAS DISPOSIÇÔES GERÂrS:
23.1 . Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletÍônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que imp€ça a realização
do cename na rlata marcada, a sessâo será automaticamente tÍansferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo hoÉrio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçâo em
contrÉrio, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as refeÉncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
23.4. No julgamento dâs propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sr,nar erros ou falhas que
úo alterem a substrância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, regisrado em ata e acessível a todos, aribuindo-lhes validade e eficiícia
para fins de húilitaçâo e classificação.
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicaní direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçâo, o
princÍpio da isonomia, a finalidade e a segurança da conmtaçâo.
23.7 . Os licitantes Íssumem todos os cuslos de prepataçAo e apÍesentação de sr!âs profpstas e a
Administração não senâ em neúum caso, responúvel por esses custos, independentemente da
conduçâo ou do resultado do processo licirarório. 
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23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o di
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e veÍlcem os pÍazos em dias de expedi
na Adminisração.
23.9. O desatendimento de exigências formais nâo essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princlpios da isonomia
e do interesse público.
23.10. Em caso de diverg&rcia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevaleceÉ as deste Edital.
23.1 l. O Edital está disponibilizado, na Integr4 no endereço eletrônico r,r ww.bll.org.br, nos dias

uteis, mesmo endereço e perÍodo no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
üsa franqueada aos interessados.

24. DO FORO
24.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Crateus, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

conEovérsia oriunda do presente edital, ue não possa ser resolvida pela via administrativa
t-_ renunciando-se, desde já, a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

C CE, 24 dejulho de2023.

Oliveira
do Município de

?e.o'
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6 - JUSTIFICATIVAS
6.t. DA CONTRATAÇÂo

___AI{EXO r AS AUTORTZAÇôES
TERJVIO DE REFERÊNCIÂ DÓOR'ETO
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CONTRATAÇÀo DE EMPRESA ESPEC IALIZADA NO SERVIÇIMPLANTAÇÃO. LOCALIZAÇÃO E oPERÁCToNALTZAÇÂO DE SISTECOVERNAMENT AL E DESPESAS PÚBLICA , TOTALMENTE WEB , coM APLTCAÇÀOMOBILE PARA ATENDER AS NECESS IDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DOMLTNICÍPIO DE CRATEÚS - CE.

2. UNIDADE ADMINISTRÂTIVA
2.1 . Secreraria Municipal da Saúde
2.2. Gabinete do prefeito:
2.3. Secretaria Municipal da Educaçâo;
2.4. Secretaria Municipal da Infi.aestru;ra
1.5. Secretaria Municipal do Meio Ambienfe;
z.ó. Secretaria Municipal da Assistência Social;l./. Secretaria Municipal do planejamento 

e Gestilo das F
z.ü. secretaria Municipal dos Negocios Rurais;
1.9. Procuradoria Gera.l do Municipio;

1.1 9. l**ol'. -yunicipat da Gesüto Administrativa;
l. t I . Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômicr. rl. secretaria Municipal da Cultura-

3 - MODALTDADE DA LTCTTAÇÂO
3.1 . Pregâo Eletrônico.

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4'l' A contrataçào dos servico-s. deste termo de referência tem amparo regar disposto na LeiFederal N' 8.666193 - Lei das Lici_t1ç-ões p.rirr. , "ãã]i"..o. du Lei Federar n" 10.520, del7/07t20o2. Lei complementar no r21 de tr6d";;br";e 2006, Lei complementar 147 de7 de agoso de 2014. becreto Federal no I0.024 de 20 de setembro de 2019.

5. CRrTÉRro DE JULGAMENTO E DO REGIME DA EI(ECuÇÃo:
11.-l"oi*r"o'o dos serviços desse rermo a. *i"rãrá'."* julgada pero crirério de menorpreço por lote.
5.2. O Regime seÉ de execução indireta com empreitrda por preço unitário.

inanças;

o. Tecnologia e Empreendedorismo;

IDADE
tem-se que é a modali.tade de lic itação aqüsição de bens e

esempeúo e qualidade possam

:g::g:l:id" em.visla 
lue ]lo"rys:ui 

um sisrema integrado que englobe o reat controte daaomlnrstração nas áreas fins' se faz necessário pr- urn Iont ore por pane da Gesüro, por se
:"-:t^,:^0.::r:irdíI.r.o u:o.T?Túu-"nro a^ utíãlal. à"..nrot'.,iaas e romadas de decisões,para regtstro e controles individualizados.

6.2. DA ESCOLHA DA MODAL
6.2.1 . Quanto à adoção do pregllo,
servlços comuns. assim entendidos cujos padrões de d
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ser objetivamente definidos pelo edital, meio de especificações usuais dopoÍ
o da Lei n' 10.520/2002..

merc{o

6.3.4. Para atender a demanda diríri a do município, faz necessií.rio uma solução tecnológicaintegrad4 que conteúa todas as informações em um ambiente inte$ado de dados. tomando YÍ§slm mats ágil o acesso a informaçâo, e evitando retabalhos aos servidores quando dadisponibilidade das mesmas informações em vários sislenus que nâo se interconectaÍn e embancos de dados diferentes, forçando a gestilo rtas unidades gestoms a ficar à mercê deplataformas diversas o que muilo prejudicaria ao que se pretende que e a efetividade do uso dos
car em pÉtica ações e estratégias mais efeti

FnECto rc*confo rme preceitua o arl. lo, panígrafo únic
6.2.2. Os bens, objeto desta licitaçâo, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que

+lr
a Lei n" 10.520t2002, por possürem padrões de desempeúo e características gerais tr,\

específicas usualmente encontradas no mercado.
6.2.3. Isto posto, é cabivel então a uti lização da licitaçâo na modalidade pregâo, por ser amodalidade com maior celeridade entre as fases processrris, propiciando maiorcompetitividade devido a fase de Iances caracte rística da modalidade, culminandolnvariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contrataçâo com valoresconforme a realidade de mercado.
6.2.4. No pregâo eretrônico é faciritada a entrada de viírios fomecedores, razendo com que tenhauma ampliação na dispura li::g,ó11 pois empresas de diversas rocaridades @em parricipar.além de baratear o processo licitatório,.pois é"irpfii""a" as eapas burocniticas. Trata-se deuma mgdaljúd.e de ricitaçâo muito maii ,gil e t anspareii", pois é feito por um sistema comcomunicação via intemet. No. caso do preünte pi*'"6-"nto ricitatório, não restam dúvidesacerca da viabiridade da modaridade-i.egao erãtonico,- *ndo 

"rn 
vista que permite que aAdministração pública contrate ae ro.mã il;-;i;;; e menos buocftiricá, mantendo alegalidade do procedimento e obedecendo 

". 
*iihãà-" ..nor preço, garantindo a escorha damelhor proposta.

63. DO AGRUPAMENTO DOS ITENS
6'3'l' A licitaçâo. para a conkatação de.que trala o objeto deste Termo de Referência, senidiüdo por lote e justifica-se pera necessidade a" fr...*'", u integridade quaritativa do objero.vez que vrí*ios fomecedorevplest{ofs de serviços @erâo implicar descontlnuidade dapadronização. bem assim em d-ificuldades g..;iril ., í,r,,,..*o, aumento dos custos. pois acontratação tem a finalidade de formar ú todo uú;o. so*"-r. ; il;-" p".#iii"#. a"estab€lecimento de um padrão de qrrarids6ls . 

"naierã qr" pode ser acompaúado ao rongoda prestaçâo dos serviços, o qu. Àca sobremaneira a:inlufr"ao quando se trata de diversosfomecedoreVprestadores de serviços.
6'3'2' o nâo parcelamenro doobjém em itens, nos rermos do arr 23, § I ", da Lei n" g.666/1993,
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viáver e não tem a finalidade de reduzir ocaniter comperitivo da liciraçâo, visa, tão ,gr";,;,;;;rr* a gerência seg,ra da contraração.e principalmente, assesuraÍ. F s u ,"i. *piu 

"o".putiçaã 
n.""rJniu-J,n*,-Ji'r1ãl".roIicitatório.. mas tambem. atingir a sua finariaade í"r"ii"'iáã". que é a de atender a contento asnecessidades da Administração pública

6.3-3' Registra-se ainda, queesta administração visa obter através desta ricitação, uma soruçãolntegrada para garantir o melhor gerenciamento e 
"onoot"L apricaçâo . ,* a^ t""Jogi^ora em cuÍso para a contrataçâo e,- assim, garantir o melhor resultado pu,, ^ n"a..aia"aaaespecificas.da gestÍlo pública nas unidades gãstorÃ, fã"i'f i*oao o acesso, o monitoramento, e a

;:ffiÍ":ff* e informaçôes' u"' toto,"g"oií, 
"ã.itã, "*""uçao 

dos rrabalhos ãu-e".,ão

fl
sistemas integrad os. Dessa forma,

#
vas.

(7
\(

q
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com mais celeridade aos trabalhos nos depaíamentos envolvidos, tomando assiadminisuação pública do municipio mais pnitica e eficaz
6.3.3. Assim o agrupamento dos itens faz-se necessiário haja visto, a celerida.te. economi

üR

q P.?ECíO
o F

6.4. DA NÂO EXCLUSIVIDN)E PARTICIPÇÃO DE ME E EPP

A redação do novel *.47;.ylei Complemen tar no 123/06 esrâb€lece um deverde prioridade. ou seja, nos ceíames púbricos defla!ááãr'ia a"." a* pr"r.iã""üã-"o-nãoça.de microempresâs e em.r€sa§ à" puq*ro 
-fi-rt.- 

rgai"a* rocar ou regionarmente,independentemente de quariuer regisração específica edirada p€ro ente ricitante.

Justifica-se a não rearizaçâo de excrusividade e de cotas reservadas no presentecertame, qual sej4 para Microempresa o, e.pr"* + p;q;.* p;;*,ffi"'"dJ';"., .exclusividade apesar dos itens qu" rore,n erti,naair, uuJ*o a". ns t0.000,00 (oitenta mir reais),e dos itens que esriverem esrimado, 
".irnu 

a, níãõ.õõilôõ toir.no ril reais), serem separadospor cotas, podení representar.prejuÍzos ao conjunro ou ,.Ãir.*o ã";j"a ffi'i*ilu.'rjoo o.acordo com os seguintes motivoi:

O traramento dtt l.l.]"d: e simpliÍicado para as microempresari e empresas depequeno porre nâo rem se mostrado vanrajoso n*i " ,a,,lii-rÇrã'0fr,u'#,ii",r"r,principalmente em municinios e órgão-s d. É;;;;;;dio porre. posro que é comum emlicitações para bens divisíveis que.em haveádo'.o*.,-quã ,. verifique a cotaçâo com prcçosdi ferentes para os mesmos i tens'l icitado;;;;-;-tr#;;.r.
Há casos em que_os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, decategoriÍs tributrírias diferenll, ou mesmo^ 

"prÃt.r-puà .i,,p'r", noionut, ,^ á"iip..societiirios diferentes e há casos em que a diferença d" iJà.", cotados ocone até para mesmaempÍesa, sendo estri ME ou Epp, quando participaaÀa"i. r"àrtrl*^;;;"#á;"r.
saliente-se oue tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou comprexodo objeto 

" 
r...onr."'"áo, cuusanao arÁ". p;;;;;;* as adequaçôes de preços. assimcomo o ransromo de ter que se lidar mm dois varores d'istrntos paÍa o mesmo item ou rote.murtas vezes frustrando-se ricitaçõ€s ou contratações, por u*ao, em enregas de itens oumesmoorescisões contratuais. além da eaministra'çao nij'1g1 5,,o" necessidaães u*nài-!a5 u

escal4 a eficiência na fiscal izaçâo de contrato e os transtomos que poderiam surgtr

IF ,8

"*1t16na1s 
61s drqs 6u mais empresas para a execução dos servlços, a execução e supervisâo dservlços a serem executados. Assim com destaque para o§ pnnclpios da eficiência eeconomicidade, é imprescindível a licitação por LOTUGLOBAL.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123106, alrerada pela LeiComplementar no 147/2014, elencou no aÍt. 49, algumas hipóteses que, seconcreto, dispensam ou eximem a autoridade responxivel pela lic itação de aplicar os beneficios
presentes no cí§o xmateriais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a mláxima: 'para toda regra existe umaexceçâo '. Assim sendo, de conform

E/'
4

dos arts.47 e 48 quando:
irlade com o aÍt. 49 nciso III nilo se aplica os beneficios



ffi'ç44Íj[§ ffi-ã]
III - o tratamento diferenciado e simplificado
m icroempresas e empresas de pequeno port€ nãvantajoso psra a admiaistraçâo pública

It nv

P,-Gc.1o vt'
represetrtar prejulzo ao conjunto ou compl
objeto a ser contratado; oür

licitatórios,
Noutro ponto observa-se
adjudicação e contÍa tações de mi

ainda a grande incidência de participaçâo em certames
cÍoempresas e empresas de pequeno porte naslicitaçõ€s da Câmara Municipal de Crateus, em sua grande maioria, o que deverasmente garanteas microempreMs e empresas de pequeno porte acesso integral rrestrito as licitações

o
ê

contratações da Crâmara Munic ipal de Crateúi.
et e

outro fator imDortante é a garantia nos editais de licitação da câmara Municipal decrateus' do cumprimento das normas contidas nos art's. az a 45 da Lei n. I2312006 á suas
Í#fii"il?Xil"'ffi'lfJ"'ue pertine u g**ü" aã'upresentaçâo aa reeuraÍiúe fiscar
da referida norma legal. 

)ntrato e na ocorrência do empàte n.ro pr.ri.toiããnTqa . +s

Não se desconhec: qug a nzÀo de ser da norma é promover o desenvorvimenroeconômico e social no âmbiro local . *ei"r"l, 
"ãtaão a, 

"n.ien"ia 
das políricas públicas

:j,li::i1,.':"-à ,."",rT1. tecnotógica (;is";, d"ib-t; D:tgg\:conrudo. esta disposiçâooeve ser rnrerprerada à luz da consrituiçâolederar. au L.i no 8.66dÀ;i;;;-r";b"i#ilL^gerais sobre licitaçôes). A constituiçâ"fuil;;;ê;[-r".'L,n"n,. 
rre no processo Iiciraróriodeve ser assegurada ieuardade.de condiçoes a'toJos or'.'Jn"oo"nt... ao passo que a Lei de1*:f. dispõe que este se destina . ;"#;;;;;;:ia do princípio con"tit ciorat du

;:".:,ilil,;#,"",1,#,,rJffi ffi #fl 
,-,*ruio.u-p*'"'"a_i,i.úiáã-"ã.0,","ràãa,

O que se observa é que a Lei. Complementar ll3/2ll6visa ampliar a panicipaçao
lft Iff il,, tr J::'§tff*"**^, ig: .ereva,'a ruü*-d.ic,. i" econômi ca deras ac i ma do
.o'"o. o d. "o,p.ti,i,ia"ã..'â"."T##,Lü,:ü #:illsiTffii::f ry.rcm:vantajosa para a administraÉo" 

"onro.r. J ri.r.rriiãà'"'rã *,e. 3. da Lei n.8.666/93.

luBfir"Tru.rFrcAÇÂo 
Dos sERvrÇos, Do srsrEMA E DA AssrsrÊNcrA

7.1. ESPECTFTCAÇÃO DOS SERVrÇo§

\

4[
{t

ITEM
LOTE ÚNtco --

ESPECTFI osIX)S SERVI UFID NTD

TÀ
PA

7057 LOCA Eo oÇ PERÂ oCI NALIZA o DEÇ s sI TEMAFINAN ASÇ AOC oÀ(L E o EP CRÁ IoNÇ ALIZA Ão EDÇS sTE AM ED EG TS oA GOVERNAME TN AL E C No RT oLEINTEGRÂDO E ED ACESSO A INFo ARM Ao PAÇ RATA DEN ER AS DEMANDAS DOS sER I OSÇED SENVoL I sDO JUNTO A ECS TRE ARIA DEPLAN AEJ MENTO E ESG o DAS F ANIN As DAPREFEI RATU Mt]N C I DL CE TERA US/CE

MES t2

íd ,,hfi/ ?(-\
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ON570 2 LocA Eo PoÇ RAE C ALTZA o ED s sÇ TEMAEDUCA Ão oLÇ Ac( Âo E oPEÇ RA Ic No ALtzA oÃ EDÇS TES DMÂ E GEST oA vGO ERNAMEN ALT E CONTRoLEINTEG RÂDO E DE CA ESso A INFoRMA oÃ PARAÇATENDER As D ANEM AD s DOS sER I sÇoDE ES NVoLVIDoS JUNTo A sECRETARIA DE EDUCA ÃoÇDA PRE ITUFE RA MLTN cI ALIP ED RAC s/crrú E

vrÊs t2

3
rÂ NTAL

ECRETARIA

570 73 LOCA Eo oPERAÇ oCI NALtzA o ED IsÇ STEMAúSA DE OCA(L oA oE PÇ ERA IC oN IZAAL A Do E sIÇ STEMAED ESG o GOVERNAME E coNTRoLE INTEGRADOE ED ACEsSO A TNFO RMA À Po AARAÇ TEND AER sDEMAN DAS DOS SERVI DE ESÇos NTVoL DOS TJUN o As DE SAUDE DA PREFEITURA MLIN CI AIP L DECRATEU ES/C

vrÊs l2

4

74

ON
TA

PA

705 LOCA Eo oÇ PERÁ oCI NALTZA Do sE sIÇ TEMAFIN RAEs RT UruRA LoCA( o E oPÇÃ ERAC ALIZA oçÂED Is STE AM DE cES o vGO RNE EAM NT LA cE ONTR Lo EEINT GRADO E ED ACESSO A INFORMA oçÀ RATA ENDER As D DEMAN SA DOS SER I OSÇDESENVoLVIDoS JIJNTO A ES CRETARIA DEINF ERA TRS UruRA DA PREF E TURA M1JNI IPC AL EDCRATEU Es/c

uÉs t2

5
MENTA

RETA
RVIÇOS
TENCIA

CIPAL

570 5 L AOC o oE cPERA IONALIZA o DE s TS EMAASs TEs NC A LOCA( oÃ EÇ o EP cIRA oNALIZA oÀ EDÇsISTEMA DE GE TS oÂ vGO ERNA L E CONTRo ELINTEGRADo DE E CA SE So A INFORMA Ão PÇ ARAATEND RE AS DEMANDAs D so SEDESEN oL DOS JUNTO A sEC RIA ED SASSIso Ic DAL PA REFEITU RA MUN DE cRATEú Es/c

rraÊs t2

6

ON
1r,ocaçÃop cnsrÃo AMENTA

PAL

07 72I LOCA o E Po ERAC ALIZA o DE TESIS MAABG EIN TE E oPERAC oI NAL IZA o EDÇÂS sTEMA D G Vo ERN L E co oNTR LEGINTE RADo E DE CEA sS o A INFORMA Ã Po ARAÇATENDER AS D AEMÂND s DoS sERVI SÇoED ENVS oL DI OS JT]NTO o GABINETE Do PREFE DITO APREFEITURA ML]NI Ic ED CRATEU Es/c

uÊs t2

7
AMENTA

RETA

770 92 L Co A o E Po EÇ RÂC No ALIZA o DE IsÇ TES IúAMEIo AMBIENTE (LOCA oA oE EPÇ CRA IoNALtzA Ao DEÇIS TES MA DE GESTAo GO ERN L E co oNTR ELINTEGRADO E DE ACESso A INFORMA oÃ PARÂÇATENDER As DEMAND sA DoS Es vR IÇosED SENVo DIL so Jt]NTO A sEC RJA DE ME oAMB DENTE PA EREF TURA ML]N IC PAL ED CRATEUS/CE

uÊs t2

I
7 99 LoCA Eo Po RAEÇ Ic No AIIZA Ao DE sISÇ TEMANrcó IC So UR IRA S LoCA( o E o EPçÃ RAC oNALIZA oÃÇDE IS TEs DMÂ GE SE TÃo GOvERNAMENTAL E CoNTR LEINTEGRÁDO E DE ACESso A IN FoRMA o

uÉs t2

qlrJ/

I
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7.2. DAS ESPECITICAÇôEs DosrsrcMÂ:
7.2.T. SISTEMÂ DE GnstÃo covnRNAMENTAL
a) Todos os módulos do sistema devem possuir plataforma web;b) Deve possuir interface responsiv4
) Deve ser hospertado em servidores com sede no Brasil

c
d) Deve possuir garantia de disponibi Iirlade em conformidade com os padrôes ISO, garantindoum Acordo de Nível de Serviço (ANS), de no mínimo 99o/o;e) Deve possuir uma ferramenh de backup automático com intervalos mriximo de 2 horas;f) Todos os módulos descri tos nestas especi ficaçôes, devem ser integrados, compartil hando xinformações e evitando retrabalho;
g) Deve possuir todo um controle de permissão de usuário, analisando módulos de acesso,função e secretaria disponível;
h) Deve possuir um relatório de logs dos módulos. demonstrando cada

\u.,*cada /,
qí

ATENDER AS ED MÂNDAs DOS S VIER osÇDESE oNV vL DOS JTINTo sA TECRE AR]A ED cóNE IC OSUR sRAI AD REP EF TURA MUN c PAL DE CRATEÚ Es/c

9
STÃ

200 LOCA o oEÇ CPERA IoNN-tzA o DEÇ s sI TEMAPR UOC RADO RIA o AC(L Ão oE EPÇ CRÁ oNALIZA o DEÇÀIS TEs MA DE GE o GO ERNAM TEN LA E C No TROLEGINTE RADO E DE AC SE SO A INFoRMA Ao PÇ ARAATENDER AS D DEMAN sA DOS s VIER oSÇED sENvoL I SDO JUNTO A PROCU RIRADO A DAPREFE ruRÂ MUNIc PAL DE CRÁ UTE s/cE

MÊS

IO

RETARI

IPA

7 20 L Co A o E o CPERÂ oNAL tzA oA EDÇ IS sTEMAGEST oA DA INIM sTRA ATIV OCA(L ÀoÇ EPo ERAC No ALIZA Ão EDÇ s sI MATE DE GE Ts oÀvGO ERNAMENT LA E CONTRo EL INTEGRÂDo E DEACEsSO A oINF RMA Ao PÇ ARÂ ATENDER AS DEMANDASSDOS ERVI S DESÇo ENVo vL D So JTINTO A ES C ADE GE TS oA ADMIN sTRATI A DA PREFEIruRÁIMI.JN C L DE CRA UTE Es/c

MES t2

ll AMENTAL

DA

02 2 L Co A Eo oPERA IC AON L tzA o DE S sIÇ TEMADEsEN oL IMENTO NECO MIo oCoL AC( Ào E oPERÂÇ C No AALIZ Ão DE SIÇ STEMA EDGE TS oA VGO RNE E CO oNTR EL INTEGRÂDo EDE CA ES oS A INFORMA o PÇÃ ARA ATENDER sADEMA DN SA sDOS ERVI D SEÇos oENTV L IDOS JUNTO ASECRET AARI ED DE ES oNV vL oIMENT CE No oM COPREFEITURA MI]NIc PAL ED CRATEU Es/c

MÊS t2

t2

MANDA

320 LOCA Eo oPERAÇ IC No ALVA Ao DE s SI TÇ EMACULTURÁ oL Ac Âo( E o EPÇ CRA oNALVA oÀ EDÇIs sTE DMA E EG Ts oÃ GOVERNAMENT EAL CONTR LEoGINTE RADO E ED AcESSO A FIN oRMA À Po ARAçATEN ED R AS DE s SDO S vER ÇosED sEN oLVID So AJLI'NTO sEC TRE DARIA CE ULruRA ADPREFE TURA MI.TN C PAL ED RAc TEÚS/CE

MÊs t2

MUNIC
VER

iPrO
DE

usuiirio realizo u; e/ou rotina que

I

I

I
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i) Deve possuir certificado de segurançá, SSL (Secure Socket Layer);
i) Deve possúr chave de autorizaçâo individual, que deveni ser utilizada nas concl

Faroodo Àlais Por Vocô

autorizações e/ou anulação dos processos e/ou rotinas dos módulos envolüdos.
registrada nos Iogs dos sistemas;

7.2.2. SISTEMA DE PLAIE"IÂMENTO DE COMPRÂS E SERVIÇos
a) O sistema deve possuir um total panorama de
avaliando a disponibilidade orçamenüíria, bem co
ações a serem 196edas, analisando a necessida.te
a execuçâo da mesma
b) O sistema deve possuir os tipos de processos:
I) Processos licitatórios de compras e serviços;

planejamento de compras, serviços e o
mo os programas utilizadoS nos mesmos, e as
de tal despesa, e exigindo justificativas para

uniceÍ

A lll(/
4L

t0

ã{F

,
o-FL {i ')

II) Projetos biísicos para obras e serviços de engenharia;
III) Processos de dispensas de licitaçOes;
IV) Processos de licitações dispensiveis;
V) Processos de inexigibilir{ade de licitaçâo;
VI) Aberrura de ata de registro de preços com total visualização e adesão dos órgãos municipais;
VII) Processos de dirá.n'ias em com total controle de portarias de valores e jusificativas de conta
da mesma;
c) Para todos os processos, devem ser avaliadas a disponibilidade orçamentriria para sua
execução, ana.lisando a correta utilização da dotação ou necessidade de créditos orçamàntririos;
d) os processos devem ser enviados aos módulos compaüveis com a suzl fase, para arul,lise ou
realização de cadastro de informação, com aleía dé prazos e quantitativo;, podendo ser
acompanhado sobre o seu status e análise realizada;
e) O sistema deve possuir requisição direta aos produtos e mercadorias de seus almoxarifados,
e acompanhar o atendimento de sua requisição;
l) o sistema deve possuir a possibilidade de aproveitamento de processos de exercicios
anteriores, analisando e sugerindo az quantidade necessiiria para o eiercício aual, de acordo
com o consurno médio mensal realizado;
g) o sistema deve possuir todo um panorama de contratos realizados, bem como a possibilidade
e solicitação de aditivos. analisando a vigência de cada contrato e alertando pal?t o seu
vencimento;
h) o sistema deve possuir um total controle de saldo dos contratos, analisando as requisições
gnvisdas ao fomecedor, a entrega das mesmas nos almoxarifados da secretaria 

"ornfot"nt" "impossibilitando um consumo divergenle em quantidade. valor e especificações dos produtos
do contrato.

{

4
,f,

7.23. SISTEMA DE ORÇNUENTO
a) o sistema de orçamento deve possuir um total panoÍama da Lei orçamenuíria Anual.
contendo todos os progÍamas! açôes e dotações. gerenciando todos os cdditos adicionais e
especiais;
b) o sistema de orçamento deve possuir um total planejamento e elaboração do orçamento do \ ,/ano seguinte, desmembrada 

-por eremenros de despesa, fazendo cópia do Quadro de XDetalhamento de Despesa - QDD do ano ahnr paÍa o ano seguinte, permitindo àaçôes de
novas 1ções' associações de novos elementos de despesas e fonte novas de Íec,rsos;
c) Ao final, o sistema sintetiza os valores colocados nos elementos de despesas e gera todos os
relatórios exigidos por lei;

Vlt,/

MUNrcÍpro
VERDE
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d) Toda utilização das dotações pelo sistema de planeJaÍnento e/ou con tratos. devemgerenciados pelo sistema de orçâmento, alertando quánto a uti lização do saldo dasverificando a necessirtade de ÍemaneJamentos e/ou créditos adicionais;e) Deve possuir um QDD q
todos os elementos de despesas

ue mostre de maneira transparente a utilizaçâo do orçament LF 3t
I
c

F,?EC,4.O ?
e

7.2.4. SISTEMA DE CENTRAL DE COMPRASa) O sistema deve ser tohlmente integraao coi-oprodutos e serviços que necessita a. ."1?" aj" p."ç".,pela legislaçâo;

sistema de planejamento, monirorando
com base em colelas de cestas exigidos

b) Possuir um banco de preços que possa busca preços em diversos órgãos públicos, quemonrtora colela de preços e validaies áestas, . , ,,iriãã" oos preços nas cotações:c) Realizar corações de oreços. ,rili-ráõõ;r;;;;r" úês menores preços visenres deacordo com a cesta de oreços, conribürd; ô;fi;.tpio a, economiciaaáe e e-ficiênciqgerando assim um valor'estimad. n,ir;tr;";;; ilIirr*" e/ou serviços;d) o sistema deve possür um to.ur confole a'" 
"ãr"rr.'a" 

preços, determinardo a fonte depesquisas, data e hoúrio e nome. do o.ga" úblilà, . õ*a.9 ro, o caso, o nome da empres,.CNPJ. e endereço, quando ror cotetaaa ã p1í*.:rja]à? aireiro privado;e) o sisrema deve possuir contror" a" 
""r'"r". 

ã.';;";gentes, arertando para o vencimenro§r9r.r...r* renovaçâo (quando fo. o "*li'-"" 
"

l) U slstema deve aproveitar as gglgtas lealizq.tÂs s yiggnl
as secretarias a"'a"ãr" o p*a".p",,à;'ffi;r'_;E:Tii'"ffi.TffiT#e preços de ro.rÊs

g) o sistema deve arertar paÍa as soti.ituç0.. 
"o-it."rq* ,a" p"*ua coretas suficientes paraa.sua cohçâo e f,ormação de prços;

h) o sistema deve possuirum Lun.o de preços, onde demonstre toda a formação de preçoestimado do produto. bem como. a sua utilizaçâo no, pr*"r*. de mmpra e/ou sewiço:i) Deve possuir um panorama de contraios ;ÊJ;,;.: 5rras ysqui5içsss para possíveisencamiúamentos ao fomecedor:
i) o sistema deve oferecer formurrário para cadastramento de bens e serviços comum com su:rs

;H:T'rqã:',Ho;H#J:'á-.'s.,;"p;;;â;""d"p".düã;;;;d";,,,,"
7.2.5. SISTEMA I'E CONTROLADORIA
a) o sistema de controradoria aara poaauiilotut acesso aos processos que se encon*a na fase
L1fi '*lT;,.},o'1$1,,""o"**i"ntoã"ioa'r;L;àop-".,.à,inãr.-ãã'",",*"i,

3àflr"f#tJ:.ffi::ladoria deve analisar o pÍocesso compteto eterronicamenre antes da
c) o sistema deve proporcionar.a anárise de eventuar fracionamento de despesas por modaridade
1:I"l"ou" contempiando o pr-"j"r.niã **i]* "'"'"'-
o, u sríema deve proporcionar a aniíüise do sardo de itens de compras e contratos;e) o sistema deve proporcionar a aniiLlise ao. p."i"l-à'"o]oantes praticados pela centra.r decompras do Município. ou ou6lquglsutr.o Ã;;;;;;"s serviços de compms;g"H;:H,i:::,;1:* u''"""tu'i" ;Éiil';*#frssíveis irreguraridades qumro ao

k
informações das secretarias com contÍole de

to, almoxari fado. finanças, controle

* ,x

4

g) O sistema deve possuir ainda. acesso a todas as
acesso do controlador por sear"tu.iu 

"o, u""r* u,
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de processos, saldo dos itens, verificar cotações e discrepância verificar a prog
financeir4 anrlüise de dotaçâo orçamenüá.ri4 ver fracionamento, controlar datas de pro FriÉCaO vt')

FL tP
ê

7.2.6. SISTEMA DE LICTTAÇÃO
a) O Sistema de licitaçâo e paíe integrânte do processo de contratação pública, nos
de despesas (Projeto Brísico, Termo de Referência e outros), onde traz todos os conteúdos da
licitação;
b) o sisema de licitação deve possür um painel de controle de todos os processos a autuâr,
analisando a possibilidade de unificáJos.
c) Deve possuir toda a estutuÍa de comissões, membros, assessores, meios de publicações,
entre outros que são necessri,rios â sua execução;
d) Deve alertar, proibir e indicar o uso da modalidade compatlvel paÍa o processo solicitado;
e) Deve analisar e segür o tramite legal da modalidade aplicada e demais normas p€Ítinentes
a matéri4 principalmente a legislação que visa a execução de processos exclusivos para ME ou
EPP:
f) Deve ter campo específico para item/lote a empresas ME ou EPP;
g) Deve possuir fases de acordo com cada modali.l"de e forma de apuração, tais fases devem
ser seqüenciais as fases do processo, possúr o fechamento da fase anterior para alcançar a
próxim4 tendo um total de controle de informações cadastradas;
h) o sistema deve possuir modelos de impressões e campos para aherações, e impressôes dos
documentos licitatórios, que seja possível a sua configuração, organizando por modalidade, ripo
de licitação e criterio de julgamento, entre ouúos;
i) O sistema deve alertar quando ao preenchimento de datas (final de semana,/feriado nacional),
e honirios fora do expediente, permitir o cadastramento de feriados (municipal e estadual),
alertando a Administração sobre essas datas;
j) O sistema deve possuir um total de controle de datas, analisando e alertando inconsistências
das mesmas:
k) o sistema deve possuir controle de prazos entre a publicação do edital, disponibilidade em
sítio eletrônico obrigatório e a abertura do julgamento da licitação, alertar sobre o não
cumprimento dos prazos mÍnimos de acordo com a legislação vigente;
l) Possuir quadro geral de licitações, demonstrando todos os certames a realizar-se.
m) Possuir controle de atas de registros de preços, quanto a sua validade, valores e quantilativos
a cada secretaria participante, incluindo eventuais prorrogações;
n) o sistema deve gerar os contÍatos dos vencedores do ceÍame por secretaria, observando as
secretarias participantes. dotaçôes planejadas e aproveitando as informações do cerlame.
evitando retrabalho;
o) o sistema deve permitir a avaliação dos pedidos de aditivos de contratos, e estando em
conformidade, fazê-lo automaticamente no contrato;
p) o sistema deve gerar os arqüvos e documentos necesúrios a pÍestaçâo de contas junto ao
Tribunal de Contas de acordo s611 6 [!ta;1rral do SIM;
q) o sistema deve migrar as informações das licitações para o portal da Transparência do
Município, em site oficial do município;
r) o sistema deve proporcionar a geração de ata de julgamento da licir"ção, inclusive do mapa
apuÍativo de preços. contendo as seguintes informações:
I) descriçâo dos bens/serviços
II) unidades de medidas
III) va.lores estimados
IV) valor apresenudo

Y
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VI) marca dos bens
VII) empresa vencedora e valor respectivo;
s] A. 

-ordel 
de classificação final das empresas e

ctasslticação e ordenação das propostas, empate ficto
caso);
t) o sistema deve oferecer protocolo específico para o setor de licitações com as seguintesespecificações:
I) o sistema deve ser responsiivel pero recebimento, regisno, distribuição, controre da*lil"çã: e expediçâo de 

-documento, 
.; ;;rr"'; favorecimento de informações aos

15uáLrios intemos e enernos com todo o seu contrÀi;;ft1á;;' "r'|ur,,arur
II) informações- da origem com nome ou razâo sociar e departamento; informações de destinocom enlidade, departamenlo e usuário responsável;
IID 'lados do pÍotocoro com tipo de protocoro, prazo de atendimento (dias corridos ou úteis).emPresa e stah§;
IV) campo. com as informações sobre o despacho:
v I envlo de mensagens entre usuiírios do sistema encamiúamento do protocolo pam outrosusuários do sistem4
VI) anexaçâo de documentos;
vll) acompaúamento de toda a tramitaçâo do documento onde se poder saber com qua.r usuii.r.iose enconba o pÍocesso;
VIII) caixa de entrada de encaminhamento por usruirio;
u) o sistema deve informar ainda dadàs .o,,o áun çao, data e honirio da abemrramodalidades, paíes envolüdas ,o p.."r*, aããçao,-"-lã"r,o de despesas, prazos, adiüvos,valores' descrição dos serviços e it"ns, mupa'a-"-[lõr iirãiriar"ri-do e geral). adjudicação ehomologação' e ao finar, o contrato..sistemu 

",i ü à."". ,., ,oor,nàr',. *.i;;';"rr",com disponibilizaçâo de rodos.os dador para *ü;;r;; permissões, @endo ser acessadode qualquer dispositivo oue teúa a..rro á in*.-.i"ãrãie ae contratos e aditivos, vencimenrodos contratos. indicando quanto ao seu aditivo e/ou ao-inJcio de um novo processo de compras;conúole sobre as requisições ao fornecedor, anari;ã;;pt", o sardo disponíver do contraro,

;:H:ffl:f,Hçâo 
de conharo *u 

" 
ur, a","!irt o de pôs «se houu"r). cont ot^rãà 

" 
àa"

7.2.7. SISTEMA DE CONTRATOS
a) sistema tohlmente web para acesso, com disponibilizaçâo de todos os dados para usuárioscom permissões, podendo ser acessado de qr"rqir"r ai.p".itivo que teúa acesso a intemet;b) o sistema deve possuir total controle de i"a"l À."íüiàs e aditivos;c) o sistema deve arertaÍ com antecedência para 

" 
,a*ii""t" a"s contratos, indicando quantoao seu aditivo e/ou ao início de um novo processo de compras;

d) o sistema deve possuir total contror. Jú;;;;õ;ràü'"" fomecedor, analisando sempre.o saldo disponível do contrato;
e) Deve possuir o controre de geração de contrato sob a ata de regisro de preços, controlandoo saldo de cada unidade;
f) Deve possuir todos os tipos de aditivos, alertando e controlando quanto a s,os possibiridadese utilização:

margens eshbeleci.lâs na legisl
e margem de preferência (quando

contrato por secretaria e contrato,

Y

fr

*fl^

g) Deve possuir campo específico para cadastro de fiscal de
com atrvldades de inclusão e exclusâo:
h) Deve gerar para ca.ta fiscal, seúa de acesso individua.l de

Uat/
4-
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ou anulaçâo do contrato, ou ainda pela execuçâo do objeto e prazo de vigência F,{EC,1O

7.2.8. SISTEMA DE FROTA
FL IP tL

a) o sistema de frota deve possuir um painer dinâmico com as informações de todos os
por cada secretaria;

?

) O sistema deve gerar o termo de recebimento e aceite a ser assinado pelo fiscal do
) O sistema deve realizar o encerramento dos contratos seja por meio de rescisão.

e) Campo com as Informações sobre o despacho/parecer;
f) Envio de mensagens entre os usuários do sistema;
g) Encaminhamento do protocolo para outros usuários do si
h) Emissâo de etiqueta e capa do protocolo;

b) Possuir integração com os sistemas disponíveis de rasteâmento (se houver), pam
monitoramento de viagens, rotas, paÍadas, localizações e outras;
c) Deve possuir controle entÍe os veículos proprios, locados e cedidos, alerrando para
vencimento dos contratos dos veículos Iocados;
d) Deve possuir total controle de contratos de fornecimento de combustíveis e surs alterações,
tais como: valo.r- licitado por item, realiúamento de preços, vigência do contrato, qr*iruua"
contratada e uti lizada;
e) o sistema deve se adequar a veícuros e outros tipos de equipamentos, tais como: máquinas
ry*d"r. bombas de sucçâo, e todo e q,arquer equipamenro ou meio de tansp".t qr. n"J...ir.
de combustíveis para o seu desempeúo; 

-

f) Deve possuir permissôes de acessos aos veículos, de acordo com a secretaria e/ou
departamento montados para a administração dos mesmos;
g) o sistema deve possuir reqúsições de úastecimentos, totarmente digital. sendo impressa
apenas o abastecimenlo de fato;
h) o sistema deve impedir o abastecimento de quantidades maior que a requisição cadastrada
devendo ainda impedir a repetição de abastecimento da mesma reqüsição;'
i) o sistema deve possuir cotas de quantidades de litros de combustíveis para o controle de
veículos, nâo autorizando nova requiiiçâo de abastecimento após o uso da càta:
i) Deve possuir contÍole de uso e di abastecimento dos veículàs empresrados a secretarias;
k) o sistema deve possuir o controle de km, horas, entre ouúos, quando for o caso, pura totalconfole de gastos dos veículos e equipamenlos;
l) o sistema deve possuir todo o càntrore de viagens, controle de ocorÉncias, nome domotorista km do veículo no ato do abastecimentã, controle de ocorrências, 

"ont 
ài" a.manutenções que alerte quanto o término da garantia e/ou a necessidade de troca do item

adicionado;
m) Fomecer relatórios de abastecimento por secretariq por veícuro, poÍ motorista, dequantitativos, por peíodo e outros.

7.2.9. SISTEMA DE PROTOCOLO ELETRÔMCO
a) o sistema deve. ser responsríver pelo recebimento, registo, disnibüçâo, controre datramiPçã9 e expedição de documentos, com vistas ao favorecimento ae inrormaçaes aos
uswários internos e externos com todo o seu controle centralirrdo;
b) lnÊormações da origem com Nome ou Razão Social e depaÍamenro;
c) Informações de destino com Entidade, departamento e usuário responsível;
d) lados do- protocolo com tipo de protocoio. tipo de documento, prazo de arendimento (dias
corridos ou úteis), empresa e status; x

tild

r('

4
,,.r'
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) Anexaçâo de documentos:

stema;



ffi'Çn+ÍÊffi f"=t>FF
uniceÍ

i) Acompanhamento de toda a tramitaçâo do documento onde se pode saber com qual usuário
se enconÍa o mesmo;
k) Caixa de entrada de encamiúamentos por usuário;
l) cadastro de usuários com informações sàbre ocupaçâo, depaÍamento, acessos e dados
com inclusâo de foto.

7.2.10. SISTEMÂ DE ALMOXARIFADO

úR

FtN

u'1,0 Pt'3
e

a) O sistema de Almoxarifado deve ser parte integrante do sistema, responsiivel
organização da base de materiais do consórcio, permite controle de almoxarifados por unidades
e Unidade OrçamenüiLrial
b) Deve classiÍicar os materiais adquiridos de acordo com o grupo e subgrupo definidos na
Portaria zl48 STN' o que garante uma melhor organiz-çâo no conuol" 

" 
pesluisa dos mesmos;

c) o Almoxarifado deve ter a possibilidade de reieber as enúadas a partii da'ordem d" co,np.u
emitida por um processo de despesa previamente aprovado pera àontroradoria. es ritraaas
manuais podem ser permitidss desde que confoladasl
d).o sisema só deve permitir as saldas através de atendimento de Reqüsições feito pela
unidade solicitante, possui Inventrá.rio para ajuses de Saldos e Transferência áe saldos entre
unidades, unidades orçamentirias e almoxarilados;
e) cada unidade só @eú consultar e manipurar itens que são da sua unidade e os almoxarifes
e controladoria podsm yi5,alizar. l6das as unidades;
f) o.sistema deve permitir controre de estoque crítico. mínimo, m:íximo e carcura o consuno
médio mensal;
g) o controle efetivo do sistema deve permitir estar com as fichas de prateleiras sempre
alualizadas e disponiveis a qualquer momênto;
h) Controlar um ou mais almoxarifados, enviando e recebendo informações onJine via Intemet.
mwimentando os-estoques poÍ um ou mais almoxarifados centrais ou isolados;
i) contolar materiais em eíoque que podem ser suMivididos em grupo de materiais, subgrupo
e. produto. Controla produtos em forma de lotes por data de validadi. Na saída do mate"rial o
sistema controla automaticamente o saldo de cada'Iote e qual lote deve sair priÃelro, à" u.orao
com o vencimento;
j) Controle de movimentação dos produtos para lançamenro de entrada, salda consumo direto
e. estomo de lançamento (entrada ou saída). o consumo direro gera uma entrada. ú"Lau
simullânea. o estorno retoma os varores do lançamento a ser Ãtomado e não artera o preço
médio (somente retoma o valor errado que foi lançado);
k) Deve ser integrado com o sistema de compras,'permitindo pesqüsar os pedidos e baixá-ros
automaticamente para a movimentaçâo sem a necessi.r^de àe redigitar às itens . ,Jor"r.
Permite baixar uma quantidade menor de um pedido quando o mesmo possui mais de uma nota
fiscal e controla o saldo do pedido. caso o pedido seja ut irrdo novamôrt", i*.a 

"p""À.áa"restante;
I) Permi tir a exclusão de uma saída e a movimentação em qualquer data possibilitan do fazerumlançamento com data retoaüva, mesmo se o produto possuir movimentaçâo com data
posterior. Da mesma forma, realiza ennadas, consumo direto e as saíd"s;
m) Emitir diversos relatórios cadastrais e gerenciais, como almoxarifado, unida.te de medida Ygrupo, subgrupo, produtos, centro de cuslo, tipo de movimentação, órgão, unidade
orçamentíria, fomecedores, relatórios de conta corrente, inventrário, entrada e saida de
materiais, controle de data de validade, produtos com estoque abaixo do minimo. consurno por

4

centro de custo, recibo de requisição. etiqueta de produtos, balancete geral ou por almoxarifado;

MUNI pto
VERDE
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n) controlar a ut,ização s visâe íras ferramentas do sistema de forma dinrâmica, porseúas' cadastro de usuários e grupo de *rerior, po..rüititando uma maior flexibisegüança;
o) Informar o Consumo de Materiais por.Seror, Consumo por Material / Grupo. EstoquReqüsições por Funcioruário. Evoluçâo de preços.

melo de
Iidade
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7.2.II. SISTEMA DE PATRIMÔNIO
a) O sistema deve aleÍar quânto a entrada de bens permanenEs no sistema de almoxaípara processo de tombamento dos mesmos
b)Deve possui o çadasg'e de toda estrun[a dos bens imóveis, sendo eles próprios, locados ecedidos, para futuros panoramas dos bens móveis;
c) Deve
que pert

ser possui o cadastro de depaÍamentos e prédios onde se localiza. bem como a unidadeence;
d) o cadastro de bens móveis, deve possuir possib idade anexo de fotos, coordenadasgeog:ificas, e endereços completo;
e) o sistema deve possuir parâmetos qumto a depreciação, vida útir, impressão de etiquetacom QRCODE;
f) Deve possuÍr aplicativos mobiles, que consulte através do eR CoDE todâs as informaçõesdos bens, bem como, agilizando as auàitoria. fonna nipiü e ainâmic.cg) Deve possuir moderos de auditorias,.o, 

"rtúíàãreratórios finais de inconsistênciasencontadas;
h) Deve.po_ssuir a Geração de arquivos exigidos peros tribunais de contas, bem como a suaentrega de forma exigida;
i) Deve possuir reratórios de Bens, que podem ser separados por unidades, depaÍamentos.prédios e fonte de recurso;
j) Deve disponibilizar o espelho da nota de empeúo e da nota fiscar de aqúsição na consurtado bem:
k) Deve possuir Integração com almoxarifado faciritando o tombamento e a geração do termode responsabilidade do bem;
l) Deve possuir consu.rta oue correracione as informações envorvidos entre bem móvel e bemimóvel;
m) Possua Balanço Anuar dos bens.adquiridos composto por foto do bem e sua devida arocação;n) Possua movimenrações de aqüsiçâo, bui**. tr;f;ã;cias, recorhimenro e conseío dosbens móveis;
o) Fomeça Relatórios de todas as movimentações como aquisiçôes, baixas. trarsfer€ncias.recolhimentos e consertos dos bens móveis;

31fi:"" 
depreciaçôes automáticas dos bens móveis a carla ,,§s, de acordo com poíaria do

q) Realize valorizaçâo de varor de mercado de bens imóveis de acordo com a rocalização e aestrutura e materiais;

7J. DA IMPLANTAÇÂO DOS SITEMA
7.3.1. Especificações Técnicas: os trabarhos serão presrados de forma conrinuada e constiruir_se-âo de:
a) Implantação dos sistemas no prazo de até 05 (cinco) dias a contar da emissão da assinaturado contrato:
b) Orientação aos servidores
assunção de responsabilidade:

(,[

da PrefeituÍa Munici o exercício de srras fi:nções e

à
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c) Esclarecimento da terminologia utili?qda no sistema de controle nas suas várias iáreas de
atuação, modalidades e enfoques tecnicos;
d) Acompanhamento do papel do sistema de controle interno, as responsabilidades, a forma
atuação, o âmbito dos trabalhos envolvidos, as atribuições e, principalmente, as conúibu
à melhoria de desempeúo da gestÍto pública;

i,t

e) Orientação, esclarecimento e acom paúamento rles adaptações que, diante das ci
legais, tiverem de ser efletuadas no exercício da ação de conúole;
f) Organização de todo tabalho de controle em sistemas informatizados de gestão (so
h) Enfoque prático dos procedimentos internos, com casos e acompanhamentos em tempo real
e fluxo de informações;
i) Treinamento em novos setores da municipalidade quando solicitado pera contratante.

7.4. DO SUPORTE TÉCNICO
7'4'l; a contratada deve pÍestar, pero período da execução do contrato e da implantaçâo, osseguintes serviços:
7'4'2' suporte ao usuário para soruçâo de dúvidas ou de probremas e para adequação deconfiguração;
7.4.3. Coneção de erros nos sistemas;

l'1.1..o lrpor. oferecido pera contrarada deve possuir os seguintes niveis de atendimento:
7.4.4.1. Atendimento remoto aúavés de comunicação, **iço, d. ."".rg;;i;;;À"*,
loftrvare de comunicaçâo farada e escrita via rnremeL ,.*iço a" puuricaçaã áã i,iriaã,,ui,
frequentes, fóruns de discussão.
7.4.4.2. serviço de supoíe Tecnico: Nos casos não sorucionados via wEB devená ser acionado
: S,e]ol de Supoíe, que efetuará uma aniiLlise mais técnica;
7.4.4.3. Atendimento "in loco": se ainda assim não for solucionado o problem4 seni gerada
g1a-O!gm de Serviço para atendimento local, no prazo mrâximo d" ute bZ taoiriai*. "7.4.5. O Suporte deve, ainda, obedecer ao segünte:
7.4.5.1. Registros das solicitaçôes deverão úr realizados em honírio comerciar adorado peraContratada
7 '4'6' Prazo pua realizar os serviços, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis. contados doprimeiro atendimento;
7 '4.7 . Przzo para atendimento "inJoco", de casos mais comprexos não superior a 02 (dois) diasconsecutivos.

8.2.1. O valor estimado ou o valor miíximo aceiúvel para a contratação seÉ tornado públicoap€nas e imediatamente após o encerramento do envio de Ianc€s, sem prejuízo da diwlgaçãodo detalhamento dos quantitativos e rtos demai stnformações necessanas à elaboração das

7'4.8. A empresa deveni abrir chamada com número identificador t)rotocoro) para lodas aschamadas. que deverão 5s1 infsrmaílas aos soliciAni"s no momento do contâto. paraacompaúamento das solicitações.

8 - REFERENCIAL DE PREÇOS
8.1. os preços de referência ora apresenÍados foram estimados com base na média dos preçoscoletados viabilizados para verificaçâo no mercado aor rao.., atinentes 

".on*úfàJa"u.objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste prooesso.
8.2. O val_orestimado para a ar úsição possui 

"a*r", "igito*, 
frmdamentado no aí. 15. § l,

3.r#:i"'"'"T*;Jlih*j1'"o;ii'#"ã'.*"ili';l#Txctu"iua " **'-";,".;,i" "11 X

q 9

fi

propostas conforme prevê o § 2o do do Decreto Federal n. 10.024t2019.
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d) 10.10.04.122.0037.2053 - Manutenção das Atividades Gerais da Secreraria Municipar deInfraeskutura fonte de recursos - 500.d000.00 - n""u.*r nao vinculados de irpo*i'
e) 20.20.18.122.0037.2066 - Manutençâo das Atiüdades Gerais da s."i"*iu''ú*iipa a.Meio Ambiente' fonte de rccuÍsos - soó.oooo.oo - necrnos não vincurados ã. mp"rrãif) 28.28-08.122.0037.2076 - Manutençâo das ativiúÀ Gerais da s".r."ri"'ü',rr.ip.r a.Assistência social. fonre de recursos - 500.0000.00 - Recursos não vincurados de iÀ[ío'g) 34'34.M.123.003't.zo87 - Manutençâo aas ntiviaaaesterais da secretari" N,i*i.üa a.Planejamento e Gestão das Finanças, fonte de recursos 500.0000.00 _ Recursos nâo vinculadosde impostos;
h) I I .l I .20.122 .0037 .2056 - Manutenção rraq Arivirrades Gerais da secreraria Municipat deNegocios Rurais, fonte de recursos soo.oooo.oo - Recunos nao vin.u"ao. à" i*poo.rl'i) 04.04.M.122J037.2004 - Manutençâo das ariviúe,du procuradoria cerd dã úunicipio.fonte de recursos 500.0000.00 - Recusos nao 

"ir.uúao, a" impostos;
i) 31.31-04.122.0037.2081 - Manurengâo a^ ari"iarã".êerias Da Éecreraria Municipar deGesüto Administrativa. fionte de recunás 500.0000.00 - R..uoo, não vincurados de imposros;k) 42.42.23.691.@,9r.2r40 - Manutenção das etiviaades b""ais au seci"t ri. ürriíi a"Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e Empreenã"ãàl.ro, ronte de recursos 500.0000.00- Recursos não vinculados de impostos]
l) 32'32.27.122.0017.20u - Manurenção das Atividades Gerais da secretaria Municipa.r decultur4 fonte de recu'.os s00.0000.0o- n 

"rr.or 
nào uircurados de impostos. 

- -----'r!
9'l'l' Para a- contratação dos^ serviços do objero a"rr" i"ào de referência sení utilizado oelemento de despesas no 3.3.90.3s.0ó - outÍos servr'çã, aã i..""iro. - pessoa Jurídica.

e. DoTAÇÃO ORÇAMENTi{RTA
t\RAÀ,,

9.1. As despesas contratuais conerão por cOnta daq seguintes dotações orçamentarias: PrEclo
)Z ')a) 37.37 .l 0. I 22.0037 .ZO3 6 Man

o-

utençâo d,s Atividades Gerais da Secretaria MuniciSaúde, fonte de recursos - 500. 1002.00 - Receias de Impostos e de TransfeÉncia de I- Saúde;
b\ 02.02.M. t 22.0037 .20
de recursos 500.0000.00
c) 08.08. 12. I22.0037.20
fonte de recursos 500.1
Educação;

4

02 - Manutençâo íras Atividades Gerais do Gabinete do prefeito. fonre
- Recursos niio vinculados de impostos;
34 - Manutençào das Ativia"dej do Fundo Municipal de Educação,
001.00 - Receitas de Impostos e de TransfeÉncià de Impostos _

1.0:_-?t_ AP_ _RESENTAÇÃo DA pRoposrA E Dos DocuMENTos DEHABILITAÇÃO
10. I . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantementecom os documentos de habili tação exigidos no edital, proposta com a desc rição do objeroofertado e o preço, até a data e o hoúrio estabelecidos para o fim do recebimenrs das propostas,quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçâo.I0.2. O envio da propost4 acomparúada dos doc umentos de habilitação exigidos neste teÍmode referênci4 ocorrerá por meio de chave de acesso e seúa.
10.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno poÍe deverâo encaminhar a documentação dehabilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade Íiscal e trabalhista nos termos doaí.43, § lo da LC no I 23, de 2006 e suas alterações postenores
10.4. Incumbini ao lic itante acompanhar as operações no sistema elehônico durante a sessãopública do Pregâo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

a de quaisquer mensagensinobservânci emltidas pelo sistema ou de sua desconexâo
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u\F'A[,10.5. Alé a abertura da sessão pública., os liciuntes poderão retirar ou substituir a proposta
documentos de habilitaçào anteriormente inseridos no sistema;
10.6. Não seni estabeleci da, nessa etapa do ceftame, ordem de classificação enúe as p
apresentada s. o que somente ocorreni após a realizaçâo dos procedimentos de negoci €o

F.1ECIO 7

cF
julgamento da proposta.
10.7. Os documentos que compõem a proposta e a habi lihçAo do licitante melhor classificadosomente serão disponibi lizados para avaliaçâo do Pregoeiro e para acesso público aposencerramento do envio de lances

I2.I.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÂo, em se Eatando de empresa ou sociedadeestrangelra em funcionamento no país, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARÁFLINCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a aúvidade assim o exigir.I2.I.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÀODE MICROEMPREENIIEDOR INDIVIDUAL(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao emprevírio individual, conforme LeiComplementar no 12812008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente vinual.

o

II. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
I l.l. o licitante deveÉ enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eretrônico,dos seguintes campos:
I l. l.l . Valor unitririo e valor total do item bem como valor total do lore;
M 1"d^ as especificaçôes do objero contid^ nu propo.tu ,inculam a Contrarada.
I l'3'.Nos- valores- propostos estarâo incrusos todos os custos operacionais, encargosprevidencirírios. úabalhistas, tibutários, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta ouindiretamente na execuçâo dos serviços.
ll'4' os preços ofeíados'grtg p proposta inicia.r, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do riciranie, não tne assisinao o air"iiã-a.-pi"i'r;; ;;qr..alteraç^ão, sob alegação de erro, omissão o, qu"tqr.. out o pretexto.
I l '5' o prazo de validade da proposta não seÉ iúerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data desua apresentação.

12. os DoCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSr§TIIúO EM:rz t. HABILTTAÇÀO ruRÍDICA:
12. L I . Cópia de Cédula de ldentidade e CpF do Sócio (s) da emprcsa;l2'l'2' REGISTRO coMERcIAl, lo." o de e-p.esa pessoá flrica, no registro púbrico deempresa mercantil da Junra comercial; devendo, no caso da licitante ;4";;;j, i;à ,"agência" apresentar o registro da Junta onda op".u'"o* uu"rbação no regisúo da Junta onde remsede a matriz.
12.1.3, ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIALcoNsoL_IDADo em vigor devidamente registrado no registro púbrico de empreo r"à,ilda Junta Comercial, em se trarândo a3 

ryrciãaaa-es ;;;ü"i* à, no 
"^o d.;.i;à;;; p.,ações, acompaúado de documentos de ereiçâo de seus administrador"r; aeu"nao.-io caso aulicitante ser a sucursal. filial ou_agênci4 upr"."nru, oi"gi.to d" rüã;;;';;;"".

averbação no registro da Junta onde iem sede à matriz.
l2'1.4. INscRrÇÃo Do ATo.coNsrlTurrvô, no caso de sociedades simpres - excerocooperativas - no caÍório de regisro das pessoas Jurídicas acompanhada de provã áÀ aii.io.iuem exercicio; devendo. no caso da licirante ser a sucursal, filial ou^rgc*ii 

"pL*"ã üãi.""no cartório de registo das pessoas Jurídicas do Estado onde op€ra com averbação no cartórioonde tem sede a matriz.

+-(
fi

por meio do sítio www. oortaldoempreendedor. eov.br;
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OBS: Os documentos listados acima deverâo estar acompanhados de todas as alterações ouconsolidação respectiva.

I2.2. REGULÂRIDADE FISCAL E TRABALHI STA:
12.2.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (CNPJ);

unicef

$RA lvt

>Fts.

Ecí.otlL
&

F,i
FL UO

(

12.2'3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federar, Estaduar e Municipar do domicírioou sede do licitante.
a) A. c-omprovaçâo de regularidade paÍa com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
9"4aao de regularidade de Débitos ielativos a creaitos iiruuí[ios Federais e à Dívida Ativada união (cND). emitidas oera Receira Federar do À."ir * ror',u au-po.*i"'õni*o
RFB/PGFN no 1.751. de 2 deoutubro de 2014;

? t TTp'orya: de reguraridade pu*.or'u Fazenda Esradual deveni ser feira a'aves decertidão consori'rada Negativa de Dibitos insc.itos nu óivida Ativa Estadual;
! A. ggmgovaqão de regularidade para com a Faznnda ú*i"iput deveni ser reira através decerridâo consoridada Negativa de úébito. inscritos n" niuia, aiiuu rraúi.if"l.--- 

---'-
12'2'4' Prova 

le-siruação Íegular peranre o Fundo ae óa.uniia p". r.,,p" ã"'§"*iço - FGTS,
i1r1r9r 1" Certificado de Regularirtade de Siruação _ CRS;
12'2.5...Prova de sin,ção regular perante a tusiça ao rãüano, através da certidão Negativade Débiros Trabalhistas - CNDT. conforme tei íZ.UOtZõil.

r23- QUALTFTCAÇÃO rÉcxlca:
I2'3'l' Atestado (s) fornecido (s) por, pessoa jurrdica de direito púbrico ou privado comidentificaçâo do assinanre, comprovando qu" ultcnÀúiE prestou ou "rt";u;;";ú" ".serviços compatíveis com o objéto deste termo de referencia. o atestado deveÉ ser datado eassinado por pessoa fisica identificada pelo nome . ca.!ã exerciao na entrdade, esrando xinformações sujeitas à conferência pelo ihegoeiro ou q*', 

"o" 
indicar. os atesrados deverãoestar necessariamente em nome da liciante.

12.3.2. PodeÉ facultativamente, vir acompaúado junto ao atesÍâdo de capacidade técnicainstrumento de no'" fiscauconhato de prestação a. é*iço .".p"ctivos ao qual o atestado fazvinculação.

12.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribúntes muntcrpal ou estadual. se hrelativo ao domicílio ou sede do licitânte, pertinente ao seu ftlmo de atividade e compatívelo objeto contratual;

12.3.3. A proponente deveú comprovar possuir em seu quadro! na presente data da licitaçâoestrutura operacional composta poÍ, no mÍnimo: 0l (um) profi ssional responsrivel lécnico comnivel superior ou técnico na iirea de arui.Llise de sistema e/ou tecnologia da informaçAo,capacitado e habilitado para desempenhar as atividades do objeto da presente contratação
12.3.3.1. A comprovaçáo de nível superior ou técnico seni feita mediante a apresentação decópias dos certificados de concl rrsâo de curso superioÍ ou técnico, conforme o caso.
12.3.3.2. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidadoou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentaçâo da ata de eleição e posse da aual diretoria, Ydevidamente registrada junto ao órgão competente;
c) Empregado - cópia autenticâda da ficha ou liwo de registro de empregados registrada naDRT ou ainda, cópia da CaÍeira de Trabalho e previdência Social.
d) PrestadordeServiço - A comprovação aludida também podeni ser feita através de contraro

u-4/

de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum nos termos dos
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AcórdÍlos 126t2007 Pleruirio; 800/2008 Pleruírio: 103/2009 Plenrário e 80/2010Pleruirio ambos do Tribunal de Contas da União - TCU.
12.3.4. Apresentar declaração explfcita de disponibilidade de equipamenros e

unicet

éa

A lt4

PdECIo 9l.e ,2equipe tecnica para a prestaçâo dos serviços, constando de: relação de equipamentos e reda equipe técnica disponível para prestação dos serviços.t2.3.s. É vedada a parricipação de profissional como responxivel técnico de mais delicitante, c:lso em que, constatado tal fato, deveú o profissional optaÍ por u13 daq lis itantes,

I2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
l2'4'l' Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis @RE) do último exerclcio fucal,já exigíveis e apresentados na forma da lei, ãevidamenre *Àir#"i"i*ãiomercial da sededa licitante, acompaúado dos termos ae áuertrra e de encerramenro do Liwo Diririo - estestermos devidamente registrados na Junta comercia, qu. .orrpãr.. 

" 
u.Ãi,*ça" financeirada empresa, com vistas aos compromissos que tení d" 

^.r-irã" ú. *;"ffidicado o objeto
' 

licitado' devidamente assinado pelo contaior responúver, sendo vedalá suã substituição por* 
bdanceles o, orToo^r- r*iúrios, poJenao ser atualizados por índices oficiais quandoencerrados luí mais de 03 (três; meses da dara de apresentação da pÍoposta;
12.4.1 .r. serão considerados como na forma au I-ài, o Baranço pil;;; e DemonstraçõesContribeis assim apresentados:
a) sociedades empresariais em gerat: Baranço pauimoniar e demonstrações contábeis (DRE)do último exercício fiscal registra-<los ou uut"niúdo, na Junta comercial da sede ou domicílioda Licitante, acompaúados de cópia do t rr. àà abermra e de encerramento do Livro DiÍiriodo qual foi extraJdo.
b) sociedades empresárias, especificamenúe no caso de sociedades anônimas regidas petaLei n" 6'404176: registrados ou autenticados na Junta comercial da sede ou domicílio daliciranre; ou pubricados na imprensa oficial da uniao, ou ao pstadq * ãã nirt ito r.o..utconlorme o lugar em que esteja situada a."a. a" 

"o-*p*rriu'; 
ãüiü #:ãma.t de grandecirculaçâo edirado na rocaridaãe em qu. 

".t 
i 
" 

."d. au;";-r-r;ü 
u,var L'ur J!

c) No caso de empresa constituída u .uoo, de um ano, admite-se a apresentação do últimobalanço patrimoniar, na forma da lei, e no " o a, empresa .onstit laãnã.x*ercício vigentedeverá apresentar o balanço de abertu* .efer"it" ao perí-odo de existên"i" au *"i"auae, ambosÇ devidamente registados ou autenticados nu JÀt" comercial o, curt.lrio ôomp€tente dodomicílio dâ Licitanre, assinado pero sociÀ-gerente ou diretor e pero contador ou outÍoprofi ssional eq uiva.lente;
d) E admissÍvel o batanço intermedirtrio devidamente registrado ou autenticado na Juntacomercial do domicílio da Licitante, t a..ão". de lei ou contrato/estaturo social. assinadopelo socio-gerente 

9y diretor e pelo contador ãu ouno profissional equivalenre. devidamenteregistrado no Conselho Regionai de Contabilidade.
I 2'4'2' Entende-se que a expres.sâo "naforma da leí' constante no item 12.4.1 c/c 12.4. I . I , nomínimo: Baranço patrimoniar, DemonsLaçao do Resútad" a" e-"*rci" iijü-j, aeuiaun,"rr.registrados na Junta comerciar ou outo orgáo compelente, conforme o caso, acompanhado dostermos de aberrura e de encerramento do liwo Di-ririo - estes t".r"r a"riãr.""te registradosna Junta Comercial).

inabilitando-se as demais, sob pena de inabiliração sumliria de todas as concorÍentes.

12.4.3. As cópias deverão ser origiruirias do Liwo Diririo deüdamente formalizado e registrado.
blico de Escrituração Digital - SpED- podeJ

Y
12.4.4.A empresa optante pelo Sisema pú

á

4

tit-lo na lformo do lei

L
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12.4.5. Entende-se que a expressão ,,na lornu da let, constante
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstraçâo do Resultado do Exercício:
c) Termos de abertura e de encerramento do Liwo Dirário;
d) Recibo de entrega de escrituraçâo contábil digital (para efeito
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

LG = Ativo Circulante + Reál iável a Loneo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo prazo

SG= AtiVO otal
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Aüvo Circulante
Passivo Circulante

no item 12.4.4. englo

o que determino o Arl

M

E
o.

7

tr

QBS: A autenticaçâo de liwos contribeis dâs pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
comércio, podeni ser feira pelo sistema público de Escrituração Digital - sped, insiúdo pelo
Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentafro de escrituração conulbil
digital' na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Irlinistério aa
Fazenda. (Art. l'do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 20l g).
12.4.6. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diririo constânte do SpED.

lz-,+..1-. 
n rsgrlturaeeo Digital deveÉ estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n.

1420/2013 e RFB no 1594) que tratam do sistema público de Escrituraçâo Digital - spED. para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SpÊD. Fiiando a exigência
de apresentaçâo do Balanço Patrimonial do último ãxercício socia.l, a ser apresentado nJp.uro
que determina o art. 50 das Instruçôes Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCIJ n" 2.66912013 de relatoria do Ministro valmir campelo.
12.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deveni ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cáLlculo correspondente.
12.4.9. com base nos dados extraídos do balanço seni avaliada a capacidade financeira da
empÍesa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices Íinanceiros, devidamente
registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes.
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e fàrmulaçôÀs: a boa situação financeira, seú
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um (21), Solvência
Geral (lsG)' maior ou igual a um (àl) e Liqüdez corrente (ILC), ãaior ou iluaí a um (zl),
cumulativamente, resultantes da aplicaçâo das fórmulas:

1,2.4.9.1.. As.empresas, que apÍesentarem resultado inferior ou iguat a t (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), solvência Geral (sc) e Liqüãez correnre tlc), àeveao
comprovar capital minimo ou de patrimônio líqúdo minimo de i0% ldez por cenlo) do valor
Estimado da contratação. Devendo a comprovaçâo ser feita reiativamente á aua a"
apÍesentação da proposta, mediante apresentaçâo do Balanço Patimonial do ürimo exercício
social.
I 2.4.9. I. I. JUSTIFICATIVA
.l Í"ái." ã" iú,il-.,ê; iil
direitos realiáveis no curso
venclmento neste

DA EXIGENCIA DOS INDICES COI.{TÁBEIS:
G) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
do exercicio seguinte para liquidar snas obrigações, com

4

PnEc.10,i
FL IÍ

l,{,,/l

período.

))a
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b) Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empÍesa possui em recursos disponí
bens e direitos realiáveis a curto pÍazo, para fazeÍ face ao total de suas dívidas de curto p
sendo que:

uniceÍ

ve § .Â l',,
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Resultado da Liqüdez Corrente:
-Maior que I : Resultado que demonstra folga no disponível paÍa uma possível liquidação
obrigações.
-Se igual a I : Os valores dos direitos e obrigações a curro prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
pmzo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expresyt o grau de garantia que a empresa dis@ em
Ativos (tolais), para pagamento do total de 5rras diyidas. Envolve além dos recuÍsos líquidos,
também os p€Ímanentes. Para os três Índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situaçâo financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor. em tese. seria a
condição da empresa. Mas lui exceçôes,
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
paÍicipante (s) na perspectiva de execução de um possível funro contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acim4 atendem aos padrõ€s de requisitos
demandados neste termo de refer€ncia pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdilo 502620t0-Segunda Cômara-TCU I Relator: AUGUSTO
SHER,IVIAN.
12.4.10. CERTTDÁO I§EGATIVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA exp€dida p€lo
distribuidor da sede do licitante.
a) No caso de certidâo positiva de recuperaçâo judicial ou extrajudicial, o licitante deveú
apresentaÍ a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.o I l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo. ainda comprovar todos os demais requisitos de habilitaçâo.

I2.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
I 2.5.1 . Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao esubelecido nâ Lei no 9.854, de 27ll0llgg9,
publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso )OO(lll. do artigo 70, da Consriruição Federa.l,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho nonrno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
paíir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofeíados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constanles
no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato supeweniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatorie.l"de de declarar ocorrências posteriores, (aÍt.32, §2.,
da Lei n.o 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, senl considerada ap€nas a que tiver
sido emitida no mriximo ate 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa

-tw
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12.5.2. se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverâo estar em nome dam
for a FILIAL, todos os documentos deverão eslar em nome da fil ial, exceto aqueles doc

>,4ts
Lr n iceÍ

aEC.lo Prque, pela própria natuÍeza, comprovadamente, forern emitidos somente em nome da m Ftw12.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de snas filiais/matriz que nâo o participante
licitação, execute o frrturo contrato. devená apresentar toda documentação de ambos

12.6. OBSERVAÇÔES - IrA pARTICrraçÃo DE MTCROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Epp) e os microempreendedores ina'iviouais
(MEI);
12.6.1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei complementar no l2ft06, as MEI, ME e Epp,
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
restrição com relação à regutaridade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restriçâo com relação à regularidade fiscal e trabalhista seÉ assegurado as
MEI' ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regurarização, prorrogáveipor igual
peíodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo eregoeiro, nos termos aã s t", art_+r,
do mesmo dispositivo na Lei complementzr n". 123t200[ ãujo termo inicial corre"spondenl ao
momenlo em que a licitante for declarada vencedora do ceíame, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissâo de 

"r"núui, certidôes
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa
b) A nào regularização da documentação no pÍzrzo previsro acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejúzo das sançbes previslas no art. gl da Lei g.666/93, sendo
facultado à Administraçâo convocar os licitantei remanescentes, na ordem de classificação,
paÍa contrataÉo, ou Íevogar a liciução.

13. PROVA DE CONCETTO-AVALTAÇÃOTÉCNTCA DO STSTEMA:
13..1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o licitante classificado provisoriamente em
plT.i.9 lugar deveÉ passaÍ poÍ uma avaliação pnitica (prova de conceiiol, no prazo de 02
(dois) dias úteis_contados a partir do primeiro dia útil subúquente à convocação realizada pelo
pregoeiro, sem hipotese de pronogação, sob pena de desclassificação, em lócal. dia e horário
de inicio da apresenkção definidos na convocação.
13.2 A Prova de conceito consistirá na demonstração das funcionalidades e qualidades
sistêmicas para fins de comprovaçilo de compatibilidade com as especificações deste termo de
referencia.
13.3. o atendimento dos itens devera estar plenamente convergente com o detalhamento
constante das respectivas especificações constantes deste Termo.
13.4. A prova de conceito sení acompaúada, examinada e avaliada pela comissão Tecnica de
Avaliaçâo, designados pela Administração Municipal devidamente nomeados através de
portaria
13.4.1. A apresenkçâo das funcionalidades e especificações do sistema dgysrâs 5g1 reali2.tas
presencialmente nas instalaçôes da contratante.

estabelecimentos.

13.5. A prova de conceito abordará o atendimento às funçôes descritas e d,s funcionalidades
prevtstas neste Termo de Referência e no questiorulrio de avaliação, inclusos os respectivos Ysubitens, determinadas por comissão de avaliação devidam ente nomeada para esse fim.
indicado s pela administração municipal, no momento da real

q

''l

I3.5.t. Questionario de avaliação
ização da prova.

/
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AVALIA
ITEM ISs TEMA ED EG TS GOVERNAMENT AL APROVAI}O REPROVAIX)opveu possutnDO SISTEMATODOS OS M DULOS

PLATAFO RMÁ WEB
2 ED E SSPO IU R TNTE ARF Ec RESPON Is A
3

DEVE SER HOSPEDA
BRASÍL

RES COM SEDE NOoo eu senvloo

4
DEVE SPOS U R G RÂA ANTI D DE IBSPON L DA ED EM

RMCONFO DIDA E COM os AP ESpnô cAISO, RANTINDO UMACO DRDo NE LE ED RSE AN ED Ns o MiN MO 99/o
5

EVD E UFOSS R MU A FERRAMENTA ED AB CKUP
UTOA TIMÁ CO CoM INTER ALOS rr,lÁx IMO ED H2 oRA S

6
TODOS Dos M LOSU DES NCRJTOS AEST S ESPE c F Ac ES,DEVEM RSE RÁÍNTEG DOS, MPco RÂ TILHÂNDo
INFORM,A sE EVE TANDO BRETRÂ oALH

7
ED E UPOSS IR TOm UM cONTRo EL DE PERM SS o DE

US ÁU RI NAo, LA S NA MDO Dó ULOS ED cA ESSO FIJN oÃ EçSEC ARET DRIA S NPO LE

8
ED E SSPO U UR REM LA RI DEo SLOG SDO ULos,DEMONS NTRÂ DO CA PDA ssoA E:/OU R TINo A UE c DA AasU AU oRI ARE ULtzo

9 DEV POE USS R Ec T1R cFI ADO ED EGs NURA sSL UsEc REÇA.KSOC TE YLA RE

t0

DEVE POS Us R HÂc DVE E AUTORIZ,A o DIN VIDÇ U LA EQUDE ERÁ sER U LTI ZADA N SA ccoN LusôEs
U RIZATO ô sE URO NA UÇ LA Â sDOo RP ocÇ ES SSO UOUoR ATIN S DOs MóDULOS oElw L DEVDOS, AD MENTE

REG S DAT&{ NOS SLOC sDO SSI TEMA s
ITEM SISTEMÂ ED PII$I&IAME NTO ED coMPRÂ§ SE E APROVADO REPROVAIX)

PA

o s sTEMA ED E SPOS U R UM ATOT L PANORÂMA ED
NPLA EJAMEN TO DE COMPRÁ SERs, E oÇos BRÂSA AL AN ADO SPOND IB L DADE TMEN R]A AORÇA MBEcoMo os PRocRÂMAS TU L t)oSIZA oN S MESMo E SAs,A ASÇôe RESE M TOMADAS A LINA SANDO NA EEC ss D DA ETADE L ED SP SAE E EX INc ruDO TIS FICATÍ AS RÂ AEXEC Ã Do A MES AM

2

TA
S;

o s STEMA DE E POSSU R os TIPOS DE PRoc SESSO
PROC Essos) L c róRJOS DE coMPR.As E ES R çoETOSPROJ BÁsrcos PARÂ oBRÂs E RSE OS DEÇENGENHÂRIA

ÔES;

TA

ESPROC soS DE DISPEN SAs DE L C TAÇPRv) OC ESSOS DE L c TÁ S DÇôe ISPENsÁ EPR@v) ESsos DE IN xE G BIL AD ED DE cLI TÂ ÃÇ o;A ERB D) RATU TAE DEÂ REGISTRO ED PRE OS coMÇTOT LA SUALtzA Ào EÇ DA oesÂ DOS ó SRGÃo
I.JNM c PA S PROC ED ssos DE Dá RIA ES coM M TOTALcONTRO LE ED TPOR ARI SA ED A RELO Es ruSTIF Ac TI SA
ED NCO DA M SE MA

3

PA

rÁ

rÁ

RA DOSTO os PRocESSo DE ES, SEM R A LA A AD AsD sFON B L DAD oE R MENÇA ARI AP sRA AU xE ECU Âo,ÇNÂ LIA sA DON cA ORRETA TIU L o DA TDOz^ç^ A Ão oUÇN cE ESS DA ED cDE DRE ITOS OR MEN RJ So

4t

OBIEO: CONTRÁ Drd EMPRESA
f,

DIVER,SAS DO

DE SISTEMAPúBLrcÀ TOTALMENTE tVEq coM
DECRA

I

)

1S;

II)
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ACOMPANHADO SOBRE O SEU STATUS E ANÁLISE
REALIZ ADA

FA PA

TA

So PROCE SSOS ED EM S RE AENVI DOS Aos SDULO
MCO AP IT E1S COM A ASU SE RA A ÁN IL SE OU

ER LA tzA o DE Ac STRDAçÃ o ED TNFORMÂ Ão coMÇ
LA RE ED EPRÁZOS A ANTIT TIQU PODENvos, DO RSE

c-
o-

5
O SISTEMA DEVE POSSIJIR
PRODUTOS E MERCADORJAS DE SEUS ALMOXARIFADOS. E

Ão

REQUISIÇ O DIRETA AOS

ISIÂCOMPANHAR O ATENDÍMENTO DE SUA

6

POSSUÍR A POSSIBILIDADE DE
APROVEÍTAMENTO DE PROCESSOS DE EXERCÍCIOS
ANTERIORES. ANALISANDO E SUGERINDO AZ
QUANTIDADE NECESSÁRIÂ
ACORDO COM O CONSUMO

RA O EXERCÍCIO ATUAL, DE
DIO MENSAL REALtzÂDo

O SISTEMA DEVE

PA
MÉ

7
CoNTRATO§ REALTZADOS, BEM COMO A POSSTBTLIDADE E
SOLICITAÇÁO DE ADITIVOS, ANALISÂNDO A VIGÊNCIA DE

O SISTEMA DEVE POSSUIR TODO UM PANORÁMA DE

RÂ O SEU VENCIMENTOCADA CONTRATO E ALERTANDO PA

I

DOS CONTRATOS, ANALISANDO AS REQUISIÇÔES
ENVIADAS AO FORNECEDO& A ENTREGA OeS ves'Na,q,s
NOS ALMOXÂRIFADOS DA SECRETARIA COMPETENTE E
IMPOSSIBILITANDO UM CONSUMO DIVERGENTE EM
QUANTIDADE, VALOR E ESPECIFICAÇÔES DOS PRODUTOS
DO CONTRÂTO

O SÍSTEMA DEVE POSSUIR UM TOTAL CONTROLE DE SALDO

ITEM SISTEMA DE O APROVAIX) REPROVNX)

PANORÁMA DA LEÍ ORÇAMENTÁRIA ANUAL. CONTENDO
I9P9s os pRoGRAMÂs, AçôEs E DorAÇÕEs,
GERENCIANDO TODOS OS CRÉDITOS ADICIONAI§ É
ESPECIAIS

ENTO DEVE POSSUIR UM TOTALO SISTEMA DE ORÇAM

2

AMENTO DEVE POSSUIR UM TOTAL
PLANE'AMENTO E ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO ANO
SEGUTNTE, DESMEMBRÁDA FOR ELEMENTOS DE DESPESA.
FAZENDo CÓPIA Do QUADRo DE DETALHAMENTo óÊ
DESPESA - QDD DO ANO ATUAL PARA O ANO SEGUÍNTE.

IERMITINDO CR]AçÔES DE NOVAS AÇÔES, ASSOCIÂÇÔEd
DE NOVOS ELEMENTOS DE DESPESAS E FONTE NOVA-S DE
RECURSOS

O SISTEMA DE ORÇ

3

AO FINAL. O SISTEMA SINTETZA OS VALORES COLOCADOS
NOS ELEMENTOS DE
RELATÓRJOS EXIGIDOS

DESPESAS E CERÂ TODOS OS
POR LEI

4

PLANFJAMENTO E/OU CONTRÁTOS, DEVEM SER
GERENCIADOS PELO SISTEMA DE ORCAMENTO.
ALERTANDO QUANTO A UTILIZAÇÃO DO SÀLDO DAS
DOTAçÔES, E VERJFICANDO A NECESSIDADE DE

TODA UTILIZAÇ O DAS ES PELO SISTEMÂ DE

REMANEJAMENTOS ETOU Cúpttos eorctoNels

5
DEVE POSSUIR UM QDÚ QUE MOSTRE DE MANEIRÂ
TRÂNSPARENTE A UTILZAÇÂO DO ORÇAMENTO, EM
TODOS OS ELEMENTOS DE DESPESAS

ITEI}I SI§TEMA DE CEITTRÂL DE COMPRA§ APROVADO REPROVAIX)

I

ER TOTALMENTE INTEGRÂDO COM O
SISTEMA DE PLANEJAMENTO, MONITORÂNDO PRODUTOS E

O SISTEMA DEVE S

TA TAES R I os EU NEC SE s Dç a E EcoL DE P coMs,REÇO
BASE EM OLC TE AS DE ESTC AS EX IIC DOS LAPE

sLEC LA oÂ

J//
+-

it
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3
COM Â CESTA DE PREÇOS, CONTRJBUÍNDO PARÂ O
PRINCIPIO DA ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA. GERANDO
ASSIM UM VALOR ESTIMADO MAIS ATRÂTIVO PARÂ AS

ETA

COTA

POSSU TJMR BA PRE osçME D E óRSOS COL
ED RP E AL AD DESTDESEÇOS sA E A LUTI Ão SDOzAÇ

AN s ES
ER LA tzAR AcoT DE TILU NtzA PDOPREçOS NOREÇOS
lNM IMO MrnÊs REENO S SPR I ENTEG S DEçO E coA RDO

COMPRAS E/OU SERVI

.R

4

COLETAS DE PREçOS, DETERMINÁNDO A FONTE DE
PESQUISAS, DATA E HORÁRIO E NOME DO ÓRGÃO PÚBLICO,
! 9u4!DO FoR O CASo, O NoME DA EMPRESA, cNpJ, É
ENDEREÇO, QUANDO FOR COLETADA A PESSOA JURÍDICA
DE DÍREITO PRIVADO

O SISTEMA DEVE POSSU IR UM TOTAL CONTROLE DE

5

O SISTEMA DEVE POSSIX
PREÇOS VIGENTES, ALERTANDO PAR.A O VENCIMENTO DA
MESMAS E SUA RENOVA

R CONTRO LE DE COLETAS DE
S

UANDO FOR O CASO

ó

ITÂR AS COLETAS REALIZADAS E

E FORMASUA O DE PRE OS

O SISTEMÂ DEVE APROVE
I ENc TEs AP RÂ Acor Es DE P DEÇÔ DATO S ASREçOS

SEcRET RIAs ED DEs o DPRO UTOQUE PC'SSU AA M ESMA
SE PEC FII Ac EÃo AN REZATU

O SISTEMA
ITENS QUE

ADEVE EL TR PÂR RAA soLAS CITA ES coM
ÂN POSo US COLETÂ As FSU IIC EN PTES RAA A7

E

o SSI ATEM EDEV POSSU RI MU NBA Dco E ONDEPREÇOS,
DEM STREON ATODA RMAFO Ã DEo ESTIÇ DOMADOPREÇO

ODUPR T MBEo coM SUA A U LIZATIo, o osN PRocESSOSçÃ
DE COMPRÂ SEROU R

I
DEVE POSSUIR UM PANORAMÂ
SUAS REQUISIÇÔES PARA POSS

DE CONTRÂTOS VIGENTES;
IVEIS ENCAMINHAMENTOS

ÂO FORNECEDOR

t0
CADASTRÂMENTO DE BENS E SERVIÇOS COMUM COM
suAS ESPECTFTCAÇôES DE MODO A PADRON|ZÁ_LOS
TANTO PARA A REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE MERCADO

OSI STEMA DEVE OFERECER

O NAS LICI ESUANTO PARA A UTIL

RIO PARÂ

fTEM SISTEMÂ DE CONTROLADORIA APROVAIX) REPROVAIX)

I

DORIA DEVE POSSUÍR TOTAL
ACESSO AOS PR@ESSOS QUE SE ENCONTRÂ NA FASE DE
ANALISE, BEM COMO ACOMPANH.AMENTO DE TODAS AS
FASES .DO PROCESSO, INDICANDO EVENTUAIS
RESPONSAVEIS PELO SETOR

O SISTEMA DE CONTROLA

,,

3

OLADORIA DEVE ANALISAR O
PROCESSO COMPLETO ELETRONICAMENTE ANTES

EVENTUAL FRACIONAMENTO DE DESPESAS POR
MODALIDADE DE LICÍTAÇÃO, CONTEMPLANDO O

O SISTEMA DEVE PROPORCIOTIA

O SETOR DE CONTR

DA
EFETIVA O DA COMPRA
O SISTEMÁ DEVE PR€PORCIONAR A AN LISE DE

PLANEJAMENTO ANUAL
RAAN LISE DO SALDO DE

ITENS DE COMPRAS E CONTRATOS
4

5

AOS SERVI DE COMPRAS

So STE AM DEVE PROPO IRC AON AR A IL Es DoS PREÇOS
ED NSTOA RAP IT cSTE ADOS cPELA LENTRA DE COMPRÂS

DO MIJN Íc PI OU Ao, RUE OUTRQU o ES RTO TNLQ LCU mA

J)/
4,-
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6
MA DEVE ALERTAR A SECRETAR]A COMPETENTE

soBRE posslvers TRREoULARJDADEs euANTo Ao
CONTROLE DE PROCESSOS

o srsTE

7

O SISTEMA DEVE POSSUIR AINDA. ACESSO A TODAS AS
TNFoRMAçÔES DAS SECRETARJAS CoM coNTRoLE DE
ACESSO DO CONTROLADOR POR SECRETARIA COM ACESSO
A: ORçAMENTO, ALMoXARIFADo, FINANÇAS, CONTROLE
DE pR@Essos, sALDo Dos rrENs, vERtFtcAR corAçôEs E
otscnepÂt.tcrn, vERtFrcAR a pnoanerrieçÃõ
FTNANcEIRA, ANÁr-rse oe ooraçÃo oRÇAMENTÁpla, üen

NTROLAR DÂTAS DE PROCESSOSFRACIONAMENTO co

§

MEM SI§TEMâ DE LICITÂ o APROVAIX) REPROVA.IX)

pRocESSo DE coNTRATAÇÃo púalrce, Nos pRocEssos
DE DESeESAS (pRorero aÁsrco, TEnuo oe nerrnÊtcrn e
ourRos), oNDE TRÂz roDos os coxreúoos pe

O DEVE POSSUIR UM PAINEL DE
CONTROLE DE TODOS OS PR@ESSOS A AUTUA&
ANALISANDO A POSSIBILIDADE DE I.JNI

LICITA Âo;
o stsTEM.A DE LICITAç

FrcÁ-Los

O SISTEMA DE LICTTA PARTE INTEGRÂNTE DO

2

3

DEVE POSSUIR TODA A ESTRUTURA DE COMISS ES,
MEMB oR A SEs oSS RE MES, DOS PUE LB CAIS, ôE NE TRES,ç

Uo OSTR EU oSÃ EN Ec sÁS RIo Às ASU xE UEC o

4

DEVE ALERTAR" PROIBIR E INDICAR
MoDALIDADE couperlvel pARÂ o
SOLICITADO

O USO DA
PROCESSO

5

ANALISAR E SEGUIR O TRAMITE LEGAL DA
MODALIDADE APLICADA, E DEMÂIS NORMAS
pERTTNENTES e uerÉnle, pRTNcIpALMENTE A
LECTSLAçÃo euE vtsA A ExECUçÃo DE pRocEssos

DEVE

EXCLUSIVOS PARA ME OU EPP

6
DEVE TER CAMPO ESPEC
EMPRESAS ME OU EPP

PARÂ ITEM/LOTE AFICO

1

DEVE POSSUIR FASES DE
MoDALÍDADE E FoRMA DE ApURAçÂo, ters rases oeverra
sER sEeüENCtAts AS FASES Do pRocESSo, possurR o

CAMPoS PARA ALTERAÇÔEs, E IMPRESSÔES DoS
DocuMENTos Llcrretóruos, euE sErA possÍvel e sue
coNFtcuRAÇ-Âo, oRGANtz ANDo poR MoDALIDA DE, TIpo
oe ltctreçÃo e cnrtÉruo DE TLcAMENTo. ENTRE
OUTROS

O SISTEMA DEVE POSSUIR MODELOS

ACORDO COM CADA

HAFEC EM NTO AD AF Es NTERIA Ro AP RA A CL NA AR AçóPR Ix MA TENDO MU ALTOT DE Nco oTR EL DE
IN ESô DCA AFORMÂ S DATRJA s

DE IMPRES ESE

8

I

RTÂR QUANDO AO PREENCHIMENTO
DE DATAS (FINAL DE SEMANA/FERIÂDO NACIONAL), EHoúRIos FoRÁ Do EXPEDIENTE, PERMITIR o
CADASTR.AMENTO DE FERIADOS (MI.JNICIPAL E
ESTADUAL), ALERTANDo A ADMINrsrreÇÂo sosRE esses
DATAS

O SISTEMA DEVE ALE

t0
DEVE POSSUIR I.JM TOTAL DE CONTROLE DE

DATAS, ANALISANDO E ALERTANDO TITICOT.ISIS'rÊUCIES
DAS MESMAS

O SÍSTEMA

PUBLtcAÇÂo Do EDlrAL, DÍspoNr
elernôNtco oenrcntóruo E

BTLTDADE eu sitro
A ABERTURA DO

DEVE POSSUIR CONTROLE DE PRAZOS ENTRE AO SISTEMA

4-1\l,-- J,/
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JULGAMENTo DA LlcrrAçÂo, nlenrÁn SosRE-õ-NÃo
cuMpRtMENTo Dos pRÂzos ruÍNtuos DE AcoRDo coM A
LEGISLAÇÃo vIGENTE

t2 POSSUIR QUADRO GERÂL DE LICITA
DEMONSTRÂNDO TODOS OS CERTAMES A REALIZAR.SE

çôES, \
IP

,ECIo

lú

P u?

I3

LE DE ATAS DE RECISTROS DE PREÇOS,
QUANTO A SUA VALIDADE, VALORES E QUANTITATIVOS ACADA SECRETARIA PARTICÍPANTE. INCLUINDO

POSSUIR CONTRO

EVENTUAIS PRORROGA ES

t4

DEVE GERÂR OS CONTR.ATOS DOS
VENCEDORES DO CERTAME POR SECRETARIA,
OBSERVANDO AS SECRETARIÂS PARTICIPANTES,
DoTAÇÔES PLANEJADAS E APRoVEITANDo AS

ADITIVOS DE CONTRATOS, E ESTANDO EM
coNFoRMÍDADE, rnzÊ-t-o AUToMATIcAMENTE No
CONTRÂTO

O SISTEMA DEVE PERMITIR A AVALÍ

O SISTEMA

ES DO CERTAM EVITANDO RETRABALHO
A O DOS PEDIDOS DE

IN

t5

l6
MA DEVE GERAR OS ARQUIVOS E DOCUMENTOS

NECESSARIoS A PRESTAÇÂo DE CoNTAS JUNTo Ao
TRJBUNAL DE CONTAS DE ACORDO

O SISTE

COM O MANUAL DO SIM

t7

t8

APURÁTIVO DE PREÇOS, CONTENDO AS SECUINTES
TNFORMAÇÕES:

MARGENS ESTABELEcIDAS NA LEGISLAçÂo,
classtrrcaçÂo E oRDENAÇÃo DÂs pRoposrAs, errlÉere
Flcro E MARcEM op pRrneúN

TA
o S STE AM EDEV ICM RRÂ AS FOIN R},ÍA SE ASDç

IL ITc A PS ARÂ o POR L DA NTRÁ PS RENA C A DO
M PIIJN cI EM sr oTE cFI AL MI,JNDO cÍ PIi o

PA

so STEM DA E PRE POo RC AON R A EG RÂ Do E A AT EDÇ
UJ GL MA ENTO DA Ltc AIT Ã LINC SU EIVÇ o, DO MA

I EM SAPRE ERA A
A ORDEM DE CLASSIFICA O FINAL DAS EMPRESAS E

UANDO FOR O CASOctA

DOS
DE

LANCES

DESCRTçÃo
TJNIDADES

BENS/SERVtÇOS
MEDIDAS

ESTIMADOS
APRESENTADO

r)
il)
III)
tv)
v)
vt)

VALORES
VALOR

E MENOR
DOS

LOR RESPECTI

VALOR
BENSMARCA

VENCEDO

t9

20

O SISTEMÂ DEVE OFERECER PROTOCOLO ESPECo sEToR DE LtctrAÇÕES coM AS SEGUTNTES
esRecrrtceçôes:t) o srsrEMA DEVE sER nespor{sÁvel pELo
RECEBIMENTo, REctsrRo, DrsrRIBUtÇÃo, coNTRoLE DA
TRAMITAÇÃo E ExpEDIÇÃo DE DocuúeNro, corrt vtsrns
Ao FAvoREcTMENTo DE ruronueçôes aos usuÁruos
INTERNOS E EXTERNOS COM TODO O SEU CONTROLE
CENTRÂLIZADO;
u) TNFoRMÁÇôES DA oRtcEM coM NoME ou nazÃo
SOCIAL E DEPARTAMENTO; INFORMAçÕES DE DESTINOcoM ENTTDADE, DEpARTAMENTo e usuÁplo
neSPOt tSÁver-:
rll) DADOS DO PROT@OLO COM TIPO DE PROT@OLO,
pRAzo DE ATENDTMENTo (DIAS coRRJDos ou úTErs),EMPRESA E STATUS;
tv) cAMpo coM AS nnoruu_qÇôes soBRE o DESpAcHo;

FICO PARA

ENV DEo NME SA G SEN UENTRE SU RIÁ So SDO sTEMA

"u/
+-
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COMPA

sso:

ENCAM MINHA ENTO DO PROTOCOLO RA OUTRO SUSU Á SRIO DO srsTEMA:
NA EXA Âo EDÇ MENDOCU TOSA NHAME TON DE TODA A MTP.,A AIT Ão DOÇMDOCU ENTO oNDE SE PODER SA ERB Mco AL UQU S ÁRU oES NE CONTRA o PROCEcA x.A DE ENTRÂDA D ENE c TNAM MHÂ TOEN RPO

UUS RJOA

?(-

2t

ET,

o stSTEMA DE E INF RORMA INA DA DADOS coMoAUTUA oÀ TÁDAÇ E HORÁ oRI DA AB TUER RÁDAMO LÍDA APDES. TESR ENVOL D SA NO ESPROC so.ADOT Â Eo, MLEç DEENTO ESD SÂSPE PRÁZo
^

S, DITIVOS,ALORES D SCE RJ o DOSçÂ ES VIR S E TENÇo MAPs, A ED
NDPREÇOS ( DU LA DOtzA E CE LRA A DIDJU), CA o EçÂHOMOLOOA Ã E AO INFç o, A oL, CONTRA S sTO, ATEM AOAU La DEVE sRÁ ER TOTA ML ENTE WE PB ARÂ CEA S COMso,

D SPC'N B L o DEz^çA TODOS os DADO PS RAA US ÁRlU oscoM P RME sSÔES, EPOD NDO S AER EC SAs DO DEAU U RE Da SLQ POSITI o E TENHAQU ESSOAC INA RNTE
Nco OLETR ED TOCONTRÂ ES DA VENcITIVOS, NME TO DOS

CONTRA IN DTOS, NCA DO NTOAQU oA SE U DA TIvo BOU
AO IN cto DE UM oN vo PR@ soES DE COM SPRAcoNTROLE soBRE AS ESREQU AO FOSIÇÔ ERN CEDOR,

NA LA SA DON EMS oPR.E, SALDO D SPON VEL DO
NCO TRÁ NCOTO, TROLE DE GERA Ão ED coNÇ TRÁTO SOB A

TA A DE REG TRS o DE PREÇOS HOUV(sE ER),cONTRO NLA oDO DOSAL cDE ADA UN DEDA
ITEM SISTE DMA E CONTRATOS APROVilX)

S sTEMÂ TO AT LMENTE WEB P RÁA ACESso cOM
D sPON BI IZAL Â Do EÇ TODOS So DADOS AP RÁ U US ÁRJOScoM RMPE SSôes. PODENDO SE R ÂcESSÂDO DE

A R DISPOS ÍTtvo E TEN HA ACESSo A EINTERN T
2

so ST ME DA E POSE sU R ALTOT RCONT DEOLE TODOS OS
TOSCONTRÁ ADE TI os

3

TAo ISS MÂTE VEDE LERA R coM NA TECE ctA P RâA oENCI MENTO DOS coNTRA ÍNDtcTOS, A DON UANTO oAa
SE U DA ITI o üo AU INo c DEIO MU NO Po EROC SSO DE
COMPRÂ S

4
TOTAo ISs TEMÂ DEVE sPOS U R L CONTRO EL REsoB SA

ER ISIQU AOÇÔES RNFO EEC ANDOR. AL SANDO ES M oPRE,
AS LDO D SPON DOEL coNTRJqTO

5

DE E POS US R o co TRN DOLE E CERÂ o DE cONTRATO
ASOB TA A DE REG DESTRO CONPREÇOS, TROLANDO oAS LDO ED DACA IDAUN ED

6
DEV E PossU R TODOS os DEnPos DA TI Avos LER AT NDO
E cON TR AOL NDO ANTO AQU S AU S sPOS BI DLI ADES E
UTILIZA o

7
ED E POSSU R CA ESMPO PEC APco RA cADAsTRO DE

F ASC DEL TOCONTRÂ SPOR RETEC RIAA E coN TOTRÂ MCOTA DA sDE ÍNDE Lc sÂU Eo ExcLusÂo
E

DE E Ec RAR P CARA AD FISC LA HSEN A DE CEA ssoINDtv DU LA ACDE soES

I o S TEMS A DE E GERÂ oR DETERMO RECEB EMENTO
CA AEITE SER sA INs DOA EP oL FISCAL DO co TRÂN TO

t0 so STEMA DEVE REA L RtzA o ENCERRA MENTO DOScoNT&4 STOS EJA PO MR E o DE REscr REvocA OU

U
@/
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ANULAÇÃO DO CONTRÂTO, OU ATNDA PELA EXECUÇAO DO
OBJETO E PRÂZO DE VÍGÊNCÍ,A CONTRATUAL Á

ITEM SISTEMA DE FROTA APROVAIX) REPROVAÚÉ/
DE FROTA DEVE POSSUIR UM PAINEL DTNÂMICO

coM AS TNFORMAçÔES DE TODOS OS VEÍCULOS pOR CADA
SECRETARIA

O SISTEMA

\,

aEe10

A M

F 9?
13IF

2
POSSUIR INTEGRÁçÂO COM OS SISTEI\,IAS DI
RASTREAMENTO (SE HOUVER), PARA MONITORÂMENTO DE
VIAGENS, ROTAS, PARADAS, LOCALIZAÇÔES E OUTRAS

SPONÍVEIS DE

3

DEVE POSSUIR CONTROLE ENTRE OS VEÍCULOS PRÓPRIOS,
LOCADOS E CEDIDOS, ALERTANDO PARA VENCIMENTO
DOS CONTRÂTOS DOS VE|CULOS LOCADOS

4

DEVE POSSUIR TOTAL CONTROLE DE CONTRATOS DE
FORNECIMENTO DE COMBUSÍVEIS E SUAS ALTERAÇÔES,
TAtS COMO: VALOR LICITADO POR ITEM, REALINHAMENTO
DE PREçOS, VIGÊNCIA DO CONTRÂTO, QUANTIDADE
CONTRATADA E UTILIZADA

5

O SISTEMA DEVE SE ADEQUAR A VEÍ
TIPOS DE EQUIPAMENTOS, TAIS COMO: MÁQUINAS
PESADAS, BOMBAS DE SUCçÂO, E TODO E QUALQUER
EQUIPAMENTO OU MEIO DE TRANSPORTE QUE NECESSITE
DE COMBUSTÍVEIS PARÂ O SEU DESEMPENHO

CULOS E OUTROS

6
DEVE POSSUIR PERMISSÔ ES DE ACESSOS AOS VEÍCULOS,
DE ACORDO COM A SECRETARJA gOU DEPARTAMENTO
MONTADOS PARA A ÂDMTN|STRÁÇÂO pOS TUESUOS

7
o slsTEMA DEVE POSSUIR nrqUtSçÔeS ue
ABASTECIMENTOS, TOTALMENTE DIGITAL. SENDO
IMPRESSA APENAS O ABASTECIMENTO DE FATO

E

O SISTEMA DEVE IMPEDIR O ABASTECIMENTO DE
QUANTIDADES MAIOR QUE A REQUISIçÃO CADASTRÂDA,
DEVENDO AINDA IMPEDIR Â REPETIçÂO DE
ABASTECIMENTO DA MESMÂ REQUISIÇÂO

9

O SISTEMA DEVE POSSUIR COTAS DE QUANTIDADES DE
LITROS DE COMBUSTiVEIS PARA O CONTROLE DE
VEÍCULoS, NÃo AUToRIZANDo NovA REQUISIçÃo DE
ABASTECIMENTO AÚS O USO DA COTA

l0 DEVE PC'SSUIR CONTROLE DE USO E DE ABASTECIMENTO
DOS VEiCULOS EMPRESTADOS A SECRETARJAS

u
O SISTEMA DEVE POSSUIR O CONTROLE DE KM, HORÂS,
ENTRE OUTROS, QUANDO FOR O CASO, PARA TOTAL
CONTROLE DE GASTOS DOS VEICULOS E EQUIPAMENTOS

t2

O SISTEMA DEVE POSSUIR TODO O CONTROLE DE VIACENS,
CONTROLE DE OCORRÉNChS. NOME DO MOTORISTA, KM
DO VEICULO NO ATO DO ABASTECIMENTO, CONTROLE DE
OCORRÊNCIAS, CONTROLE DE MANUTENÇÔES QUE
ALERTE QUANTO O TÉRMTNO DA GARÂNTIA gOU A
NECESSIDADE DE TROCA DO ITEM ADICIONADO

l-1

RIOS DE ABASTECIMENTO
SECRETARIA. POR VEÍCULO, POR MOTORISTA,

OS, POR PERIODO E OUTROS

FOR
DE

FORNECER RELATÓ

UANTITATIV
ITEM SISTEMA DE PROTOCOLO EI EIRÔNICO APROVAIX) REPROVNX)

O SISTEMA DEVE SER RESPONSÁVEL PELO RECEBI
REGISTRO, DISTR]BUIÇÃO, CONTROLE DA TRAMITAçÃO E
EXPEDTçÂO DE D@UMENTOS, COM VISTAS AO
FAVORECIMENTO DE INFORMÁÇÔES AOS USUÁRIOS

MENTO, Y

tr

A

I

@
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INTERNOS E EXTERNOS COM TODO O SEU CONTROLE
CENTRÂLIZÂDO I

2
ES DA ORJCEM COM NOME OU RAZ

E DEPARTAMENTO
INFORMA O SOCIAL

\
3

ES DE DESTINO COM
DEpARTAMENTo e usuÁruo npspoNsÁvEl

ENTIDADE.]NFORMA

4
DO PROT@OLO COM TIPO DE PROT@OLO. TIPO DEDADOS

DOCUM DEPRÂZO TENDA MI NE TOENTO, CORRIDIAS SDO(
Uo UTE s MPRESAE SE AT sTU

5
CAMPO COM AS
DESPACHO/PARECER

TNFoRMAÇôES sosRE o

6 ENVIO DE MENSAGENS ENTRE OS USU RIOS DO SISTEMA

7
ENCAMÍNHAMENTO DO PROTOCOLO PARA OUTROS
usuÁnros po stsrerran

8 EMI O DE ETI UETA E CAPÂ DO PROTOCOLO
9 ANExAÇÃo oe oocuwnros

t0
ACOMPANHAMENTO DE TODA A TRÂMITAÇ
DocuMENTo oNDE sE poDE sABER coM euAL usuÁruo
SE ENCONTRA O MESMO

oDo

lt CAIXA DE ENTR.qDA
usuÁruo

DE ENCAMINHAMENTOS POR

t2 OCUPAÇÃo, DEPARTAMENTo,
coM INCLUSÃo DE Foro

ACESSOS E DADOS CERÂIS
cADASTRo DE usuÁruos coru n{ronveÇôes sogRE

ITEM SISTEMA DE ALMOXARI FADO APROVAIX) REPROYAIX)

I

O SISTEMA DE ALMOXARIFADO DEVE SER PARTE
INTEGRANTE DO SISTEMA, NESPOT.ISÂVCL PELA
onceNzeçÃo DA BASE DE MATERIA|S po coNsóncto,
PERMITE CONTROLE DE ÂLMOXARIFADOS POR I.JNIDADES
E r.JNrpADE oRÇnvetrÁme

2

VE CLASSIFICAR OS MATERIAIS ADQUIRJDOS DE
ACORDO COM O GRUPO E SUBGRUPO DEFINIDOS NA
PORTARIA /148 STN, O QUE GARANTE UMA MELHOR
oRcANlzAçÃo No coNTRoLE E pESQUISA DOS MESMOS

DE

J

O ALMOXARIFADO DEVE TER A POSSIBILIDADE DE
RECEBER AS ENTRADAS A PARTIR DA ORDEM DE COMPRA
EMITIDA POR UM PROCESSO DE DESPESA PREVIAMENTE
APROVADO PELA CONTROLADORIA. AS ENTRÂDAS
MANUAIS PODEM SER PERMITIDAS DESDE QUE
CONTROLADAS

4
ATENDIMENTo DE REQUISIÇÔES FEITo PELA I,JNIDADE
SOLIcITANTE, PoSSUI INvENTÁRIo PARA AJUSTES DE
sALDos E rnetsrenÉtcn DE sALDos ENTRE uNrDADEs,

eN{eNtÁruns e aLMoxARJFADos

O SISTEMA DEVE PERMITIR AS SA ATRÂ SDE

IJNIDADES

5
ITENS QUE SÃo DA sUA I.JNIDADE E oS ALMoXÂRIFES E
CONTROLADORIA FODEM VISUALZAR TODAS AS
UNIDADES

CADA I.JNIDADE CONSULTAR E MANIPULAR

6
O SÍSTEMÂ DEVE PERMITIR CONTROLE DE EST@UE
cRÍnco, MÍNtMo, MÁxrMo E cALcuLA o coNsuiiao
t tÉoto vexsaL

7
O CONTROLE EFETIVO DO SISTEMA DEVE PERMITIR ESTAR
COM AS FICHAS DE PRATELEIRAS SEMPRE ATUALIZADAS E
otspotrlvEls e A UER MOMENTO

\?
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8

CONTROLAR UM OU MÂIS ALMOXARIFADOS, ENVIANDO E
RECEBENM NFORMAÇÔES ON.LÍNE VIA TNTERNET.
MOVIMENTANDO OS EST@UES POR UM OU MAIS
ALMOXARIFADOS CENTRAIS OU ISOLADOS

(,

\

9

CONTROLAR MATERJAIS EM EST@UE QUE PODEM SER
SUBDIVIDIDOS EM ORUPO DE MATERJAIS, SUBGRUPO E
PRODUTO. CONTROLA PRODUTOS EM FORMA DE LOTES
POR DATA DE VALIDADE. NA SAÍDA DO MATERIAL O
SISTEMA CONTROLA AUTOMATTCAMENTE O SALDO DE
CADA LOTE E QUAL LOTE DEVE SAIR PRIMEIRO. DE
ACORDO COM O VENCIM ENTO

t0

CoNTROLE DE MOVIMENTAÇã
LANÇAMENTO DE ENTRÂDA, SAiDA, CONSUMO DIRETO E
ESTORNO DE LANÇAMENTO (ENTRADA OU SAIDA). O
CONSUMO DIRETO GERA UMÂ ENTRÂDA E UMA SA|DA
SIMULTÂNEA. O ESTORNO RETORNA OS VALORES DO
LANÇAMENTO A SER ESTORNADO E NÂO ALTERA O PREÇO
MEDIO (SOMENTE RETORNA O VÂLOR ERRÁDO QUE FOI
LANÇADO):

O DOS PRODUTOS PARA

DEVE SER INTEGRÁDO COM O SISTEMA DE COMPRAS,
PERMITÍNDO PESQUISAR OS PEDIDOS E BAIXÁ.LOS
AUTOMATICAMENTE PARÁ A MOVIMENTAÇÃO SEM A
NECESSIDADE DE REDIGITAR OS ITENS E VALORES.
PERMITE BAIXAR UMA QUANTIDADE MENOR DE UM
PEDIDO QUANDO O MESMO POSSUI MAIS DE UMA NOTA
FISCAL E CONTROLA O SALDO DO PEDIDO. CASO O PEDIDO
SEIA UTILIZADO NOVAMENTE, TRARÁ APENAS O SALDO
RESTANTE

t2

MOVIMENTAÇÃO EM QUALQUER DATA, FOSSIBILITANDO
FAZER UM LANÇAMENTO COM DATA RETROATIVA,
MESMO SE O PRODUTO POSSUIR MOVIMENTAÇÂO COM
DATA POSTERIOR. DA MESMA FORMA. REALIZA

CONSUMO DIRETO E AS SAíDAS

PERMITIR A EXCLU O DE UMA SA

ENTRÂDA

EA

t3

EMITIR DIVERSOS RELATÓRIOS CÂDAS'TRÂIS E
CERENCIAIS, COMO ALMOXARIFADO, t,INIDADE DE
MEDIDA. GRUPO, SUBGRUPO, PRODUTOS, CENTRO DE
CUSTO, TIPO DE MOVIMENTAÇÃO, ÓRGÃO, IJNIDADE
ORÇAMENTÁruA, FORNECEDORES, RELATÓRIOS DE CONTA
CORRENTE, INVENTÁRIO, ENTRÂDA E SAiDA DE
MATERIAIS, CONTROLE DE DATA DE VALIDADE,
PRODUTOS COM ESTOQUE ABAIXO DO MÍNIMO, CONSUMO
FOR CENTRO DE CUSTO, RECIBO DE REQUISIÇÃO,
ETIQUETA DE PRODUTOS, BALANCETE GERÂL OU POR
ALMOXARJFADO

t4

CoNTROLAR A UTILTZAÇÂO E VISÂO
DO SISTEMA DE FORMÂ DTNAMICA. POR MEIO DE SENHA§,
CADASTRO DE USUÁRIOS E GRUPO DE USUÁruOS,
POSSIBILITANDO UMA MAIOR FLEXIBILIDADE E
SEGURANÇA

DAS FERRAMENTAS

t5
INFORMAR O CONSUMO DE MATERIAIS POR SETOR,
CONSUMO POR MATERIAL / GRUPO, ESTOQUE ATUAL,
REOUISIçÕES POR FTJNCIONÁRIO. EVOLUCÃO DE PRECOS

ITEM SI§TEMA DE PATRtrUÔNIO APROVADO REPROVAIX)

I

t\

O SISTEMA DEVE ALERTAR QUANTO A ENTRADA DE BENS
PERMANENTES NO SISTEMA DE ALMOXARIFADO. PARÂ

TOMBAMENTO DOS MESMOSPROCESSO

\

)

q
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13.6. A Comissão Técnica de AvaliaçÍto realizará a avaliação do sistema apresentado e
apresentani; relatório técnico que demonstre o funcionamento do sislema e evidencie o
atendimento a lodos os reqúsitos funcionais exigidos. Esse relatório conteú a conclusão final
de APROVAÇÀo ou REPROVAÇÃO.
13.6.1. No caso da REPROVAçÃO, o relatório tecnico deverá apresentar as justificativas que
frrndamenuram a decisâo, identificando as especificações e critérios objetivos definidos no
instrumento convocatório que nâo foram atendidos.
I 3.7. A licitante convocada para prova de conceito deveÉ at s os requisitos do sistema

\

f
dr

2

DEVE POSSUI O CADASTRO DE TODA ESTRUTURA DoS
geNrs trvíóvels, sENDo ELES pnópruos, LocÂDos E
CEDIMS, PARA FUTUROS PANORÂMAS DOS BENS Móvers €t

3

DEVE SER POSSUI O CADASTRO DE DEPARTAMENTOS E
PREDIOS ONDE SE LOCALIZA, BEM COMO A TJNIDÂDE QUE
PERTENCE

\

4
o cADASTRo DE BENS tuóvets,
POSSIBILIDADE ANEXO DE FOTOS,

DEVE POSSUIR
COORDENADAS

E ENDEREÇOS COMPLETOceocnÁrtces,

5

o stsrEMA DEVE possutR pÀGr"tern
DEPRECTAÇÃo, vlDA úTrL. IMPRESSÂo DE ETteUETA coM

OS QUANTO A

RCODE

6

DEVE POSSUIR APLICATIVOS MOBILES, QUE CONSULTE
ATRAvÉs Do eR coDE ToDAS AS INFoRMAÇôES Dos
BENS, BEM COMO, AOILIZANDO AS AUDITORIAS FORMA
nÁprpe e DNÂMrcA

7
DEVE possurR MoDELos DE AUDlroRrAS, cou eurssÃoDE RELATóRros FrNArs DE nconsrsrÊtcres
ENCONTRADAS

8
DEVE PoSSUIR A GERAÇÃo DE ARQUIVOS EXIGIDOS PELOS
TRIBI.JNAIS DE CONTAS, BEM COMO A SUA ENTREGA DE
FORMA EXICIDA

9
oeve possúrn nrlÀíónros DE BENS, QUE PODEM SER
sEpARÂDos poR LJNÍDADEs, DEpARTAMENToS. pnÉotos e
FONTE DE RECURSO

r0
DEVE DISPONIBILIZAR O ESPELHO DA NOTA DE EMPENHO
E DA NOTA FISCAL DE AeursrÇÃo NA coNsuLTA Do BEM
DEYE possulR TNTEGR {ÇÃo coM ALMoXARJFADo
FACILITANDo o ToMBAMENTo E A GERÂÇÃo Do TERMo
DE RESPONSABILIDADE DO BEM

t2
DEVE POSSUIR CONSULTA QUE CORRELACIONE AS
INFoRMAçôES ENvoLvtDAS ENTRE BEM vóveL e eev
IMOVEL

l3 POSSUA BALANçO ANUAL DOS BENS ADQUIRÍDOS
COMPoSTo PoR FoTo Do BEM E SUA DEVIDA ALocAcÂo

t4
possue uovirvleNÍÀÇôps
TRANSFERENCIAS. RECOLH

oE eqursrçÂo, BArxAS,
IMENTO E CONSERTO DOS

BENS MóvEts

l5
RÍOS DE ToDAS AS MoVIMENTAÇÔES

coMo eqursrçôes, BAtxAS, rnenspenÉNôres,
RECoLHIMENToS E coNSERTos Dos geNs Líóvels

FoRNEÇA nsleró

l6 REALTzE DEpREcrnçôes eurôuÁícÀ§ooS aeN§ rvróvas
DE ACORDO COM PORTARIA DO STNe ceoe uÊs

l7
ÇÃo oe vnlon oe uenceoo oE

coRDo coM A LocALrzAçÃo E A
ESTRUTUR.A E MATERIAIS.

REALIZE VALORIZA BENS
rvóvers pe n

\- /-
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em questilo, apresentando as funcionalidades que a comissão de avaliação
atendimento aos reqúsi tos pÍesentes neste Termo de Referência.

solicitar iECí.O 7a
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13.8. As demais lic itantes poderão participar, na qualidade de observado res, do proces
prova de conceito das outras licitantes. Para isso. deverão indicar apenas um profissi
representante para acompanhar. Os representantes das empresas partici pantes não @erãornterromper a prova de conceito de neúum modo, sendo-lhes permitido, apenas, fazer constar
um breve pronunciaÍnento ao final da apresentação, se for o caso
13.9. Caso a licitante nâo atenda aos requisitos da prova de conceito, seni procedida a
convocação da próxima colocada, segündo a ordem de classificação na licitação, assim por
diante até a apuração de uma licitante aprovad4 que atenda a todos os requisitos

I3.IO. DÁ JUSTIFICATryA DA EXIGÊNCIA DE PROVA DE CONCEITO
l3.l0.l A prova de conceito é comumente ralizadana fase extem4 utilizadapara certificar
que a administação teúa ceíeza da adequação entre o objeto ricitado 

" 
u p.opo.à uf."r"rt"au

pela licitante.
13.10.2. Trata-se. portanto, usuarmente, de anáüise de amostra rearizadanas licitações para a
ggntrabçeo de soluções de tecnologia da informaçâo.
13.10.3. Nesse diapasão, assim se posiciona o TCú:

A Prova de Concelto (poC) regra geral é realizada
na fase extema da contrataçào pública, e destina_
se a permitir que a Administração contmtante se
certifique sobre a efetiva adequação entre o objeto
oferecido pelo licitante em sua proposta e as
condições técnicas estabelecid"s no edital (vide o
Acórdito n" Z76jl20l3 _ plenririo, TCU).

14. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
14' l. o contrato resultante da presente Licitação teni vigência de 12 (doze) meses, conlados apaíir'la- assinatura do termo contratual, podendo ser prãrrogado no, .*o. . ro.r^ pi.uirto,
na Lei nr 8.666/93,de 2l de juúo de 1993 e suas alteiações posteriores.

15. DA FORMALIZAçÃO DO CONTRATO
15. I . As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizades mediante lavratura do
11ryctivo. 

c.onpto, sr'6."no pelo Município, através da secretaria Gesto"4 ."pr"r"ntadu p"ro
(a) secretiirio (a) ordenador (a) de Despesa, e o(s) ticitante(s) vencedor(es), que observani os
termos da Lei n.o 8.666i93, da Lei n.o ro.5zo/02,deste edital e de,nulr norí^ [.tin"ni",l5'1.1. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebÍada.
l5.l .2. os licitantes além das obrigações Íesultantes da obsewância da Legislação apliuível,
deverão obedecer as disposições elçpgadas no Contrato.
1.5'2. Homologerla a licitação pela autoridsde competente, o Muricipio de cratéus convocará o
licitante vencedor para assinatum do contrao, que firmará o compromisso puo nt a
contrataçâo entre as paÍes, pelo prazo previsto.
15.2.1. o Licitante vencedor reni o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a paÍir da convocação,
para subscrever o Contrato. Este_ prazo podeÉ ser prorrogado ,r" ,"à por igú ÉÃa",quando solicitado pelo Licitante vencedor durante o seu trrnr"urro e desdà que-ocorra justo
motivo aceito pelo Município de Crareus-CE.

X
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15.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não fo
Contrato, no prazo estabelecido, sujeitaÉ a Licitante à aplicaçâo das penalidades previ
Ediul.
15.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facul
administaçâo municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
classificação final das Carus Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas À obtenção
de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contratação.
15.3. Incumbirá à administaçâo providenciar a publicaçâo do extrato do Contrato nos quadros
de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o
qúnto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotaní com
relaçâo aos posslveis termos aditivos.
15.4. O Contrato so podeni ser alterado em conformidade com o disposto nos anigos,57,58 e

65 da Lei n.'8.666/93.
15.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições
pactuâdâs, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da
administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.o E.666193 e alterações
posteriores, alé 25yo (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no Contrato.

16. DA SEGURANÇA E DO STGTLO
16.1. A contratada seÉ responsavel pela segurança. guarda, manutençâo e integridade dos
.lrdos, programas e procedimentos fisicos de armÀzenamento e traÍlsporte das infoÍmações
existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação
vigente.
16.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relaçâo aos dados, informações ou documentos de
qualquer natureza a que veúam tomar coúecimento, respondendo administrativa, civil e
criminalmente por sua indeüda dirulgação e/ou incorreta ou descúdada utilizaçâo.

17. DA SUBCONTRATAÇÃO
17.1. No âmbito dos contatos administraüvos, a subcontratação é um instituto possível, desde
que seja feita de forma parcial. Sendo assim, é vedada a subconratação total do objeto, sob
pena de descaracterizar a própria liciução e o caráter "intuitu personae" dos contratos
administrativos:
17.2. A subcontratação dependeni de autorização prévia do Secreüírio (a)/ Ordenador (a) de
Despesas da Secretaria conmtante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado currpre os
requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista. necessáLrios à
execução do objeto.
17 .2.1 . A autonzação para subcontratação é ato discricionrário da Administraçâo, no contratado.
produzir direito para si, sob pena de rescisão conmtuâl e aplicação das sanções previstas no
Termo de Referência.
17.3. Em qua.lquer hipotese de subcontratação, peÍÍnanece a responsabilidade integral da
CONTRÂTADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe redizar a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder peÍante a Secretaria
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto
da subcontratação.
17.3.1 . Em caso de autorização de subcontratação pévia do Secretririo (a)/ Ordenador (a) de
Despesas da Secretaria contmlante, esta somente
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lB. DA ExrcuçÃo oos sERvrÇos.
l8.l' conforme clausula 5" da minuta do conrato, mencionada neste termo de referênc

P,.;EC.+Oe
19. DAs onnrclçôos nA coNTRATATIA FL I'JO

l9.l, Conforme clausula I da minuta do contrato, mencionada neste termo de referênc

20. DAs onRrcaçÕes Do CoNTRATANTE
20.1. conforme clausula lff da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência.

z r. sl,xçôrs IDMINIsTRATIvAs
2l . I . conforme clausula I I 

u da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência.

22. MINUTADOCONTRATO
CONTRATON"

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LAI'O A PREFEITURA MUNICIPAL
»E cnltuús, ATRAvES DA SECRETARTA
DA EDOOUTROLADOA
EMPRESA PARA O FIM
QUE Â SEGUIR SE DECLARA:

i\RA II,

P

Pelo presente instrumento, o Municipio de crateús - cE, pessoa jurídica de direiro público
intemo, inscrita no GNPJÀ4F sob o no 07.982.036/0001-67, 

"om 
sede de sua pràfeitura

Municipal na Rua cel. zezé I l4l - centro - crateúvcE, através da secretaria da
, neste ato representado (a) pelo (a) respectivo (a) Secretí.Lrio

(a)/Ordenador (a) de Despesas, o (a) S(a). , aqui denominada
de contratante, e do outÍo lado a Empresa ..........., ertub"Éãdu rãll* i*crita no cNpJ/MF

CIÁUSUT,I PRIMEIRA - DO FI,'NDAMENTO LEGAL:
I .l . Processo de Licitação, na modalidade pregão Eletrônico tombado sob o no / , em
conformidade com a Lei Federal No 8.666193 - Lei das Licitações públicas, cZ os tennos da
Lei Federal n' 10.520, de 1710712002, Lei complemenrar no 123 de l4 de Dezembro de 2006.
Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

cLÁusuLA SEGTTNDA - DO OBJETO E DO REGTME DE EI(ECUÇÃO:
2.1. consritui objeto do presente contrato a coNTRATAÇÀo DE EMPRESA
ESPECIALTZADA NO SERVTÇO DE IMPLANTAÇÀO, 

'LOCelZaçÀo 
E

9IE_RACI9N4j-IZAçÃO DE SISTEMA GOVERNAMENTÀL C NESPESES PÚSirCA,
ToTALMENTE wEB, coM neLlcaçÃo MoBILE pARÂ ATENDER AS

sob o no neste ato represenlada pelo(a) S(a) ..........., portador (a) do CPF/IvÍF n.
, apenas denominada de contratada, firmam entÍe st o presente Termo de Contrato

mediante as clausulas e condiçôes a seguir estabeleci.lrs.

NECESSIDADES DA SECRETARIA DA DO MUNICIPIO DE
CRATEUS - CE. tudo conforme especificações contidas no Termo de Referencia. constante

Íno Anexo I do ediral e da proposra adjudicada.
2.2. O regime sení de execução indireta com empreitada por preço unitririo.

q
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJU§TE E DO REEQUILIB ÚRA Â,

ECONOMICO-FINÀITICEIRO:
3.1. A CONTRÂTANTE pagaÉ à CONTRATADA, pela execução do objeto deste con

FÊEC1.o

valor mensal de R$ pelo período
íJ

(doze) meses. perfazendo o valor global de R$
a-t/'

de acordo com as notas fiscaiífatuÍas devidamente atestadas pelo Gestor da des

acompanhadas rlas CeÍidões Federais, Estaduais, Municipais, do INSS e FGTS, toílâs
arualizadas.
3.2. O va.lor do presente Contrato não seÉ objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual podeÉ ser utilizado o Indice IGP-M da Fundação Geúlio
Vargas.

3.3. REEQUILÍBRJO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem faros
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando iíüea econômica extraordiruiria e extracontratual, podera mediante
procedimento adminisnativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as paíes pactuaram inicialmente enre os encargos do contratado e

a retribuiçâo da Administraçilo para a justa remuneração do serviço prestado, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do aÍigo 65, II,
"d" da Lei Federal n.o 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração exprcssa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necesúrias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA -DO PRÂZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do
termo contratual, podendo ser pronogado nos casos e lormas previstos na Lei nl 8.666/93, de
2l de juúo de 1993 e suas alterações flosteriores.

CLÁUSULA QUIIITA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1. A realização dos serviços seÉ de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante,
devendo os mesmos serem executados de acordo com os pràzos e esp€cificações ssnlldas na
Ordem de Sewiços emitida pela Secretaria Municipal competente.
5.2. O sistema informaü"'.lo deveni possuir fenamentas que atendam oas especificações
constantes em anexo a esse termo conmtual.

CLAUSULA SEXTA-DO SUPORTE TÉCNICO
6.1. A Contratada deve prestar, pelo peíodo da execução do conhato e da implantação, os
segúntes serviços:
6.2. Suporte ao usuirio paÍa soluçâo de dúvidas ou de problemas e para adequaçâo de
configuraçâo;
6.3. Correçâo de erros nos sistemas;
6.4. O Suporte oferecido pela contrat"da deve possuir os seguintes níveis de atendimento:
6.4.1. Atendimento remoto atraves de comunicaçâo, serviços de mensagens instantâneas,
software de comunicação fa.lada e escrita via Intemel serviço de publicação de dúvidas mais
frequentes, fóruns de discussão.
6.4.2. Serviço de Suporte Técnico: Nos casos não solucionados via WEB deveni ser acionado
o Setor de Supoíe, que efetuará uma analise mais técnica;
6.4.3. Atendimento "in loco": Se ainda assim não for solucionado o problema sení gerada uma
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Ordem de Serviço para atendimento loca.l, no prazo mríximo de aré 02 (dois) dias.
6.5. O Suporte deve, ainda, obedecer ao segünte:
6.5.1. Registros .los solicitaÇões deverão ser realizados em honírio comercial ado
Contratada.
6.6. Prazo para realizar os serviços, no prazo mriximo de até 02 (dois) dias úteis,
primeiro atendimento;
6.7. Prazo para atendimento "inloco", de casos mais complexos não superior a 02 (dois) dias
consecutivos.
6.8. A empresa deveni abrir chamada com número identificador (protocolo) para todas as
sham2ílas, que deverão ser informadas aos solicitantes no momento do iontato, para
acompanhamento das solicitações.

CLAUSULA SÉTTUE - NN ORIGEM DOS RECURSOS:
7.1 ' As despesas contratuais correrâo por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) xxxxxxxxxxxxxxxxxx)gxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
7. I .l ' Para a contrâtação dos serviços do objeto deste termo contranrâl seÉ utilizado o elemento
de despesas no 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica.

CLÁU§ULA OITAVA. DO PAGAMENTO:
8.1 . o pagamento dos serviços prestados sení efetuado, a cada etapa, em até l0 (dez) dias úteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria ContÍatante,
através de crédito na Conta Bancária do fomecedor.
8.2. A fatum constaní dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.
8.3. Por ocasiâo dos serviços executados o contatado deveni apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de crateus, com endereço à Av. Cet zezé, ll4l, cenúo. crateus - cE,
inscrito no CNPJ^,ÍF sob o no 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documenaçâo:
acompaúadas das certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
anulizadas. observadas as condiçôes da proposta

cLÁusuLA NoNA - DAs oBRrcAÇÕEs DÂ coNTRÂTADA:
9.1- Designar, por escrito, o funcionií.rio responúvel para resolução de eventuais ocorrências
durante a execução deste contrato;
9.2- zelar pela Íiel execução desle contrato, utilizando-se de todos os recusos materiais e
humanos necessários.
9.3-Arcar s611 1çdas as despesas diretas e indireus relacionadas com a execução do contrato,
tais como transportes, frete, carga e descaÍga etc.
9.4- cumprir as postuÍas do Municipio e as disposições legais estaduais e federais que
interfiram na execução do contrato;
9.5-ManleÍ, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumid"s, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no
preâmbulo deste termo;
9'6-Dar ciência imediata e por escrito à contratante sobre qualquer anormalidade que possa
afetar a execuçâo do contrato;
9.7-Responder por quaisquer danos, perdas ou prejúzos causados dlretamente ao contratante
ou a terceiros decorrentes de sua culpa
reduzindo essa responsabilida.le, a fiscali

ou dolo na execuçâo do contrato, não excluindo ou
zaçâo do contratante em seu acompanhamento;
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9.8- Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciriLrios, fiscais, comerciais e tri
resultantes da execução deste contralo, nos termos do artigo 7l da Lei Federal n' 8.66 p,;.EÊÃo P
9.9- Atender prontamente qualquer reclamação, exigência. ou observação real
CONTRATANTE;
9.10- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notifi
o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente. não serão

considerados como inadimplemento contratual;
9.1l- Os pedidos de pronogação de prazo para a execução dos sewiços serão dirigidos à
Secretaria Contratante, até 05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de
execução dos serviços, explicitadas as razões e devidamente fimdamentadas.
9.12. Capacitar os servidores da Âdministração Municipal lolados nos setores que poderão
utilizar o sistema locado;
9.13- Esclarecer e acompanhaÍ as adaptações que, diante rles circunstâncias legais, tiverem de
ser efetuadas no exercício da açâo de gestâo.

9.14. Providenciar a imediata correção daq deficiências e/ou irregularidades apontadas pela

Contratante.
9.15. Se responsabilizar pelo pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
incidam sobre a prestaçíio dos serviços conmtados inclusive as contribuiçôes previdenciiirias
fiscais e parafiscais, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluida
qualquer solidariedade a Prefeitura Municipal de Crateus, por eventuais auhuções
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da contratada, com referência às
suas obrigações, não se transfere A prefeitura Municipal de Cmteús;
9.16. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrescimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cenlo)
do valor inicial do Conrato, conforme o disposto no § lo. do art. 65. da Lei de Licitações.
9.17. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaçâo das
Leis do Trabalho e legislaçâo pertinente.
9.18. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela contratante.
9.19. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fornritos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.

CLAUSULAS DÉC|MA - DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATAIYTE:
10.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitaçôes, a contratante obrigar-se-
ai
l0.l.l. Exigir o Íiel cumprimento do edital e contÍarc, bem como z*lo na realização do da
execução dos serviços e o cumprimento dos pÍazos;
10.1.2. Notificar a CONTRÂTADA sobre qualquer irregularidade na execução dos serviços
objeto deste contato;
10.1.3. Acompanhar e fiscal izar junto a Contratada a execução do objeto contratual;
10.1.4. Eferuar os pagÍrmentos devidos nas condiçôes s5tabele€i.las neste instrumento, bem
como zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contrahrais;
10.1.5. Assegurar o livre acesso do contratado e seus pÍepostos, devidamente identificados, a
todos os locais onde se fizer necesMria a pÍestação dos serviços licitados, presEndo-lhes todas
as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES:

[P
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I I . I - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
falhar ou fraudar na execuçâo do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer dec
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito previo da citaçâo e da ampla defesa,
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco)
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
reabilitação p€rante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e d.s demais cominações legais.
1 1.2- A conratada ficani, ainda, sujeita às seguintes penalirtades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações presrades, garantida a prévia
defesa:
I - Adveíência, sanção de que trata o inciso I do an. 87, da Lei n." 8.666/93, podení ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento d"s obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorÉncias que possam acaretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicaçâo de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão 5s1 v6s6lhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadaçâo Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidaq pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valoÍ contsatr'rl total do exercício, por dia de atraso na
preshçAo dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0% do mesmo valor:
b) de 2,0o/o (dois por cento) sobre o valor conratual total do exercicio, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidênci4
c) de 5'0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recr,sa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a Íecusa, caso a correção nâo se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeiçâo;
III - suspensão tempotiiria de parricipaçâo em licitaçâo e impedimento de contralar com o
Município de Crateus, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a
reabilitqçâo perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimenro à
Adminisração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
I 1.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções preüstas nos incisos I, II
e III do item I1.2 supra e l0 (dez) dias conidos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
I1.4 o valor da mu.lta aplicada deveni ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificaçâo ou decisâo do recurso.Se o va.lor da multa não ior pago, ou
depositado, seni automaticamente descontado do pagamento a que a contatada fizerjus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de cÉdito da contralada o valor devido senl cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encaÍgos correspondentes.
I I .5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item I 1.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresâs que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frusuar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir
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virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fi
recolhimento de quaisquer tributos.
ll.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item ll.2 supra podeÊo seÍ apli
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa previa do interes
resp€ctivo processo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis.
I1.7- A licitante adjudicatíria que se recusar, injustificadamente, em fiÍÍnar o Contrato dentro
do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contÂr dâ notificaçâo que lhe seÉ encamiúada estani sujeita
à multa de 5,0o/o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo rlas demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida
I I .8- As sanções previstas no item I I .7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesaÍ
de nâo vencedoras, veúam a ser convocadâs para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo
com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
12.1. Quaisquer alterações que ven}am a ocorrer neste insEumento serão eferuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - I,A RESCISÃO
I 3. I . A resci9o contratual poderá ser:
13.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua resci9o com as
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do aÍa. 77, ficaÍn reconhecidos os

direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193
13.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666193:
13.4. Amigável, por acordo entre as paÍtes. mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade comp€tente, reduzida a termo no pÍoces$ liciutório, desde que haja conveniência
da Adminisraçâo;
13.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVll do art. 78 da Lei n'8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, seni esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
13.6. A rescisão contratual de que rata o inciso I do art. 78 acaneta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei n'8.666/93.
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
14.1. A execuçâo do contrato seú acomparúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretririo(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com o estabelecido no Art.67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) fiscal de
contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do presente Contrato é de responsabili.lade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condiçâo indispenúvel
para sua eficácia nos termos do parágrafo unico do art. 6l da Lei Federal no t.666/93.

CLAÚSULÂ DÉCIMA SEXTA - DÂ PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
16.1. A CONTRATADA, por si e por seus colabomdores, obíga-se a atuar no presenle
Contrato em conformidade com a Legislaçâo vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria. em especial a Lei
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13.709120t8 Lei Geral de Pessoais - além das demais

políticas de proteçâo de dados de cada pals onde houver qualquer tipo de tratamento dos

dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos

a CONTRÁTADA deverá:
l6.l.l. Tratar os dados a que tiver acesso apenas de acordo com Íls r

AM

rlü ,
ê

vr

da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na evennralidade, de

mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razâo, concorda em informar de modo

formal este fato imediatamente à CONTRATA|ITE, que terá o direito de rescindir o contÍato

sem qrralquer ônus, multa ou encargo.
I 6.1 .2. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e flsicas apropriadas e

suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados mantidos ou

consultados/tansmitidos eletronicamente, paÍa garantir a proteção desses dados conlra acesso

não autorizado, destruição, uso, modificaçâo, divulgação ou perda acidental ou indevida.

16.1.3. Acessar os dados denho de seu escopo e na medida abrangida por sua permissâo de

acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou

removidos sem autorização exprcssâ e por escrito da CONTRATAME.
16.1.4. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, úcios, diretores'

repÍesentantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados,

assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou

terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade

da CONTRATAITITE assinamm Acordo de Confidencialidade com a CONTRÂTADA. bem

como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para

outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda' treinani e
orientara a sua eqúpe sobre as disposições legais aplicríveis em relação à proteção de dados'

16.2. Os dados nào poderâo ser revelados a teÍceiÍos, com exceção da prévia autorização por

escrito da COI\ITRATAI{TE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de

cópias, resumos, compilações, extratos, aruilises, estudos ou outÍos meios que conteúam ou de

ouúa forma reflitam referidas Informações.
ló.3. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fomecer dados pessoais

a uma autoridade pública, deveni informar previaÍnente a CONTRATANTE para que esta

tome as medidas que julgar cabíveis.
16.4. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRÂTAI\ITE em ate 24 (vinte e quatÍo)

horas a respeito de:
16.4.1. Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à

proreção de Dados Pessoais pela CONTRATADÂ, seus frurcionários, ou terceiÍos autorizados;

16.4.2. Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades

daCONTRATADA.
16.5. A CONTRATADA sená integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de

ordem moral e material. bem como pelo ressarcimento do PagaÍnento de qualquer multa ou

penalidade imposta à COIITRATA-I\ITE e/ou a terceiros diretflnente resultantes do

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capírulo

quanto a proteção e uso dos dados pessoais.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
17.1. No âmbito dos contatos administrativos, a subcontratação é um instituto possivel, desde

que seja feita de forma parcial. Sendo assim, e vedada a subcontratação total do objeto, sob

pena de descaracterizar a própria licitação e o caráter "intuitu personae" dos contratos

à
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17.2. A subcontrataç ão dependeni de autorizaçâo prévia do Secretririo (a)/ Ordenador (a) $ÊAl',
Despesas da Secretaria contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cump

uniceÍ

,
F,7.ÊCíO

f.
FL IJ" I

d,17.2..1 
' .A auroização para subcontratação é ato discricioruírio da Administração, no con

groduziy {*i,o -p"* si. sob pena de rescisâo contratual e aplicação a^ *"çO!, pr",
Termo de Referência

requisitos de qualificação tecnica, além da regularidade fiscal e trabal hi sta, nece
execução do objeto.

cRareús-cr, de d" 

-.

rstas n

lza]..-!m _euateuer hipótese de subcontratação, p€rÍnanece a responsabi lida.re inregral daCONTRATADA pela perfeita execuçâo contratual, cabendo-rhe rearizar a ,up"*'irao 
"coordenaçâo das atiüd"des da subcontatad4 bem como responder perante a'secretaria

contrarante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto
da subcontrataçâo.
17.3.1. Em caso de autorização de subcontratação previa do secretário (a/ ordenador (a) de
Despesas da secretaria contratante, esta somente poderá aconter no limità de are 25% (viite ecinco por cento) dos s€rviços contrarâdos.

CLAUSULA DÉCIMÂ OITAVA - DO FORO:
18.1. o foro da comarca de,crateus é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Conmto, em obediência ao disposro no § 2" do artigo is ou I_"1 i.ãão ã.-ir a.juúo de 1993, alterada e consolirtada
l8'2' Declaram as,paÍtes que este. contrato conespondenre á manifesração finar, compreta e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contÍato junramente com astestemunhas fisnzdas. Crateus - CE.

Secretiírio
da Sec

(a)/Ordenado(a) de Despesas
retaria da
CONTRATANTE

Razâo Social
Representante Legal

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

2

CPF:

CPF

(í
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Ar\EXO I AO CONTRATO - ESPECTFTCAÇÂO DOS SERVrÇOS

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

t. Dos ITENS, DAS ESPECIFTCAÇôEs e na IMPLANTAÇÃO DO SI§TEMÂ

I.I. DOS ITENS

ITEM ESPECETICAÇÔES UNI) QNTD
VR

UNIT.
YR

TOTAL

Valor Total R$ (xxxxxxx)

r.2. DAS ESPECIFICAÇÔES
I.2.I. SISTEMA DE GESTÃO GOVERNAMENTAL
a) Todos os módulos do sistema devem possuir plataforma web;
b) Deve possuir interface rcsponsiva;
c) Deve ser hospedado em servidores com sede no Brasil;
d) Deve possuir garantia de disponibilidade em conformidade com os padrões ISo, garantindo um
Acordo de Nível de Serviço (ANS), de no mínimo 99Zo;
e) Deve possuir uma ferramenta de backup automático com intervalos máximo de 2 horas;
0 Todos os módulos descritos nestas especificações, devem ser integrados, compartilhando
informações e evitando retrabalhol
g) Deve possuir todo um controle de permissão de usuário, analisando módulos de acesso, função
e secretaria disponível;
h) Deve possuir um relatório de logs dos módulos, demonstrando cada passo e/ou rotina que cada
usutlrio realizou:
i) Deve possuir ceÍiÍicado de segurança SSL (Secure Socket Layer);j) Deve possuir chave de autorização individual, que deveni ser utillzada nas conclusões,
autorizações e/ou anulaçâo dos processos e/ou mtinas dos módulos envotvidos. devidamente
registrada nos logs dos sistemas;

T.2.2. SISTEMA DE PLANEIAMENTO DE COMPRAS E SERVIÇOS
a) o sistema deve possuir um total panorama de planejamento de compras, serviços e obras,
avaliando a disponibilidade orçamenüiria. bem como os pÍogÍamas utilizados nos mesmos, e as
ações a sercm tomadas, analisando a necessidade de tal despesa. e exigindo justificativas para a
execução da mesma.
b) O sistema deve possuir os tipos de processos:
I) Processos licitatórios de compras e serviços:
ll) Projetos brisicos para obras e serviços de engenharia;
III) Processos de dispensas de licirações;
IV) Processos de licitaçôes dispenMveis;
V) Processos de inexigibilidade de liciração;

\
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vl) Abertura de ata de registm de preços com total visualização e adesão dos órgãos mun
VII) Processos de diárias em com total controle de portarias de valores e justificaúvas de c
mesma;

tc

c) Para todos os processos, devem ser avaliadas a drsPon ibilidade orçamentária para sua
analisando a correta utilização da dotação ou necessidade de céditos orçamentários;
d) Os processos devem ser enviados aos módulos compatíveis com a sua fase. para análise ou
realização de cadastro de informação, com alena de prazos e quantitativos, podendo ser
acompanhado sobre o seu status e arálise realizadat

Q O sistema deve aproveitar as coletas rcalizadas e vigentes para cotações de preços de todas as

FN vr

à

Y

e) O sisema deve possuir requisição direta aos produtos e mercadorias de seus almoxarifados. e
acompanhar o atendimento de sua requisição;
f) O_sistema deve possuir a possibilidade de aproveitamento de processos de exercícios anteriores.
analisando e sugerindo az quantidade necessária para o exercício alual. de acordo com o consumo
médio mensal realizado:
g).o sistema deve possuir todo um panoÍama de contratos rcalizados, bem como a possibilidade e
solicitaçâo de aditivos, analisando a vigência de cada contrato e alertando pu* o *, vencimenro;
h) o sistema deve possuir um total controle de saldo dos contratos, analisando as requisições
enviadas ao fomecedor. a entrega das mesmas nos almoxarifados da secretaria competente e
impossibilitando um consumo divergente em quantidade, valor e especiÍicações dos produtos do
contl?to.

1.23. STSTEMA DE ORÇATyIENTO
a) O sistema de orçamento deve possuir um total panorama da Lei Orçamentríria Anual, contendo
todos os programas, ações e dotações, gerenciando todos os creditos adicionais e especiais;
b) o sistema de orçamento deve possuir um totâl planejamento e elaboração do orç'amento do ano
seguinte, desmembrada por elementos de despesa, fazóndo cópia do euádro de Detalhamento de
Despesa - QDD do ano atual para o ano seguinte, permitindo criações áe novas ações. associações
de novos elementos de despesas e fonte novas de rccursos;
c) Ao final. o sistema sintetiza os valorcs colocados nos elementos de despesas e gera todos os
relatórios exigidos por Iei;
d) Toda utilização dâs dotações Ílelo sisema de planejamento e/ou contÍatos, devem ser gerenciados
pelo sistema de orçamento, alertando quanto a utilizaçâo do saldo das dotações. e vãriÍicando a
necessidade de remanejamentos e/ou céditos adicionais;
e) Deve possuir um QDD que mostre de maneira tÍansparente a utilização do orçamento. em todos
os elementos de despesas.

I.2.4. SISTEMA DE CENTRAL DE COMPRÂS
a) o sistema deve ser totalmente integrado com o sistema de planejamento, monitorando produtos
e serviços que necessita de coleta de preços! c.,m base em colei", dJcesr." 

"*igidos 
pela lelislaçao;

b)Possuir um banco de pÍeços que possa busca preços em diversos órgãos púilicos, que ãonitora
coleta de prcços e validades destas, e a utilizaçãó dos preços nas colações;
c) Realizar cotações de preços, utilizando preços no mínimo três menores preços vigentes de acordo
com a cesta de preços, contribuindo para o princípio da economicidade e efióiênciã, gerando assim
um valor estimado mais atrativo paÍa Írs compras e/ou serviços;
d) o sistema deve possuir um total controle de cotetas de preços, determinando a fonte de pesquisas,
data e. horário e nome do órgào público, e quando foro caso, o nome da empresa cNpJ. e endlreço,
quardo for coletada a pessoajurídica de direito privado;
e) O sistema deve possuir controle de coletas de preços vigentes, alertando para o vencimento das
mesmas e sua renovação (quando for o caso);

4

secretarias desde que o produto possua a mesma especificação e natureza;

4-
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g) O sistema deve alertar para as solic itações com itens que não possua coletas suficienres
sua colação e formação de preços;

prcços, onde demonstre toda a formação de preço est
iP 3\
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h) O sistema deve possuir um banco de
do produto, bem como, a sua util tzÂção nos processos de compra e/ou serviço;) Deve possuir um panorama de contratos vigentes. suas requisições para possí

cR
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i) o sistema deve oferecer formuráL'io para cadasrÍamento de bens e serviços comum com suasespecificações de modo a padroniá-ros tanto para a rearização de pesquir" a" -"r""Jo lr*,o p","
a utilização nas licirações;

I.2.5. SISTEMÁ DE CONTROLADORIA
a) o sistema de controradoria deve possuir totar acesso aos processos que se encontra na fase deanálise., be.m c.omo acompanhamento de todss as fases do proceiso, indicando eventuais
responsáveis pelo setor;
b) o setor de controladoria deve analisar o processo completo eletronicamente antes da efetivação
da compra;
c.) o sistema deve proporcionar a análise de eventual fracionamento de despesas por modalidade delicitação, contemplando o planejamento anual;
d) O sistema deve proporcionar a análise do saldo de itens de compras e contratos;
e) osistema deve proporcionar a análise dos preços destoantls praticados pera centrar de comprasdo Município, ou qualquer outro setor vinculado'ao. ."r"içoi dã 

"orp.r:'l) o sistema deve aleíar a secretaria competente sobr" porrúir irregularidades quanro ao controlede processos;
g) O sistema deve possuir ainda. acesso a todas as informações Ítâs secretarias com controle deacesso do contr- orador por secretaria com acesso a: oçamento, armoxarifado. Íinarçr.. 

"oi*r" a"processos' saldo dos itens. verificar cotações e discrepância, verificar 
" 

p.g..ffi Í-in;"i"u,análise de dotação orçamentária, ver fraciánamenro. controlar datas de procesLs:

r.2.6. SISTEMA DE LICmAÇÃO
a) o sistema de licirasâo é parte integrante do processo de contraução púbrica, nos processos dedespesas (Projeto Brisico, Termo de Rãferência á ouros;, onde traz todos os conteúdos da liciração;b) o sistema de licitaçâo deve.possuir um painer a"'coit.ot* de todos 

", 
p.."rrÃ 

" "r**.analisando a possibilidade de unificráJos.
c) Deve possuir toda a estrutura de comissões, membros, assessoresr meios de pubricações, entreoutros que sâo necesúrios à sua execução;
d) Deve alertar' proibir e indicar o uso da modaridade compatíver para o processo soricitado:e) Deve analisar e seguir o tramite regar da modaridade ari*au, " 

a".ui, no-Àu.'p"nii"r,". umatéria, principalmente a regisração qui visa a execução de processos excrusivos para Me o, gpp,
f). Deve ter campo específico para item/lote a empresas US ãu efe;
g) Deve possuir fases de acordo com cada modalidade e forma de apuração, tais fases devem serseqüenciais as fases do pÍocesso, possuir o fechamento da fase anterior p"* ur*nçuiu prãri,nu.tendo um total de controle de informaçôes cadastradas;
h) o sistema deve possuir moderos áe impressões e campos para arterações, e impressões dosdocumentos licitarórios. que seja possíver a sra configrraçáã,organizznao por r.a"iiã"aã.,]p" a"Iicitação e critério de julgamento. enre outros;

l^9::r:f:r,::.l:f._:rrtu ao preenchimenro de datas (finat de semanay'feriado nacionat), enoraros rora do expediente. permitir o cada§trsmento de feriados (municipal e esodual). aleãndo
a Administração sobre essas datas;

encaminhamentos ao fomecedor;

deve possuir um total de controre de datas. anarisando e arertando inconsistências das

')

L /l,4

j) O sistema
mesmasi
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k) O sistema deve possuir controle de prazos entre a publicaçâo do ediral, disponibilidade
eletrônico obrigatório e a abertura doj ulgamento da lic itação, alertar sobre o não cumprime
prazos mínimos de acordo com a legislação vigente; Ft [0
l) Possuir quadro geral de lic itaçô€s, demonstrando todos os certames a realizar-se.
m) Possuir controle de atas de registros de preços, quanto a sua validade. valores e quantitati
cada secretaria partic ipante, inc luindo eventuais prorrogações;
n) O sistema deve gerar os contÍatos dos vencedorcs do certame por secrctaria, observando as
secretarias partic i pantes, dotações planejadas e aproveitando as informações do certame. evitando
retrabalho;

urric:eÍ
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o) o sislema deve permitir a avaliaçâo dos pedidos de aditivos de contratos, e estando em
conformidade, fazêlo automaticamente no contrato:
p)-o sistema deve gerar os arquivos e documentos necessririos a prestaçâo de contas junto ao
Tribunal de Contas de acordo com o Manual do SIMI
q) o sistema deve migrar as informações das licitações para o portal da Transparência do
Município, em site oficial do município;
r) o sistema deve proporcionar a geraçâo de ata de julgamento da licitaçào, inclusive do mapa
apurativo de preços, contendo as seguintes informações:
Í) descrição dos benVserviços
ll) unidades de medidas
III) valores estimados
IV) valor apresentado
V) lances e menor valor
VI) marca dos bens
VII) empresa vencedora e valor respectivo;
s) A ordem de classificaçâo final das empresas e matgens estabelecidas na legislação, classificação
e. ordenação das propostas, empate ficto e margem de prefeÉncia (quando foi o caso);t) o sistema deve oferecer protocolo especifico para o setor dà ricitaçoes com'as seguintes
especificações:
I) o sistema_deve ser responúvel p€lo recebimento, registro, distribuição, controle da tÍamihção e
expedição de documento, com vistas ao favorecimento de informações aos usuários iit"nio, 

"externos com todo o seu controle centralizado;
ll) 

ilformações da origem com nome ou razeo social e depanamento; informações de destino com
entidade, departamento e usúrio responsivel;
Ill) dados do protocolo com tipo de protocolo, prazo de atendimento (dias corridos ou úteis),
empresa e status;
lV) campo com as informações sobre o despacho;
v) envio de mensagens entre usuários dó sistema; encaminhamento do protocolo para outros
usuários do sistema;
Vl) anexação de documentos;
VII) acompanhamenlo de toda a tramitação do documento onde se poder saber com qual usuário se
encontra o processo;
Vlll) caixa de entrada de encaminhamento por usuário;
u) o sistema deve informar ainda dados como autuaçeo, data e honírio da abertpra, modalidades.
paíes envolvidas no processor dotação- elemento de despesas, prazos, aditivos. valores, descrição

1:r-,r"**.: e. itens. mapa de preços (individualizado e'gerali, adjudlcaçao 
" 

i,orãioeuçãã, 
" 

uo
Írnar. o contralo. sistema ao qual deveni_ ser totalmente web para acessor com disponibllização de , /todos os dados para usuários com permissôes, podendo ser àcessado de quarquei dispo;r,il;;;; Ktenha acesso I intemeL controle de contratos e aãitivos, vencimento do, 

"on't 
uto., inaicãnào quanto

ao seu aditivo e/ou ao início de um novo processo de compras; controle sobre as rcquisiçàs ao

/,
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fomecedor,.analisando sempre, o saldo disponível do contrato, controle de geração de contrato
a ata de registro de preços (se houver), controlando o saldo de cada unidade.

I.2.7. SISTEMA DE CONTRATOS
a) sistema toolmente web para acesso, com disponibilização de todos os dados para usuári
permissôes. podendo ser acessado de qualquer dispositivo que tenha acesso a intàmet;
b) O sistema deve possuir total controle de todos os contratàs e aditivos;
c) O sistema deve alertar com antecedência para o vencimento dos contratos, indicando quanto ao
seu aditivo e/ou ao início de um novo processo de compras;
d) O sistema deve possuir total controle sobre as requisições ao fomecedor, analisando sempre. o
saldo disponível do contrato;
e) Deve possuir o controle de geração de contrato sob a ata de registro de preços, controlando o
saldo de cada unidade;
f).Deve possuir todos os tipos de aditivos, alertando e controlando quanto a 5,,os possibilidades e
utilização;
g) Deve possuir campo específico paÍa cadastÍo de Íiscal de contrato FDr secretaria e contrato, com
atividades de inclusão e exclusâo:
h) Deve gerar para cada fiscal, senha de acesso individual de acesso;
i) O sistema deve gerar o termo de recebimento e aceite a ser assinado pelo fiscal do contrato;j) o sistema deve realizar o encenamento dos contratos seja por meiô de rescisão, ."roguçáo ou
anulação do contrato, ou ainda pela execução do objeto e prazó de vigência contsatual;

I.2.t. SISTEMA DE FROTA
a) O sistema de frotr deve possuir um painel dinâmico com as informações de todos os veículos por
cada secrctaria;
b) Possuir integração com os sistemas disponíveis de rastreamento (se houver). para monitoramento
de viagens, rotas, paradas. localizações e outras;
c) Deve possuir controle entre os veículos proprios. Iocados e cedidos, alenando para vencimento
dos contratos dos veÍculos locados;
d) Deve possuir total controle de contratos de fomecimento de combustíveis e suas alteÍações. tais
como: valor licitado por item, realinhamento de preços, vigência do contrato, quantidâde cÁneatada
e utilizada;
e) o.sistema_deve se adequar a, veículos e outros tipos de equipamentos, tais como: máquinas
pesadas' bombas de sucçâo, e todo e qualquer equipamento ou meio de transporte que necessite de
combustíveis para o seu desempenho;
f) Deve possuir permissões de acessos aos veículos, de acordo com a Secretaria e/ou depanamento
montados para a administração dos mesmos;
g) O sistema deve possuir requisições de abastecimentos, totalmente digital, sendo impressa apenas
o abastecimento de fato;
h) o sistema deve impedir o abasecimento de quantidades maior que a requisição cadastrada
devendo ainda impedir a rep€tição de abastecimenio da mesma requisÇão;
i) O sistema deve possuir cotas de quantidades de litros de combustiveis para o controle de veículos,
não autorizando nova requisição de abasecimento após o uso da cota:
j) Deve possuir controle de uso e de abastecimento do. veículos emprestados a secretarias;
k) o sistema deve possuir o controle de km, horas. entrc outros, quando for o caso. paÍa total
conlrole de gastos dos veículos e equipamentos;

f':t>fF
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l) O sistema deve possuir todo o controle de viagens, controle de ocorrências, nome do motorista.
km do veículo no ato do abasteci mento, controle de ocorÉnc tas, controle de manutençõ€s que aleíe

,4
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quanto o término da garantia e/ou a necess troca do item adicionado:
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m) Fornecer relatórios de abastecimento por secretariq por veículo, por motorista, de quantitatipor perÍodo e outros.

1.2.9. sIsrEMA DE pRorocolo rmrnôuco
a) O sistema deve ser responsável pelo recebimento, registro, distribuição, controle da trami
expediçâo de documentos, com vistas ao favorecimento de informações aos usuários intemos e
externos com todo o seu controle central 'uado:
b) Informações da origem com Nome ou Razão Social e depaíamento;
c) Informações de destino com Entidade, departamento e usuário responsável;
d) Dados do protocolo com tipo de protocoro, tipo de documento, pÍazo de atendimento (dias
corridos ou úteis), empresa e status;
e) 

_Campo 
com as Informações sobre o despacho/pareceç

f) Envio de mensagens entre os usúrios do sistema;
g) Encaminhamento do protocolo pam outros usuários do sistema;
h) Emissâo de etiqueta e capa do protocolo;
i) Anexação de documentos;

i) Acompanhamento de toda a tramitação do documento onde se pode saber com qual usurfu.io se
encontra o mesmo:
k) Caixa de entrada de encaminhamentos por usuirio;
l) cadastro de usuários com informações sobre ocupação, departamento, acessos e dados gerais com
inclusão de foto.

I.2.IO. SISTEMA DE ALMOXARIFADO
a) o sistema de Almoxarifado 

_deve 
ser paÉe inrcgrante do sistema, respoásável pela organização

da base de materiais do consórcio, permite conúole de almoxarifadoi por uniàades e- unidade
Orçamenüiria;
b) Deve classificar os materiais adquiridos de acordo com o grupo e subgnrpo definidos na portaria
448 STN, o que garante uma melhor organização no controlã e pesquisa=dos mesmos;
c) o Almoxarifado deve ter a possibilidade de receber as entradas'a partir da ordem de compra
emitida por um processo de despesa previamente aprovado pela controlàdoria. As Entradas manuais
podem ser permitidas desde que controla.trs;
d).o.sistema só deve permitir as saídas através de atendimento de Requisições feito pela unidade
solicitante' possui Inventririo paÍa ajustes de Saldos e Transferência de saldos entre unidades,
unidades orçamenúrias e almoxarifados;
e) Cada unidade só podeni consultar e manipular itens que sâo da sua unidade e os almoxarifes e
controladoria podem visualizar todas as unidades;
f) o sistema deve permitir controre de estoque crítico, mínimo, máximo e carcura o consumo médio
mensal;
g) O controle efetivo do sistema deve permitir estar com as fichas de prateleiras sempre atualizadas
e disponíveis a qualquer momento;
h) Controlar um ou mais almoxarifados, enviando e recebendo informações onJine via Intemet
mwimentando os estoques por um ou mais armoxarifados centÍais ou isoiados;
i) controlar materiais em estoque que podem ser subdivididos em grupo de materiais, subgrupo e
produto. Controla produtos em forma de lotes por data de validade. Nasaída do material o Iirt".u
controla automaticamente o saldo de cada loie e qual lote deve sair primeiro. de acordo com o
vencimento;
j) controle de movimentação dos produtos para lançamento de entrada, saída, consumo direto e
estomo de lançamento (entrada ou saída). o consumo direto gera uma entrada e uma saÍda
simultânea. o estomo retorna os valores do lançamento a ser e$oáado e nâo alrera o preçà médio
(somenrc retoma o valor errado que foi lançado);

Y

(
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k) Deve ser integrado com o sistema de Compras, permitindo pequisar os pedidos e bai
automat icamente para a movimentação sem a necessidade de redigitar os itens e valores.
baixar uma quantidade menor de um pedido quando o mesmo possui mais de uma nota fi
controla o saldo do pedido. Caso o ped ido seja utilizado novamente. trdrí apenas o saldo restal) Permitir a exclusão de uma sa ída e a movimentação em qualquer data, possibilitando fazer
lançamento com data retroativa, mesmo se o produto possuir movimentação com dau posterior. Da
mesma forma, realiza entradâs , consumo direto e as saídas;
m)Emitirdivercos relatórios cadastrais e gerenciais , como almoxarifado, unidade de medi da, grupo.
subgrupo, produtos centro de custo, tipo de movimentação, órgão, unidade orçamentária,
fornecedores, re latórios de conta corrente, inventário, entrada e saída de materiais, controle de data
de va lidade, produtos com estoque abaixo do mínimo, consumo por centro de custo, recibo de
requ rstção. etiqueta de produtos, balancete geral ou por almoxarifado:
n) Controlar a utilização e visão dqs lerramenus do sistema de foÍma dinâmi ca, por meio de senhas.
cadastro de usúrios e gnrpo de usuririos, possibilitando uma maior flexibilidade e segurança;o) lnformar o Consumo de Materiais por Setor, Consumo por Material / Grupo, Estoque Atual,
Requisições por Funcionririo, Evoluçào de prcços.

\-. t.2.ll. sIsrEMA DE PATRTMôNIo
a) O sistema deve alertar quanto a entrada de bens permanentes no sistema de almoxarifado, para
processo de tombamento dos mesmos;
b) Deve possui o cadsstÍo de toda estrutum dos bens imóveis, sendo eles próprios, locados e cedidos.
para futuros panoramas dos bens móveis;
c) Deve ser possui o cadastro de depaÍtamentos e pédios onde se localiza, bem como a unidade que
pertence;
d) O cadastro de bens móveis, deve possuir possíbilidade anexo de fotos. coordenadas geognificas.
e endereços completo;
e) O sistema deve possuir paÉmetros quanto a depreciação, vida útil, imprrssâo de etiqueta com
QRCODE:

unic:ef
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f) Deve possuir aplicativos mobiles, que consurte através do eR coDE todas as informações dos
bens. bem como, agilizando as auditorias forma nípida e dinrâmica;
g) Deve possuir modelos de auditorias, com emissão de relatórios finais de inconsistências
encontradas;
h) Deve possuir a Geraçâo de arquivos exigidos peros tribunais de contas, bem como a sua entrega
de forma exigida;
i) Deve possuir relatórios de Bens, que podem ser separados por unidades, departamentos. prédios
e fonte de recursot
j) Deve disponibilizar o espelho da nota de empenho e da nota Íiscar de aquisição na consulta do
be m:
k) Deve possuir lntegraçâo com armoxarifado faciritando o tombamento e a geração do termo deresponsabilidade do bem;
I) Deve possuir consulta que correlacione as informações envorvidas entre b€m móvel e bem
tmovet:
m) Possua Balanço Anual dos bens ad-quiridos composto por foto do bem e sua devida arocação;
n)-Possua movimentagões de aquisiçãó, baixas, transfeÉ'ncias, recolhimento e conserto dos bens
móveis:
o) Fomeça Relatórios de todas as movimentações como aquisições, baixas, transferências.
recolhimentos e conseftos dos bens móveis;
p) Realize depreciações automáticâs dos bens móveis a cada mês, de acordo com portaria do STN;q) Realize valorização de valor de mercado de bens imóveis de acordo "o, "'úri^çaà " uestrutura e maleriais:

Y
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IJ. DA IMPLAIITAÇÃO DOS SISTEMA
I .3.1 . Especificações Técnicas: Os trabalhos serão prestados de forma continuada. e constit
ào de:
a) lmplanhçAo dos sistemas no prazo de até 05 (cinco) dias a contar da emissão da assinatura
contratoi
b) Orientação aos servidores da Prcfeitura Municipal para o exercício de suas funções e assunção
de responsabilidade;
c) Esclarecimento da terminologia utilizada no sistema de controle, nas suas várias iiÍeas de atuação.
modalidades e enfoques técnicos:
d) Acompanhamento do papel do sistema de controle interno, as responsabilidades. a t-orma de

atuação. o âmbito dos trabalhos envolvidos, as atribuiçô€s e, principalmente, as contribuições à

melhoria de desempenho da gesülo pública;
e) Orientação, esclarecimento e acompanhamento das adaptações que, diante das circuns!âncias
legais. tiverem de ser efetuadas no exercício da açào de controle:
fl Organização de todo trabalho de contrcle em sistemas informatizados de gesilo (software);
h) Enfoque prático dos procedimentos intemos. com casos e acompaúamentos em tempo real e
fluxo de informações:
i) Treinamento em novos setores da municipalidade quando solicitado pela contratante.

Crateús - CE, 4 de julho de 2023.
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AI\EXO II - MODELO PROPOSTA

pREGÃo, NA FoRIVIA Bletnômcn N"0132023 Fc

F Y
FL IP

Í
4

MODELO DE PROPOSTA COMERCIÂL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a contrataçâo dos servlços do objeto da presente licitação
Pregão, na Forma Eletrônica no 013/2023 FG acatando lodas as estipulações consignadas no
respectivo Edital e seus anexos.

TDENTIFIcAÇÃo »o coxcoRRENTE:
NOME DA EMPRESA:
GNPJ e TNSCRIçÃO este,ouar_:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENCIA C NO DA CONTA BENCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LAI{CE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitario e total de acordo com o Anexo 0l do E Cital.
PROPOSTA: R$ (Porexrenso)

couuçÕns cERArs
A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presenle
licitaçâo.

LocAL E DA ExEcuÇÃo oos soRwÇos
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edita.l.
obs.: No preço cotadojá esüro incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encaÍgos sociais, obrigações trabalhisEs, previdenciririas, fiscais e comer"iois, Ásirn'"oro
despesas com transpoíes e deslocamentos e óutras quaisquer que incidam sobre a contrabçeo.

VALIDADE DÂ PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURÂ DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A TNTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

MUNI
VER



@í
-7"r

PRETEIIUNÀ DE

CRATEÚS fH=3>#}(
,atondo llals Poí Voc0

AIIEXO III

TERrlo or aorcsÃo ao srsrEMA nB pnscÃo Br.etnômco n,q,
BLL - BoLsA DE LICITAÇôEs Do BRAsIL

eí

\.

l. Por meio do presente Termo, o Licitante acima quarificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do sistema de pregão Eletrônico da gLL - 

-Bolsa 
de Licitações do Brasil áo qual

declara ter pleno coúecimento, em conformidarte com as disposições que ;g;.* - -
2. Sêo responsabilidades do Licitante:
i'Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;
ii... obsewar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentaçâo exigida nos
editais para fins de habilitaçâo nas licitações em que Í:or vencedor;iii. observar a legislaçâo pertinente, bem como o disposro no Estatuto social e nas demais
nornas e recmlamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitaçoes do Brasil, dos quais ãeclara
ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responúvel para opemr o Sistema Eletônico de Licitaçõesv. Pagar as taxas pela utilização do SiSema Eletrônico de Licitações.

3. o Lici nte recoúece que a utirização do sistema eretrônico de negociação irpri."L
pagamerto de taxas de utiliz:ação, conforme previsto no Anexo III do Reguiamento do disema
Eletrôrico de Licitaçôes da BLL - Bolsa de Liciraçôes do Brasil.
4. o Licitante autoriza a BLL.- Borsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos pÍazos e cond-iç0", deÍinido. no Arr"*oIII do Regulamento sisrema Eretrônico de Licirações da ÉLL - Bolsa de Licitaçoo aÁ ÀÀil.

MUNrcÍPro
VERDE

Natureza do Licitante @essoa Física ou Jur.ídica )
Raáo Social:

Ramo de Atiüdade:

Endereço

Complemento: Bairro:
Cidade: UF
CEP CNPJ:
Telefone Comercial: Inscrição Estadual:
Representante Legal: RG:
E-mail: CPF:
Telefone Celular:

WhatsApp:

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não



ffikia+ÍÊr§
5. o presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a quarquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa sem prej uízo das responsaüilidaaes assumidas
durante o prazo de vigência ou decorÍentes de negócioJ rearizado e/ou em andamento.
o-Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da ütima
utilizaçâo do sistem4 e/ou aré a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informaçôes prestadâs neste Termo, norrdamente as informações de cadastro, at"Àço"a
contratuais e/ou de usu:írios do sistem4 devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa d" Li.it ç0",do Brasil qualquer mudança ocorrida

dé
@
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Local e data:

(Assinaturas autorizadas com úecida em cartório por verdadeiro)

<)
t:!
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AI\IEXO III.I

AITEXO AO TERMO DE ADESÃO AO STSTEBLL - BOLSA IIE
rNDrcAÇÃo DE USU/íRrO DO STSTEMA

MÂ ELETRÔNICO DE LICITAÇÔES DA
LrctTAÇÔEs DO BRASTL

unicef

AM

7

O Licitante recoúece que:

I.A seúa e a chave Eletrônica de identificação do usuirio para ac€sso ao sistema sâo de usoexclusivo de seu tinrlar, úo cabendo à BiL - Borsa dà Licirações ao s;ii n.nhu-u
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorÍentes de seu uso indevido;Il. o cancelamento de seúa ou de chave Eretrônica podenâ ser feito p"a nir- - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante soliciração escrita de seu rituiar ou do Licitante;III. A perda de seúa ou de chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deveÉ ser comunicaaa
imediatamente à BLL - Borsa de Licirações do Brasii para o n".esdio broqueio de aceú;
1Y'-9-.!l:i*" sení responsáver por roaas as propostas, lances de preços e rirr*çá*.i.*a^
no slstem4 por seu usuririo, por sua conta e ordem, assumindo-os tomo firmes e verdadeiros; e
o nâo pagamento das taxas ensejani a sua inclrr€o no cadastro de inadimplentes dâ BI-L --Sotrude Licitações do Brasil, no serviço de proteçÍIo de cÉdito e no sERASA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica

Local e data:

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF: v

?-
TP

I Nome:
CPF: Fun
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsA

2 Nome:
CPF:
Telefone:
Fax:

Celu.lar:

E-mail:
WhatsA

3 Nome:
CPF: F
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
'ü/hatsA

(Assinaturas auteyizades çsÍn firma recoúecida em caÍório por verdadeiro)
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTTLTZAÇÃO DO STSTEMÂ

ORNECE

uniC:êf

M

Editais publicados pelo siÍema de aquisiçâo:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado. com vencimento em 45 dias

I'AS RESPONSABILIDADES COMO LICITA}{TE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpriJo integralmente em seus expressos ternos.

Local e data:

(Assinaturas autsrizadas ç6Ín firma recoúecida em caíório por verdadeiro)

YeÀ

a adjudicação - limitado ao tero miirimo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudic
cobrados mediante boleto banciírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sisema de registro de preços:

l'5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do regisuo) e sucessivas com emissâo do
boleto em 60(sessenra) dias após a adjudicação - com limitação do custo de Rl$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

o não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamenro de multa de
2% e juros moratórios de l7o ao mês, assim como inscrição em serviçoj dJ proteção ao crédito
(sPc/ SERASA e ourRo) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de iiciuções do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Eq caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma,
o licitante vencedor recebeú a devolução dos valores eventualmãnte arcados com o uso da
plataforma elerônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILTZAÇÃO nn cÉlulAs DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livÍe conúatação de sociedades cÉLULAS DE Apolo (conetoras) para a repres€ntaçâo junto
ao sistema de PREGÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem seú pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com as regÍas usuais do mercado.

FREG
I

FL Ii$

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA - SOMENTE PARA O
VENCEDOR

o
ED

MUNIC
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ANEXO V. a) DECLARAÇÃO TNIDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N'0132023 FG

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ/T\4F N. , sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidarre de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico n' 01312023 FG, instaurada pela Prefeitura Municipal de Crateús,
que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contrataÍ com o poder públicà, em qualquer
de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Dara)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaraçâo deveÉ ser emitida em papel timbrado da empÍesa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

unic:eÍ
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ANExo v.b) DECLARAçÃo ulnruraçÃo

pnrcÃo pt,srnôNrco N" ol3zo23 FG

ps6lAtL{ÇÃo
1

(Nome da Empresa)

CNPJ/I,TF N' . sediada

(Endereço Completo)

P"flr* sob as penas da Lei. que aré a presente data inexistem faros impeditivos para sua
habilitaÉo no presente processo e que esú ciente da obrigatoriedade de dêchrar ocorrências
posteriores.

(Local e Dau)

(Nome e Número da Carteira de Identirtade do Declarante.l

oBS. Esta declaração deveú ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

FI ItP 1c
r,FEGiO
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Ar\EXO v.c) DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO N'OT3/2023 FG

DECLARAÇÃO

uniceÍ

AM

t
À

(Nome da Empresa)

CNPJA4FN"
, sediada

(Endereço Completo).

Declaro que nâo possuímos, em nosso euadro de pessoal, empregados menores de rg (dezoito)
anos em.trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabáho. menores de l6 (dàzesseisi

T9.r _*lr9 na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos, em observância à iei Federal
n'9854' de 27.10.99, que acrescentou o inciso v ao an.27 daLei Federal n g666/93.

(Local e Data)

(Nome e Nrirrnero da Carteira de Identidade do Declarante;

OBS.

I ) Esta declaraçâo deveni ser emitida em papel timbmdo da
o número do CNPJ.

empresa proponenre e carimbada com

e.
2) Se a empresa licitante possuir menores de l4 anos aprendizes devení declarar essa condição.

rO

e

F
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§ome da empresa), cNPJ / MF n' , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamenre para participação de licitação na modalidade de pregão , que estou
(amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 12312006

ã4F@ unicêÍtrrondo UalE Por Vocô

AÀI

ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N" OI3I2O23 FG

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte. §a hipotese do licitante ser ME ou Epp)

tr

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

rREG;O
tir L
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ATJEXO V.e) DECLARAçÃO nrseoxsABILrDADE

pREGÃo Blrrnôxlco N" ol3/2023 FG

nuclln lçÃo DE RESnoNsABILIDADE

P

L}

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico da prefeitura

\Aunigipal de Crateús, que a empÍesa ........tomou coúecimento do
Edital e de lsdas as condições de participação na Licitaçâo e se compromete a cumprir todos os
termos do Edital, e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinah.m e carimbo da empresa:

r REGTO
)ú,FLÉ
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?ANEXO V. f) DECLARÂÇÃO VÍNCULO

PREGÃO ELETRÔNICO N" OI3/2023 FG

DECLARAÇÃO

RLo

(Raáo Social)

CNPJMF N"

Sediada

(Endereço Completo)

Declarq sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade de Pregão Eleúônico n" 01312023 FG, instaurada pelo Município de Crateus, não integra
nosso corpo social, nem nosso quadro firncional empregado público ou membro comissionado de
órgão direto ou indireto da Administraçâo Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data

Local

Nome do declarante

RG

CPF

OBS. Esta declaração deveÉ ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.
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AIT{EXO VI - MIIiIUTA DE CONTRATO

MIhTUTA DE CONTRATO N':

CONTRÂTO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURA MI.JNICIPAL
DE CRATEÚS, ATRAVES DA SECR.ETARIA
DA EDOOUTROLADOA
EMPRESA PARÂ O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARÂ:

Pelo presente instrumento, o Município de crareus - cE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrila no cNPJiIvÍF sob o no 07.982.036i0001-67, com sede de sua prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé ll41 - Centro - Crateus/CE, através da Secretaria da

neste ato representado (a) pelo (a) respectivo (a) Secreüá,rio
(a/Ordenador (a) de Despesas, o (a) S(a) aqui denominada
de contratante, e do outro lado a Empresa ..........., esEbelecida na .........., inscrita no CNpJÂvíF
sob o n" neÍe ato representada pelo(a) S(a) portâdor (a) do CPFMF n"

apenas denominada de contratada, firmam entre si o presente Termo de Contrato
mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSTJLA PRIMEIRA. DO FI]NDAMEI{TO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no 013/2023 FG.
em conformidade com a Lei Federal No 8.666193 - Lei das LiciEções públicas, c/c os termos
da Lei Federal no 10.520, de 17l07l2002,Leicomplemenrar no 123 de 14 de Dezembro de 2006,
Lei Complementx 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGI.JNDA. Do oBJETo E Do REGIME DE E)GCUÇÃo:
2.1. Consütui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALTZADA NO SERVIÇO DE TMPLANTAÇÃO, LOCALZAÇÃO E
OPERACIONALIZAçAO DE SISTEMA GOVERNAMENTÀI E DESPESAS PÚBLICA,
TOTALMENTE WEB, COM APLICAÇÀO MOBILE PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARJA DA DO MLTNICIPIO DE
CRATEUS - CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referencia. conslante
no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O regime seni de execução indireta com empreirada por preço unirário. 

e
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO\
ECONOMICO-FINA]TICEIRO:
3.1. A CONTRATANTE pagant à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o
valor mensal de R$ , pelo período de 12
(doze) meses, perfazendo o valor global de R$
de acordo com as notas fiscais/faturas
acompanhadas das Certidôes Federais.
2lualizadas.

unicêí
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devidamente atestades pelo Gestor da despesa,
Estaduais, Mturicipais, do INSS e FGTS, rodas
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3.2. O valor do presente Contralo úo seni objeto de reajuste antes de deconidos 12 (
meses do seu PregÍIo, hipótese na qual podeÉ ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getul
Vargas.
3.3. REEQUILÍSRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do prlncipe, configurando rlúea econômica extaoÍdinária e extracontratual, poder+ mediante
procedimento administativo onde reste demonstrada tal sihraçâo e termo aditivo, ser
restabelecida a relaçâo que as partes pílctuaram inicialmente entre os encâÍgos do contratado e
a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço prestado, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma do artigo 65, II,
"d" da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.
3,4. Independentemente de declaraçâo expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA -DO PRÂZO DE VIGÊNCIÀ CONTRATUAL:
4.1. o presente conFato teÉ vigência de 12 (doze) meses, contados a paÍir da assinarura do
teÍmo contratual, podendo ser pronogado nos casos e formas previstos na Lei nl 8.666193, de
2l de juúo de 1993 e s,as alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA- DA ExEcUÇÃo DoS SERVIÇoS:
5' I . A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitedas pela Contratante,
devendo os mesmos serem executados de acordo com os pÍazos e especificações ç6111idas nx
Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal comp€tente.
5.2. o sisema informatizado deverá possuir ferramentrs que atendam oas especificações
constantes em anexo a esse termo conmtual.

CLAUSULA SEXTA- DO SUPORTE TÉCMCO
6.1. A contratada deve prestar, pelo período da execução do contrato e da implantaçâo, os
seguintes §erviços:
6.2._suporte ao usuário para soluçÍlo de dúvidas ou de problemas e para adequação de
configuraçâo;
6.3. Correçâo de erros nos sistemas;
6.4. o suporte oferecido pela contratada deve possuir os seguintes níveis de atendimento:
6.4.1. Atendimento remoto através de comunicação, serviços de mensagens instantâneas,
software de comunicação falada e escrita via Intemet, serviço de publicaçú ds dúyiÍras Ínai5
frequentes, fóruns de discussâo.
6.4.2. serviço de supoíe Técnico: Nos casos úo solucionados via wEB devenl ser acionado
o Setor de Suporte, que efehraÉ uma análise mais tecnica;
6.4.3. Atendimento "in loco": se ainda assim nâo for solucionado o problem4 seni gerada uma
Qrdem de Serviço para atendimento local, no prazo máximo de até ôZ 1doi.; di^. ú,
6.5. O Suporte deve, ainda, obedecer ao seguinte: \6.5.1. Registros das solicitações deverão ser realizados em horário comercial adotado pela -
Contratada
6.6. Prazo para realizar os serviços, no prazo mriximo de até 02 (dois) d;as úteis, contados do
primeiro atendimento;
6.7. PÍazo para atendimento "in-loco", de casos mais complexos nâo superior a 02 (dois) dias

?
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coD§ecuüvos.
6.8. A empresa deveú abrir chamrda co
chamadas, que deverão ser informadrs
acompaúamento das solicitações.

m número identificador (protocolo) para todas as
aos solicitantes no momento do contato,

CLAUSULA SÉTIMA_DÂ ORIGEM DOS RECURSOS:
7.1. As despesas contratuais correrão por conta das següntes dotações orçamentarias
a) xxxxxxxto<xx<xxxxxx)o{xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx$üxxx
7. I .l . Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual seÉ utiliz-do o
de despesas n'3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

eÀ
FL I\O
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CLÁUSULA OITAVA. DO PAGAMENTO:
8. I . o pagamento dos serviços prestados seú efetuado, a cada etapa, em até l0 (dez) dias úteis
contados da data do recebimenlo da Nota Fisca.l, diretamente pela Secretaria Contratanre,
âtràvés de crédito na Conta Bancária do fomecedor.
t.2. A fatura con$ará dos serviços efetivamente prestados no peíodo, de acordo com o
quantitativo efetivamente rcalizado.
8.3. Por ocasião dos sewiços executados o contratado devenl apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respecüva Nota Fiscal. A Fâtura e Nota Fiscal deverão ser e;nitidos em nome da
PÍefeitura Municipal de crateus, com endereço à Av. cel zezé, ll4l,centro, crateus - cE,
inscrito no CNPJiI\4F sob o no 07.982.036/0001-67, acompaúado da segünte documenraçâo:
acompanhadás das certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
6lgsliz-das, observadas as condições da proposta

ct,Áust LA NoNA - DAs oBRrcAÇôES DA GoNTRÁTADA:
9.1' Designar, por escrito, o funcionrírio responsivel para resolução de eventuais ocorrências
durante a execuçào deste contrato;
9.2- Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários.
9.3-Arcar com todas as despesas diretas e indireus relacionadas com a execução do contrato,
tais como transportes, frete, carga e descaÍga etc.
9.4- cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que
interfiram na execução do contrato;
9.5'Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todqs âs condições de habiliração e qualificação exigidas na licitação indicãda no
preâmbulo deste termo;
9.6-Dar ciência imediata e por escrito à contratante sobre qualquer anormalidade que possa
afetar a execução do contrato;
9.7-Responder por quaisquer danos, perdas ou prejúzos causados diretamenre ao contrata e
ou a lerceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçâo do contrato, úo excluindo ou
T9r?ndo essa responsabilidade, a fiscalizaçâo do contratante em seu acompanhamento;
9.8-.Responder pelos encargos trabalhistás, previdenciários, Íiscais, comeiciais e tributários,
resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 7l da Lei Federal no g.666193.

1.2: -Aten{er eilntaÍnente qrratquer reclamaçâo, exigêicia ou observação realizodas *1uCONTRATANTE; k
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9.10- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não
considerados como inadimplemento contÍatuâl;
9.ll- Os pedidos de pronogação de prazo para a execuçâo dos serviços serão dirigidos à
Secretaria Contratante, até O5(cinco) dias corridos, antes da data do Érmino do prazo de
execuçâo dos serviços, explicitadas as razões e devidamente fundamentadas.
9.12. Capacitar os servidores da Administração Municipal lotados nos setores que poderão
utilizar o sistema locado;
9.13- Esclarecer e acompanhar as adaptações que, diante d"s circunsüâncias legais, tiverem de
seÍ efetuadas no exercício da ação de gestÍio.
9.14. Proüdenciar a imediata corÍeçâo das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante.
9.15. Se responsabilizar pelo pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribüções preüdenciárias
fiscais e parafiscais, emolumentos, seguros de acidentes de rabalho, etc, ficando excluída
qualquer solidariedade a Prefeitura Municipal de Crateus, por eventuais autuações
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da contratada, com referência às
5''rs ebrigações, não se transfere A prefeitura Municipal de Crateus;
9.16. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitalivo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial do Contato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da Lei de Licitações.
9.1 7. Respeiur as normas de segurança e medicina do tabalho, previstas na Consolidação das
Leis do Trabalho e legislação pertinente.
9.18. Facilitar a ação da fiscalização na insp€ção dos serviços, prestarrdo, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela contratante.
9.19. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos forhritos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.

CLÂUSULAS DÉCIMÂ- DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTANTE:
10.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-
a:

l0.l.l. Exigir o fiel cumprimenro do edital e conraro, bem como zelo na realizacfio do da
execução dos serviços e o cumprimento dos prazos;
10.1.2. Notificar a CONTRÂTADA sobre qualquer inegularidade na execução dos serviços
objeto deste conEato;
10.1.3. Acompanhar e fisca.lizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;
10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem
como zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
10.1.5. Assegurar o liwe acesso do conÚatado e seus prepostos, devidamente identificados, a
todos os locais onde se fizer necesslria a prestaÉo dos serviços licitados, prestandoJhes todas
as informações e esclarecimentos que, evenoalmente, forem solicitados;

{l
CLAUSULA DÉCIMÂ PRIMETRÂ - DAS SANÇÕES: 1\
I I .l - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportff-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito pÉvio da citação e da ampla defesa, ficará

MUNrcípro
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reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejüzô das
preüstas no edital e no termo de co11gs16 g das dgmais cominações legais.
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impedido de licitar e conratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco)

mul

I1.2- A contratada ficani ainda, sujeitâ às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execuçâo, execuçeo imperfeita, mora de execuçâo,
inadimplernento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do aí. 87, da Lei n.' 8.666/93, podeú ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabili,tades assumidas na licitaçÍlo;
b) outas ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolümento dos serviços da
ContaÍante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderÍIo ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadaçâo Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruçôes 66mggidas pela Contatante):
a) de l'0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de amso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0% do mesmo valor;
b) de 2'0o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infi-ação a qualquer
clársula ou condição do contato, não especificada nas demais alíneas dàste inciso, apliãada em
dobro na reincidência;
c) de 5'0% (cinco por cento) do va.lor contratual total do exercício, pela rec,,*a em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a Íecusa, caso a coneçãó não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicaçâo formal da rejeição;
III - suspenseo temporária de paÍicipação em licitaçâo e impedimento de contraraÍ com o
Município de Crateus, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratfi com a Adminisuação pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até q:re seja iromovida a
reabilitaçâo perante a autoridade que aplicou a penalidade, depoij do iessarcimento à
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançâo aplicada com
base no inciso anterior.
I I .3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos pÍazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II
e III do item I I .2 supra e l0 (dez) dias conidos para à sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
I1.4- o valor da mulo aplicada deveni ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisâo do recurso.se o valor da muita não ior pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a contatada nzeilü. rm
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor deüdo será ãobrado
administrativamente ou inscrito como Díüda Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal. com os encaÍgos correspondentes.
I 1.5- As sançôes previsas nos incisos III e IV do item I I .2 supra, podeÉo ser aplicadas às
empÍesas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) iraticarem atos ilícitos, 

"iÀao mn-trar os obletivos da liciaçao; k
b) dernorutrarem não possuir idoneidade para contrarar com a Administraçâo publica em\
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
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VERDTT



PREFEITURA DE

CRATEÚS
tarondo UalB Por Yocô

recolhimento de quaisquer tributos.
ll.6- As sanções previstas nos inc isos I, III e IV do item I1.2 supra pderâo ser apl
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
resPectt vo pÍocesso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
I1.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o contrato dentro
do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contaÍ da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita
à multa de 5,0%o (cinco por cento) do valor totat adjudicado, sem prejulzo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação asiumida
I I .8- As sangões previstas no item I 1.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de contrato, de acordo
com o edital, e no pÍazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer nesle instrumento serão eferuadas medianre
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REscIsÃo
13.1. A rescisão conmtual poderá ser:
13.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisâo com as
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam recoúecidos os
direitos da administração, consoante aÍt. 55, IX da Lei n. 8.666/93
13.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRÂTANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n 8.666193:
13.4. Amigável, por acordo entre as pÍrtes, mediante autorização escrita e firndamenraa, da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da AdminisraÉo;
13.5..Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 7g dâ Lei n" g.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, sení esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
13.6. A rescisâo contatual de que trata o inciso I do art. 78 acaneta as consequências previstas
no aÍt. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.6ó6193.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRÂTO:
14.1. A execução do contrato seni acompaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) servidor (a) sr (a).

especialmente designado (a) pelo Secretrírio(a) Municipal de )CXX1CX, de
acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.66619i. doravante denominado (a) fiscal de
contrato.

CLAÚSULA DÉCIMÂ QUINTA - DA PUBLICAÇÃo
15.1. A publicaçâo do presente contrato é de responsabilirrade do CONTRATANTE e devení
ser efetiv2da por exEato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensrivel
para sua eficácia, nos termos do panigrafo único do art. 6l da Lei Federal n" á.aaepl.

cLAúsuLA DÉcrMA sExrA - DA pRorEÇÃo DE DADos pnssoArs L16.l . A CONTRATADA, por si e por seus coraboradores, obriga-se a atuar no presente
contrato em conformidade com a Legislaçâo vigente sobre proteçao de Dados pessóais e as
determinações de órgãos reguladorevfiscarizadores sobre a mâtéria em especial a Lei
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13.10912018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), além das demais normas e
políticas de proteção de dados de cada pals onde houver qrralquer tipo de tratamento dos rtados
dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados
a CONTRÂTADA deveú:
l6.l.l. Tratar os dados a que tiver acesso ap€nas de acordo com as instruções
da CONTRÂTAI\ITE e em conformidade com estas cláusu.las, e que, na eventualidade, de não
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer raáo, concorda ern informar de modo
formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que reÉ o direito de rescindir o contrato
sem qualquer ônus, multa ou encargo.
16.1.2. ManteÍ e utilizar medidas de segurança administrativas, tecnicas e fisicas apropriadas e
suficientes para proteger a conJidencialidade e integridade de todos os dados mantidos ou
consultadoVransmitidos eletronicamente, paÍa garantir a proteção desses dados contra acesso
não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgaçâo ou perda acidental ou indevida.
16.1.3. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados. modificados ou
rernoüdos sem autorização expressa e por escrito da CONTRÂTAIITE.
16.1.4. Garantir, por si pópria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores,
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados,
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, Íepresentantes ou
terceiros contÍatados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade
da CONTRÂTAI\ITE assinaram Acordo de Coúdencialidade com a CONTRÂTADA, bem
oomo a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente coúdenciais e de não os utilizar para
outros fins, com exceção da prestaçâo de serviços à CONTRATAI\I E. Ainda, treinani e
orienlaú a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteçâo de dados.
16.2. Os dados não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da previa autorização por
escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de
cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que conteúam ou de
outra forma reflitam referidas Informações.
16.3. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinaçÍio legal a fomecer rtados pessoais
a uma autoridade públic4 deveni informar previamente a CONTRÂTANTE para que esta
tome as medidas que julgar cablveis.
16.4. AcoNTRATADAdeveÉ notificâr aGONTRATAITITEem até 24 (vinre e quatro)
horas a respeito de:
16.4.1. Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) rlas disposições legais relativas à
proteção de Dados Pessoais pela GONTRÂTADA, seus funcioruirios, ou terceiros autorizodos;
ló.4.2. Qualquer outra violaçâo de segurança no iâmbito das atividades e responsabili.lades
daCONTRATADA.
16.5. A CONTRATADA seni integralmente responsável pelo pagament<, de perdas e danos de
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diÍeumente resultantes do
descumprimento pela cONTRATADA de qrralquer das cláusulas previstas neste capíh:lo
quanto a proteção e uso dos dados pessoais.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTrMA - DA SUBCONTRATAçÃO
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17.1. No âmbito dos contratos administrativos, a subcontratação é um insituto possível, desde
que seja feita de forma parcial. sendo assim, é vedada a subcontrataçâo total do objeto, sob
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pena de descaracterizar a própria licitação e o caráter ',intuitu personae" dos contratos
adminisfativos;
17.2. A subcontatação dependeni de autorização prévia do secretríLr-io (a)/ ordenador (a) de
Despesas da secretaria conmtante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado "*p.. o,
requisitos de qualificação tecnica atém da regularidade fiscal e nabalhista. necessários à
execução do objeto.
17 .2.1 . A autoizaçllo para subcontatação é ato discricionário da Administração, no conçatado,
roduziy dlei-to para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sançôes previstas no
Termo de Referência
l7-3. Em qualquer hipotese de subcontratação, permanece a responsabilirrade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-the realizar a sup"*i.ão 

"coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a secretaria
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto
da zubcontrataçâo.
17.3.1. Em caso de autoriznçâo de subcontratação prévia do Secretário (a/ Ordenador (a) de
Despesas da secretaria contratante, esta somente podeú aconter no limite de ate 25% (vinte e
cinco por cento) dos serviços contratados.

CLÂUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO:
18.1. o foro da comarca de crateus é o competente para dirimir questões decorrentes da
execuçâo deste contÍato, em obediência ao disposto no § 2o do aíigo 55 da Lei g.666 de 2l de
junho de 1993, alterada e consolidada.
18.2. Declaram as partes que eíe contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato j untamente com as
testemunhas firÍnadas. Crateus - CE.
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Secretário (a/Ordenado(a) de Despesas
da Secretaria da

CONTRATANTE

TESTEMUIITHAS:

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO
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l2r. SISTEMÂ DE PLANE"IAMENTO DE COMPRAS E SERVIÇOS
a) O sistema deve possúr um total panorama de planejamento de compras, serviços e obras,
avaliando a disponibilidade orçamenüí.ria, bem como os programas utilizsdos nos mesmos, e as
ações a serem tomadas, analisando a necessidade de tal despesa, e exigindo justificativas para
a execução da mesma.
b) O sisema deve possuir os tipos de processos:
I) Processos licitatórios de compras e serviços:
II) Projetos btásicos para obras e serviços de engenlaria;
III) Processos de dispensas de licitações; .J
IV) Processos de licitações dispenMveis; \_
V) Processos de inexigibilidade de liciração;
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AI{EXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÂO DOS SFRVIÇOS AM

PROCE§§O:
CONTRATON'
EMPRESA:
CI\IPJ:
EITIDEREÇO:

DOS ITENS, DÂS ESPECIFICAÇÔES E DA IMPLAIITAÇÃO DO SISTEMA
I. DOS ITENS

Valor Total R$ xxxxxxx)

r.2. DAS ESPECIFTCAÇÔES
T.2.I. SI§TEMA DE GESTÃO GOVERNAIVIENTAL
a) Todos os módulos do sistema devem possuir plataforma web;
b) Deve possúr interface responsiva;
c) Deve ser hospedrdo em servidores com sede no Brasil;
d) Deve possür garantia de disponibilidade em conformirlade com os padrões ISO. garantindo
um Acordo de Nível de Serviço (ANS), de no mínimo 99%;
e) Deve possuir uma ferramenta de backup automático com intervalos miiximo de 2 horas;
0 Todos os módulos descritos nestas especificações, devem ser integrados. compartilhando
informações e eütando retrabalho;
g) Deve possuir todo um controle de permissâo de usuário, analisando módulos de acesso.
função e secretaria disponível;
h) Deve possuir um relatório de logs dos módulos, demonstrando cada passo e/ou rotina que
cada usurírio realizou;
i) Deve possuir certificado de segurança SSL (Secure Socket Layer);
j) Deve possuir chave de autorização individual, que deveni ser utilizada nas conclusões,
autorizações e/ou anulaçâo dos processos e/ou rotinas dos módulos envolvidos, devidamente
regishada nos logs dos sistemas;
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VI) Abertura de ata de regisro de preços com toÍâl visualizaçâo e adesâo dos órgãos m,nicipais;
VII) Processos de diárias em com total conrole de portarias de valores e justifi-'cativas de conta
da mesma;
c) Pam todos os processos, dev,em ser avaliadas a disponibilidade orçamentária para suâ
execuçÍlo, analisando a correta utilização da dohçâo ou necessidade de créditos orçamàn6.rios;
d) os processos devem ser enviados aos módulos compatíveis com a suÍ, ruse, p"* u*itise o,
realizaçÁo de cadasto de informação, com alerta dà prazos e quantitativoi, podendo ser
acompaúado sobre o seu status e anrâLlise rcalizadq
e) O sistema deve possuir reqúsição direta aos produtos e mercadorias de seus almoxarifados,
e acompanhar o atendimento de sua requisiçâo;
f) o.sisema deve possuir a possibilidade de aproveitamento de processos de exercícios
anteriorcs, analisando e sugerindo az quantidade necessriria para o eiercício ahnl, de acordo
com o oonsumo médio mensal realizado;
g) o_sistema deve possuir todo um panorama de contratos realizados, bem como a possibilidade
e solicitação de aditivos, analisando a vigência de cada contrato e alertandó paÍa o seu
vencimento;
h) o sistema deve possuir um total controle de saldo dos contratos, analisando as reqúsiçõesglviadas ao fomecedor, a entrega das mesmas nos almoxarifados da secretaria ao,nftt"ri 

" 
a

impossibilitando um consumo divergente em quantidade, valor e especific"ç0.. ao, iioJrtosdo contato.

lJ3. srsTEMA DE ORÇAI,TENTO
a) o sistema de orçamento deve possúr um total paÍloÍama da Lei orçamentrí.ria Anuat,
contendo todos os pÍogramas, açôes e dotaçôes, gerénciando todos os crdditos adicionais e
especiais;
b) o sistema de oÍçâmento deve possuir um total planejamento e elaboração do orçamento do
ano seguinte, desmembrada por erementos de despesa, fazendo cópia do i)uadro de
Detalhamento de Despesa - QDD do ano atual pu"a o ano segünte, permitindo àaçoes de
novas 1§ões, associações de novos elementos de despesas e fonte novasde recursos;
c) Ao final' o sistema sintetiza os valores colocados nos elementos de despesas e gera todos os
relatórios exigidos por Iei;
d) To{a 

-utilizaçâo 
dos dotações pero sistema de pranejamento e/ou contratos, devem ser

gerenciados pelo sistema de oÍçamento, alertando quanro ã utilizaçâo do saldo a^ aotuçÀ"r, 
"verificando a necessidade de remanejamentos e/ou tredifos adicionais;

e) Deve possuir um QDD que mostre de maneira transpaÍente a utilizagão do orçamento, em
todos os elementos de despesas.

I.2.4. SISTEMA I'E CENTRÂL DE COMPRÂS
a) o sistema deve ser totalmente integrado com o sistema de planejamento, monirorandopt$yo: e serviços que necessita de coleta de preços, com base em colãtas de cestas exigidos
pela legislação;
b) Possür r1m b-anco de preços-.I'e possa busca preços em diversos órgãos públicos, que
monitora coleta de pÍeços e validades destas, e a utilização dos preços, .ãt ço'.,r; 

---'
c) Realizar cotações de preços, utilizando preços no -iniro ú. menores preços vigentes de
acordo com- a cesta de preços, contribúndo para o princípio da economicidoáe e e"t"icnciq
gerando assim um valor estimado mais atrativo p:tra as comprÍs e/ou serviços; t
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d) o sistema deve possuir um total controle de coletas de preços, determinando a fonte de
pesqüsas' rleta e horário e nome. do órgão púbrico, e quando foi o caso, o nome da empresa,
CNPJ, e endereço, quando for coletada a pessoa j urídica de direito privjo;
e) o sistema deve possuir conEole de coletas de preços vigentes, alertando para o vencimento
das mesmas e sua renovação (quando for o caso)f
f) o sisema deve aproveitar as coletas realizadas e ügentes para cotações de preços de todas
as secretarias deúe que o produto possua a mesma especificação e natllreza;
g) O sistema deve alertar para as solicitações com itens que não possua coletas suficientes para
a sua cotação e formação de preços;
h) o sisema deve possür um banco de preços, onde demonste todâ a form'ção de preço
estimado do produto, bem como, a sua utilizÀçâo nos processos de compra e/ou serviço; 

'
i) Deve_ possuir um panorama de contratos vigentes, suas requisições para po'ssíveis
encamfuihamentos ao fornecedor;

i) o sisema deve oferecer formulário para cadasfiamento de bens e serviços comum com suas
especificações de modo a padroniá-los tanto para a realização de pesqúsa de meÍcado quanto
pam a uülização nas licitaçôes;

12S. SISTEMA DE CONTROLADORIA
a) o sistema de controladoria deve possuir total acesso aos processos que se encontra na fase
de anáise, bem como acompanhamento de todas as fases ào processo, indicando evennrais
responsáveis pelo setor;
b) o setor de controladoria deve analisar o pr@esso completo eletronicamente antes da
eferivação da compra;
c) O sistema deve proporcionar a anriLlise de eventual fracionamento de despesas por modalidade
de licitaÉo, contemplando o planejamento anual;
d) o sistema deve proporcionar a análise do saldo de itens de compras e ,rontratos;
e) o sisema deve proporcionar a aruíLlise dos preços destoantes praticados pela central de

Ço1n1as 
do Municipio, ou qualquer outro setor vinculado aos serviços de .orp*;

f) O sistema deve alertar a secretaria comp€tente sobre possíveis inegularidades quanto ao
controle de processos;
g) O sistema deve possuir ainda, acesso a todas as informações das secretarias com controle de
acesso do controlador por secretaria com ac€sso a: orçamento, almoxarifado, hnanças, contole
de processos, saldo dos itens, verificar cotações e discrepânci4 verificar a programação
financeira, anrÍJise de dotação orçamentiri4 ver fracionamenlo, controlar datas de prõcessos;

1.2.6. SISTEMÂ IrE LICTTAÇÃO
a) o sisema de licitação é parte integrante do processo de contrataçâo pública, nos processos
de despesas (Projeto Brásico, Termo de Referência e outros), onde naz iodos os conieúdos da
licitação;
b) o sistema de licitação deve possuir um painel de controle de todos os processos a autuar,
analisando a possibilidade de unificá-los.
c) Deve possúr toda a estrutura de comissões, membros, assessores, n:eios de publicações,
eÍltre outÍos que são necessrírios à sua execução;
d) Deve alerrar, proibi;;irdi; o uso da modaridade compativel paÍa o processo solicitado;t
e) Deve analisar e segúr o ramite legal da modalidade apiicr.ra, à a"rnul. normas pertinenies\
a matéria' principalmente a legislaçâo que visa a execução de processos exclusivos para ME ou
EPP;
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f) Deve ter campo específico para item/lote a empresas ME ou Epp;
g) Deve possuir fases de acordo com cada modalidade e forma de apuração, tais fases devem
seÍ seqüenciais as fases do proc€sso, possuir o fechamento da fase anterior para alcançar a
próxima, tendo um total de controle de informaçôes cadasEadas;
h) o sistema deve possuir modelos de impressões e campos para alteraçôes, e impressões dos
documentos licitatórios, que seja possível a sua configuração, organizando por modalidade, tipo
de licitaçÍio e critério de julgamento, enfe outros;
i) O sistema deve alertar quando ao preenchimento de datas (Íinal de semana,/feriado nacional),
e hoúrios fora do expediente, permitir o cada.sitramento de feriados (municipal e estadual),
alertando a Administraçâo sobre essas datas;
j) O sistema deve possuir um total de controle de datas, analisando e aleÍando inconsistências
das mesmas;
k) o sistema deve possuir controle de prazos entre a publicação do edital, disponibilidade em
sltio eletrônico obrigatório e a abertura do julgamento da licitaçâo, alertar sobre o não
cumprimento dos prazos mínimos de acordo com a tegislação vigente;
l) Possuir quafuo geral de licitações, demonstrando todos os certames a rcalizar-se.
m) Possuir controle de atas de registros de preços. quanto a sua validade, valores e quantitativos
a cada secretaria participante, incluindo eventuais prorrogações;
n) O sistema deve gemÍ os contÍatos dos vencedores do certame por secretari4 observando as
secretarias participantes, dota@s planejadas e aproveitando as informações do certame.
eütando retrabalho;
o) o sistema deve permitir a avaliação dos pedidos de aditivos de contratos, e estando em
conformirlnde, fazêJo automaticamente no contrato;
p) o sistema deve gerar os arquivos e documentos necessirios a pÍestação de contas junto ao
Tribunal de Contas de acordo g6p 6 [yl41rral do SIM;
q) o sistema deve migrar as informações d"s licitações para o portal da Transparência do
Município, em site oficial do município;
r) o sistema deve proporcionar a geraçâo de ata de julgamento da licitação, inclusive do mapa
apurativo de preços, contendo as segúntes informações:
I) descrição dos beníserviços
II) unidades de medidas
III) valorcs esimados
IV) valor apresentado
V) lances e menor valor
VI) marca dos bens
VII) empresa vencedora e valor respectivo;
s) A. ordem de classificaçâo final das emprevs e margens g5tabelssi.ras na legislação,
classificação e ordenaçâo das propostas, empate ficto e margem de preferência (quan-do for o
caso);
t) o sistema deve oferecer protocolo específico paÍa o setor de licitações com as seguintes
especificações:
I) o- sistema deve ser responsavel pelo recebimento, registro, distribuição, controle da
tralitação e expedição de documento, com vistas ao favorecimento de informações aos
usuários intemos e externos com todo o seu controle centralizado;
Il) informações da origem com nome ou razão social e departamento; inlormaçôes de destino
com entirlade, departamento e usruá,rio respons:ivel; 
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III) dados do protocolo com tipo de protocolo, prazo de atendimento ídias corridos ou úteis),
empresa e status;
IV) campo com as hformações sobre o despacho;
v) envio de mensagens entre usuários do sistema; encaminhâmenro do protocolo pa* outÍos
usuários do sistem4
VI) anexação de documentos:
vII) acompaúamento de toda a tramitâçâo do documento onde se poder saber com qunl usuário
se encontra o processo;
VII[) caixa de entrada de encamiúamento por usuário;
u) o sistema deve informar ainda dados como autuaçllo, data e honírio da abert,ra,
modalidades, paÍes envolvidas no processo, dotaçâo, elemento de despesas, prazos, aditivos,
valores, descrição dos serviços e itens, mapa de preços (individualizadoe gerai), adjudicação e
homologação, e ao final, o contrato, sistema ao qual deveú ser totalmen-tel--"b pura a"L.ro,
com disponibilização de todos os dados para usuários com permissões, podendo ser acessado
de qualquer dispositivo que teúa acesso a intemet, controle áe contratos ó aditivos, vencimento
dos contratos, indicando quanto ao seu aditivo e/ou ao início de um novo processo de compras;
controle sobre as requisições ao fomecedor, analisando sempre, o saldo disponlvel do conàaro,
contole de geração de contrato sob a ata de registro de pregos (se houver), controlando o saldo
de cada unidade.

houver), para

alertando para

unic:ef

I2.7. SISTEMA DE CONTRATOS
a) Sistema totalmente web para acesso, com disponibilização de todos os dados para usuiirios
com permissões, podendo ser acessado de qualquer dispositivo que tenha acerro à inte*"t;
b) O sistema deve possúr total contÍole de todos os conrutos e aditivos;
c) o sisema deve aleíar com antecedência paÍa o vencimento dos conmtos, indicando qrunto
ao seu aditivo e/ou ao início de um novo processo de compras;
d) o sistema deve possür toral controle sobre as reqüsiçõôs ao fomecedor, analisando sempre,
o saldo disponível do contrato;
e) Deve possuir o contÍole de geração de contrato sob a ala de registo de preços, controlando
o saldo de cada unidede;
f) D.eve possuir todos os tipos de aditivos, alertando e controlando quanto a suas possibilidades
e utilizaÉo;
g) Deve possuir campo específico para cadastro de Íiscal de contrato por secreEria e conmto,
com atiüdades de inclusão e exclr'€o;
h) Deve gerar para cada fiscal, senha de acesso individual de acesso;
i) O sistema deve geraÍ o termo de recebimento e aceite a ser assinado pelo fiscal do contrato;j) o sistema deve realizar o enceramento dos contratos seja por meiode rescisão, revogação
ou anulação do contrato, ou ainda pela execuçâo do objeto é prazo de vigência contratuall

I2.I. SISTEMA DE FROTÂ
a) o sistema de frota deve possuir um painel diruâmico com as informações de todos os veicüos
por cada secretaria;
b) Possuir integraçâo com os sistemas disponlveis de Íastreamento (se
monitoÍamento de üagens, Íotas, paÍadas, localizações e ouras;
c) Deve possuir controle entÍe os veículos próprios. locados e cedidos,
vencimento dos contratos dos veículos locados;

/v1UNIcÍt,ro
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d) Deve possuir total controle de contratos de fomecimento de combusiveis e srrns aheÍâÇõÊs,
tais como: valo.r- licitado por item, realiúamento de preços, vigência ao 
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contratada e utilizada;
e) o sistema deve se adequar a veículos e outros tipos de equipamentos, Iais como: mriqünas
ry*q' bombas de sucção, e rodo e qj'ârquer equipamento ou meio de transporte que n"Iessite
de combusdveis paÍa o seu desempeúo;
f) Deve possür permissões de acessos aos veículos, de acordo com a secretaria e/ou
dçaÍamento montados para a adminisração dos mesmos;
g) o sisema deve possuir reqüsições de abasecimentos, Iotalmente digital, sendo impressa
apenas o abastecimento de fato;
h) o sistema deve impedir o abastecimento de quantidades maior que a reqúsição cadastrad4
devendo ainda impedir a repetição de abastecimento da mesma requisiçâo;'
i) o sistema deve possuir colas de quantidades de liros de comúustiveis para o controle de
veÍculos' não autorizando nova reqúsição de abastecimento apos o uso da càtu;
i) Deve possür controle de uso e de abastecimento dos veículàs emprestados a secretarias;
k) o sistema deve possuir o controle de km, horas, entre outros, quando for o caso, para totar
controle de gastos dos veículos e eqüpamentos;
l) o sisema deve possuir todo o controle de viagens, controre de ocorrências, nome do
motorisra' km do veículo no ato do abastecimenó, controle de ocorrências, conrole de
manutençõ€s que alerte quanto o término da garantia e/ou a necessidade de troca do item
adicionado;
m) Fomecer relatórios de abastecimento por secretari4 por veículo, por motorist4 de
quantitativos, por período e outros.

I.2.9. SISTEMÂ DE PROTOCOLO ELETRÔMCO
a) o sistema deve. ser responsrável pero recebimento, registro, distribuição, controre da
tranlitação e expedição de documentos, com vistas ao faúrecimento d" infá*aç0., uo,
usuírios internos e extemos com todo o s€u controle centralirado;
Ul lf:rmaeOes da oúgem com Nome ou Raáo Social e depanamento;
c) Informações de destino com Entidade, depaÍamento e usuário responúvel;
d) Dados do protocolo com tipo de prorocoio, tipo de documento, prazo de atendimento (dias
corridos ou úteis), empresa e status;
e) Cempo com as Informações sobre o despacho/parecer;
f) Envio de mensagens entre os usruirios do sisfema;
g) Encamiúamento do protocolo para outros usuários do sisrem4
h) Emissão de etiqueta e capa do protocolo;
i) Anexação de documentos;
i) Acompanhamento de toda a tramitação do documento onde se pode saber com quar usuário
se enconm o mesmo;
k) Caixa de enfada de encamiúamentos por usurírio;
l) cadasto de usuários com informaçôes sobre ocupação, departamento. acessos e dados gerais
com inclusão de foto.

lJ.lo.sIsrEMÂDEALMoxARTFADo Aa) o sistema de Almoxarifado. deve ser- parte integrante do sistema, responsivel 'pela
organização da base de materiais do consórcio, permite Jontrole de alro*u.iruao', por rrriara..
e Unidade Orçamentrári a;
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b) Deve classificar os materiais adqúridos de acordo com o grupo e subgrupo definidos na
Portaria ul4E STN, o que garante uma melhor organização no controle e pesluisa dos mesmos;
c) O Almoxarifado deve ter a possibilidade de receber as entradas a parrii Aa ifraem ae Compra
emitida por um processo de despesa previamente aprovado pera controradoria. As Entradas
manuais podem ser permiüdas deúe que controladas;
d) .o sisema_ só deve permitir as saídas através de atendimento de Reqüsiçôes feito pela
unidadc solicitante, possui Inventiírio para ajuses de Saldos e Transferência áe saldos entre
unidades, unirlades orçamentárias e almoxariiados;
e) Cada unidade só podeÉ consultar e manipular itens que são da sua unidade e os almoxarifes
e controladoria podem visualizar todas as unidades;
f) o_sistema deve permitir controle de estoque crítico, mínimo. mriximo e calcula o consumo
médio mensal;
g) o controle efetivo do sistema deve permitir estar com as fichas de prareleiras sempre
atualizadas e disponlveis a qualquer momento;
h) Controlar um ou mais almoxarifados, enviando e recebendo informações on-line via Intemeq
moümentando os estoques por um ou mais almoxarifados centrais ou isolados;
i) controlar materiais em estoque que podem ser suMivididos em grupo de materiais, subgrupo
e. produto. controla produtos em forma de lotes por aata ae vaiaaaà. Na saída do mateial o
sisterna controla automaticamente o saldo de cada- lote e qual lote deve sair primeiro, de acordo
com o veacimento;

i) controle_ de movimentação dos produtos para lançamento de entrada, saída, consumo direto
e. estomo de lançamento (entrada ou saida). o consumo direto gera uma entrada e uma saída
simultânea o estorno retoma os valores do lançamento a ser e-stomado e nâo ahera o preço
médio (somente retoma o valor errado que foi lançado);
k) Deve ser integrado com o sisterna de compras, permitindo pesqüsar os pedidos e baixálos
automaticamente para a movimentação sem a nÀcessidade àe redigitar às itens . ,Jor"r.
Permite baixar uma quantirtade menor de um pedido quando o mesmo possui mais de uma nota
fiscal e controla o saldo do pedido. caso o pedido seja utili,-.ro novam"nt", ,."a 

"p"nÃ 
o uao

Íestante;
l) Permitir a excl"são de uma salda e a movimenuçâo em quarquer data, possibiliun do fazer
um lançamento com data retroativ4 mesmo se o produto possuir movimentaÉo com data
posterior, Da mesma forma, realiza entradas, consumo direto e as saiÍÍtâs;
m) Emitir diversos relatórios cadastrais e gerenciais, como almoxarifado, unidade de medida,
gfupo, subgrupo, pÍodutos, centro de custo, tipo de movimenhção, órgão, unidade
orçamenüiri4 fornecedorcs, relatórios de conta côr.ente, inventiirio, 

"ntodã 
.' saída de

materiais, controle de data de validade,-produtos com estoque abaixo do minimo, 
"o^u.o 

po,
centro de custo, recibo de reqüsição, etiqueta de produros, úd*""te geral ou por almo**ir"ao;
n) controlar a utilização g visfle das ferramentas do sistema de forãa dinâmica, úi."io a.
senhas' cadastro de usuários e grupo de usuários, possibilitando uma maior n.*iuiuúa .
seguÍança;
o) Informar o consumo de Materiais por setor, consumo por Material / Grupo. Estoque Ahrar,
Requisições por Funcionário, Evolução de preços.

sÉEo"zt>r{F
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I.2.II. SISTEMA DE PATRIMÔNIO
a) O sistema deve alertar quanto
pam pÍocesso de tombamento dos

a enfada de bens permanentes no sistema de almoxarifado,
mesmos;
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b) Deve possui o cadastro de toda estrutura dos bens imóveis. sendo eles próprios. locados e
cedidos, para fururos panoramas dos bens móveis;
c) Deve ser possú o cadastro de departaÍnentos e prédios onde se localiza bem como a unidade
que p€Ítence;

d) O cadastro de bens móveis, deve possuir possibilidade anexo de fotos, coordenadas

geogÉficas, e endereços completo;
e) O sistema deve possuir panâmetÍos quanto a depreciação, vida útil, impres9o de etiqueta

com QRCODE;
f) Deve possuir aplicativos mobiles, que consulte através do QR CODE todas as informaçôes

dos bers, bern como, agilizando as auditorias forma ápida e dinâmica;
g) Deve possuir modelos de auditorias, com emissão de relatórios finais de inconsistências
eDcontadas;
h) Deve possuir a Geração de arquivos exigidos pelos tribunais de contas, bem como a sua

entrega de forma exigida;
i) Deve possuir relatórios de Bens, que podem ser separados por unidades, dePartamentos,

prédios e fonte de recurso;
j) Deve disponibilizar o espelho da nota de empeúo e da nota fiscal de aqúsição na consulta

do bem;
k) Deve possuir Integração com almoxarifado facilitando o tombamento e a geraçâo do termo

de responsabilidade do bem;
l) Deve possür consulta que correlacione as informações snvslvldas enfe bem móvel e bem

imóvel;
m) Possua Balanço Anual dos bens adqúridos composto por foto do bem e sua devida alocação;

n) Possua movimentações de aqúsição, baixas, transferências, recolhimento e conserto dos

bens móveisl
o) Fomeça Relatórios de todas as movimentações como aquisições. baixas. transfeÉncias,

recolhimentos e consertos dos b€ns móveis;
p) Realize depreciaçôes automáticas dos bens móveis a cada mês, de acordo com portaria do

STN;

dl Realize valorização de valor de mercado de bens imóveis de acordo com a localizaçâo e a

estrutuÍa e materiais:

13. DA IMPLÂI\TTAÇÃO DOS SISTEMÂ
I .3.I . Especificações Técnicas: Os trabalhos serão prestados de forma continuadz, e constituir-
se-ão de:
a) lmplantação dos sistemas no prazo de até 05 (cinco) dias a contar da emissão da assinatura

do contrato;
b) Orientação aos servidores da Prefeitura Municipal para o exerclcio de srras funções e

assunção de responsabilidade;
c) Esclarecimento da terminologia utilizada no sistema de controle, nas suas vrárias ríreas de

atuação, modalidades e enfoques técnicos;
d) Acompaúamento do papel do sistema de controle interno, as responsabilidades, a forma de

atuação, o âmbito dos trabalhos envolvidos, as atribuições e, principalmente, as contibúções
à melhoria de desempenho da gesüio pública;
e) Orientação, esclarecimento e acompanhamento das adaptações que, diante d,s circunstâncias
legais, tiverem de ser efetuadas no exercício da açâo de controle; .ú
f) Organização de todo trabalho de controle em sistemas informatizados de gestão (software); \
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h) Enfoque pnitico dos procedimentos intemos, com casos e acompanhamentos em tempo real
e fluxo de informações;
i) Treinamento em novos setores da municipalidade quando solicitado pela contratame.
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